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LEI Nº 5.010, DE 30 DE MAIO DE 1966. 

 Organiza a Justiça Federal de primeira instância, e dá outras 
providências. 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 1° A administração da Justiça Federal de primeira instância nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, 
compete a Juízes Federais e Juízes Federais Substitutos, com a colaboração dos órgãos auxiliares instituídos em lei e 
pela forma nela estabelecida. 

Art. 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Territórios, para os fins desta Lei, são agrupados nas seguintes Regiões 
Judiciárias:  

1ª Centro-Oeste: Distrito Federal - Goiás - Mato Grosso - Minas Gerais e Território de Rondônia;  

2ª Norte: Acre - Amazonas - Maranhão - Pará - Território do Amapá e Território de Roraima;  

3ª Nordeste: Alagoas - Ceará - Paraíba - Pernambuco - Piauí - Rio Grande do Norte - Sergipe e Território de Fernando 
de Noronha;  

4ª Leste: Bahia - Espírito Santo - Guanabara e Rio de Janeiro;  

5ª Sul: Paraná - Rio Grande do Sul - Santa Catarina e São Paulo.  

Art. 3° Cada um dos Estados e Territórios, bem como o Distrito Federal, constituirá uma Seção Judiciária, tendo por 
sede a respectiva Capital.  

Parágrafo único. O Território de Fernando de Noronha compreender-se-á na Seção Judiciária do Estado de 
Pernambuco.  

CAPÍTULO II 

Do Conselho da Justiça Federal  

Art. 4° A Justiça Federal terá um Conselho integrado pelo Presidente, Vice-Presidente e três Ministros do Tribunal 
Federal de Recursos, eleitos por dois anos. 

Parágrafo único. Quando escolher os três Ministros que integrarão o Conselho, o Tribunal Federal de Recursos 
indicará, dentre êles, o Corregedor-Geral e elegerá, também, os respectivos Suplentes.  

Art. 5° O Conselho da Justiça Federal funcionará junto ao Tribunal Federal de Recursos.  

Art. 6º Ao Conselho da Justiça Federal compete:  

I - conhecer de correição parcial requerida pela parte ou pela Procuradoria da República contra ato ou despacho do 
Juiz de que não caiba recurso ou que importe êrro de ofício ou abuso de poder;  

II - determinar, mediante provimento, as providências necessárias ao regular funcionamento da Justiça e à disciplina 
forense;  

III - organizar e fazer realizar concursos para o provimento dos cargos de Juiz Federal Substituto e dos serviços 
auxiliares da Justiça Federal;  

IV - propor ao Presidente da República, por intermédio do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, a nomeação dos 
candidatos aprovados em concurso, obedecida a ordem de classificação, e os demais atos de provimento e vacância 
dos cargos de Juiz Federal Substituto e de servidor da Justiça Federal;  

V - conceder licenças e férias aos Juízes;  

VI - conceder licenças aos servidores da Justiça Federal, por prazo superior a noventa dias e praticar os demais atos 
de administração e disciplina do pessoal, sem prejuízo da ação do Corregedor-Geral, e dos Juízes Federais;  

VII - proceder a correições gerais ordinárias, de dois em dois anos, em todos os Juízos e respectivas Secretarias, e, 
extraordinárias, quando julgar necessário;  

VIII - elaborar e fazer publicar, anualmente até 30 de março, relatório circunstanciado dos serviços forenses de primeira 
instância, relativos ao ano anterior;  

IX - estabelecer normas para a distribuição dos feitos em primeira instância;  

X - fixar a competência administrativa dos Juízes;  



XI - especializar Varas, fixar sede de Vara fora da Capital e atribuir competência pela natureza dos feitos a 
determinados Juízes (artigo 12);  

XII - determinar a forma pela qual os Juízes Federais substitutos deverão auxiliar os Juízes Federais (artigo 14);  

XIII - Regular a distribuição dos feitos entre os Juízes Federais e entre êstes os Juízes Federais Substitutos (artigo 16);  

XIV - prover sôbre as substituições dos Juízes (artigo 16);  

XV - aplicar penas disciplinares aos Juízes e servidores da Justiça Federal;  

XVI - determinar, mediante proposta do Diretor do Fôro, a lotação dos serviços auxiliares da Seção Judiciária (artigo 
38, parágrafo único);  

XVII - elaborar o seu Regimento e submetê-lo à aprovação do Tribunal Federal de Recursos.  

Art. 7º Dos atos e decisões do Conselho da Justiça Federal não caberá recurso administrativo.  

Art. 8° O Conselho da Justiça Federal poderá delegar competência a Juízes Federais para correições gerais ou 
extraordinárias na Região a que pertencerem.  

Art. 9º O relator da correição parcial poderá ordenar a suspensão, até trinta dias, do ato ou despacho impugnado, 
quando de sua execução possa decorrer dano irreparável.  

CAPÍTULO III 

Dos Juízes Federais 

SEÇÃO I 

Da Jurisdição e Competência  

Art. 10. Estão sujeitos à Jurisdição da Justiça Federal:  

I - as causas em que a União ou entidade autárquica federal fôr interessada como autora, ré, assistente ou opoente, 
exceto as de falência e de acidentes de trabalho;  

II - as causas entre Estados estrangeiros e pessoa domiciliada no Brasil;  

III - as causas fundadas em tratado ou em contrato da União com Estado estrangeiro ou com organismo internacional;  

IV - as questões de Direito Marítimo e de navegação, inclusive a aérea;  

V - os crimes políticos e os praticados em detrimento de bens, serviços ou interêsses da União, ou de entidades 
autárquicas federais, ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;  

VI - os crimes que constituem objeto de tratado ou de convenção internacional e os praticados a bordo de navios ou 
aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar;  

VII - os crimes contra a organização do trabalho e o exercício do direito de greve;  

VIII - os habeas-corpus em matéria criminal de sua competência ou quando a coação provier de autoridade federal, 
ressalvada a competência dos órgãos superiores da Justiça da União;  

IX - os mandados de segurança contra ato de autoridade federal, excetuados os casos do artigo 101, I, i, e o artigo 
104, I, a da Constituição - Emenda Constitucional n. 16, (artigos 2º e 7º);  

X - os processos e atos referentes à nacionalidade (Constituição, artigos 129 e 130).  

Art. 11. A jurisdição dos Juízes Federais de cada Seção Judiciária abrange tôda a área territorial nela compreendida.  

Parágrafo único. Os Juízes, no exercício de sua jurisdição e no interêsse da Justiça, poderão deslocar-se de sua sede 
para qualquer ponto da Seção.  

Art. 12. Nas Seções Judiciárias em que houver mais de uma Vara, poderá o Conselho da Justiça Federal fixar-lhes 
sede em cidade diversa da Capital, especializar Varas e atribuir competência por natureza de feitos a determinados 
Juízes.  

Art. 13. Compete aos Juízes Federais:  

I - processar e julgar, em primeira instância, as causas sujeitas à jurisdição da Justiça Federal (artigo 10), ressalvado o 
disposto no artigo 15;  

II - abrir, rubricar e encerrar os livros das respectivas Secretarias;  

III - inspecionar, pelo menos uma vez por ano os serviços a cargo das Secretarias, providenciando no sentido de evitar 
ou punir erros, omissões ou abusos;  



IV - dar conhecimento imediato da inspeção realizada ao Corregedor-Geral, em ofício reservado, solicitando-lhe as 
providências cabíveis;  

V - fornecer, anualmente, dados para a organização de estatísticas;  

VI - processar e julgar as suspeições argüidas, contra os auxiliares do Juízo;  

VII - aplicar penas disciplinares aos servidores do próprio Juízo;  

VIII - apresentar, anualmente, relatório circunstanciado dos trabalhos sob sua jurisdição.  

Art. 14. Aos Juízes Federais Substitutos incumbe substituir os Juízes Federais nas suas férias, licenças e 
impedimentos eventuais e auxiliá-los, em caráter permanente, inclusive na instrução e julgamento de feitos, na forma 
que o Conselho da Justiça Federal estabelecer.  

Art. 15. Nas Comarcas do interior onde não funcionar Vara da Justiça Federal (artigo 12), os Juízes Estaduais são 
competentes para processar e julgar:  

I - os executivos fiscais da União e de suas autarquias, ajuizados contra devedores domiciliados nas respectivas 
Comarcas;  

II - as vistorias e justificações destinadas a fazer prova perante a administração federal, centralizada ou autárquica, 
quando o requerente fôr domiciliado na Comarca;  

III - os feitos ajuizados contra instituições previdenciárias por segurados ou beneficiários residentes na Comarca, que 
se referirem a benefícios de natureza pecuniária.  

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no art. 42 desta Lei e no art. 1.213 do Código de Processo Civil, poderão os 
Juízes e auxiliares da Justiça Federal praticar atos e diligências processuais no território de qualquer dos Municípios 
abrangidos pela seção, subseção ou circunscrição da respectiva Vara Federal.(Incluído pela Lei nº 10.772, de 
21.11.2003) 

SEÇÃO II 

Da Distribuição  

Art. 16. A distribuição dos feitos entre os Juízes, bem como sua substituição, será anualmente, regulada pelo Conselho 
da Justiça Federal, em provimento publicado no primeiro dia útil de dezembro, no Diário Oficial da União e no Boletim 
da Justiça Federal das Seções Judiciárias. 

Parágrafo único. A distribuição far-se-á em audiência pública, mediante rodízio, sempre por sorteio, obedecida a 
seguinte classificação:  

I - ações ordinárias;  

II - mandados de segurança;  

III - executivos fiscais;  

IV - ações executivas;  

V - ações diversas;  

VI - feitos não contenciosos;  

VII - ações criminais;  

VIII - habeas corpus;  

IX - procedimentos criminais diversos.  

SEÇÃO III 

Do número e da investidura  

Art. 17. O número de Juízes Federais e de Juízes Federais Substitutos, para cada Seção, será o constante do Anexo I, 
desta Lei.  

Art. 18. Os Juízes de uma Seção Judiciária não poderão substituir os de outra, salvo na mesma Região, em caso de 
impedimento, nem poderão ser removidos senão a pedido, com a aprovação do Tribunal Federal de Recursos, ou na 
hipótese do artigo 34.  

Art. 19. Os Juízes Federais serão nomeados pelo Presidente da República, dentre os nomes indicados, em lista 
quíntupla, pelo Supremo Tribunal Federal.  

§ 1° O Supremo Tribunal Federal, para a organização da lista escolherá:  



a) três dentre nove nomes de Juízes Federais Substitutos propostos pelo Tribunal Federal de Recursos;  

b) dois nomes de bacharéis em direito, com mais de trinta e menos de sessenta anos de idade, de notório merecimento 
e reputação ilibada, e oito (8) anos, no mínimo de efetivo exercício na advocacia, no Ministério Público, na magistratura 
ou no magistério superior.  

§ 2º Se recair a nomeação em um dos nomes escolhidos na forma da alínea b do parágrafo anterior, a lista quíntupla, 
para o provimento da vaga subseqüente, será composta exclusivamente de Juízes Federais Substitutos.  

Art. 20. O provimento do cargo de Juiz Federal Substituto far-se-á mediante concurso público, de provas e títulos 
realizado na sede da Seção onde ocorrer a vaga, ou, a critério do Conselho de Justiça Federal, em outra sede de 
Seção da mesma Região.  

Art. 21. Com o pedido de inscrição o candidato apresentará:  

I - certidão que comprove ter mais de vinte e oito e menos de cinqüenta anos de idade;  

II - prova de estar em dia com as obrigações concernentes ao serviço militar;  

III - título de eleitor e prova de ter cumprido seus deveres eleitorais;  

IV - diploma de bacharel em direito, devidamente registrado;  

V - certidão que comprove o exercício, por quatro anos, de advocacia ou de cargo para o qual se exija diploma de 
bacharel em direito;  

VI - certidão negativa dos distribuidores criminais dos lugares em que haja residido nos últimos cinco anos;  

VII - fôlha corrida;  

VIII - quaisquer títulos que entenda devam ser apreciados.  

Parágrafo único. O limite máximo de idade, previsto no inciso I, não prevalecerá para magistrados e membros do 
Ministério Público.  

Art. 22. O Conselho da Justiça Federal sindicará a vida pregressa dos candidatos e, em sessão secreta, independente 
de motivação, e conclusivamente, admitirá ou denegará a inscrição. 

Parágrafo único. Os candidatos admitidos serão submetidos a exame de saúde e psicotécnico.  

Art. 23. O Conselho da Justiça Federal organizará os pontos e o regulamento do concurso e os fará publicar, com 
antecedência mínima de trinta dias, no Diário Oficial dos Estados e Territórios da Região em que o concurso se deva 
realizar e no Diário da Justiça da União.  

Art. 24. O concurso constará de prova escrita e oral.  

§ 1° A prova escrita versará sôbre as seguintes matérias: Direito Constitucional, Direito Civil, Direito Comercial, Direito 
Penal, Direito Administrativo, Direito Processual Civil, Direito Processual Penal, Direito Fiscal, Direito Internacional 
Público, Direito Internacional Privado e Direito do Trabalho.  

§ 2° A prova oral versará sôbre ponto de qualquer das matérias constantes do parágrafo anterior, sorteado com vinte e 
quatro horas de antecedência.  

Art. 25. A Comissão Examinadora designada pelo Conselho da Justiça Federal, será constituída por um Ministro do 
Tribunal Federal de Recursos, que a presidirá, um Juiz Federal de qualquer Seção da Região, um professor de 
faculdade de Direito federal ou federalizada, e um advogado militante da Região em que se realizar o concurso, 
indicado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.  

Art. 26. O prazo de validade do concurso para Juiz Federal Substituto será de três anos.  

Art. 27. Os Juízes Federais e os Juízes Federais Substitutos tomarão posse perante o Presidente do Conselho da 
Justiça Federal.  

Parágrafo único. É permitida a posse por procuração.  

SEÇÃO IV 
Dos Deveres e Sanções  

Art. 28. É vedado aos Juízes Federais e Juízes Federais Substitutos:  

I - exercer atividade político-partidária;  

II - participar de gerência ou administração de emprêsa industrial ou comercial;  

III - exercer comércio ou participar de sociedade comercial, inclusive de sociedade de economia mista, de que o poder 
público tenha participação majoritária, exceto como acionista, cotista ou comanditário;  

IV - exercer função de árbitro ou de juiz, fora dos casos previstos em lei.  



Art. 29. Os Juizes Federais e os Juízes Federais Substitutos enviarão, anualmente, ao Conselho da Justiça Federal, 
cópia da sua declaração de bens apresentada a repartição do impôsto de renda.  

Art. 30. Os Juízes Federais e os Juízes Federais Substitutos deverão residir na cidade que fôr sede da Vara em que 
servirem, não podendo, quando em exercício e nos dias de expediente, ausentar-se sem autorização do Corregedor-
Geral.  

Art. 31. Os Juízes usarão toga durante as audiências.  

Art. 32. Os Juízes Federais e os Juízes Federais Substitutos devem comparecer, nos dias úteis, a sede dos seus 
Juízos e aí permanecer durante o expediente, salvo, quando em cumprimento de diligência judicial.  

Art. 33. Pelas faltas disciplinares cometidas, ficam os Juízes sujeitos às penas de advertência e de censura, aplicadas 
pelo Conselho da Justiça Federal ou pelo Corregedor-Geral, conforme o caso.  

Parágrafo único. A advertência e a censura serão feitas por escrito, sempre em caráter reservado, e registradas nos 
assentamentos do Juiz.  

Art. 34. O Tribunal Federal de Recursos, ocorrendo motivo de interêsse público, poderá, pelo voto de dois têrços de 
seus membros efetivos, propor a remoção ou a disponibilidade do Juiz Federal ou do Juiz Federal Substituto, 
assegurada, no último caso, a defesa (Constituição, artigo 95, § 4°).  

CAPÍTULO IV 
Dos Serviços Auxiliares da Justiça Federal 

SEÇÃO I 
Da Organização  

Art. 35. Os serviços auxiliares da Justiça Federal serão organizados em Secretarias, uma para cada Vara, com as 
atribuições estabelecidas nesta Lei.  

Art. 36. Os Quadros de Pessoal dos serviços auxiliares da Justiça Federal compor-se-ão dos seguintes cargos:  

I - Chefe da Secretaria;  

II - Oficial Judiciário;  

III - Depositário-avaliador;  

IV - Auxiliar Judiciário;  

V - Oficial de Justiça;  

VI - Porteiro;  

VII - Auxiliar de Portaria;  

VIII - Servente.  

§ 1° Os cargos a que se refere êste artigo são isolados e de provimento efetivo e serão providos mediante concurso 
público de provas, organizado pelo Conselho da Justiça Federal.  

§ 2º O regulamento do concurso conterá a relação dos documentos exigidos para a inscrição, a discriminação das 
matérias e dos pontos para as provas e será organizado pelo Conselho da Justiça Federal.  

§ 3° O concurso realizar-se-á na Seção Judiciária em que ocorrer a vaga, nos têrmos de edital publicado, com 
antecedência mínima de trinta dias, no "Boletim da Justiça Federal", do Diário Oficial dos Estados ou Territórios que 
compõem a respectiva Região e no "Diário da Justiça" da União.  

§ 4º São requisitos para o provimento do cargo de Chefe de Secretaria ser bacharel em Direito e ter menos de 
quarenta e cinco anos de idade.  

Art. 37. Nos concursos a que se refere o artigo anterior em caso de igualdade de classificação, terá preferência para a 
nomeação o candidato que tiver pertencido à Fôrça Expedicionária Brasileira.  

Parágrafo único. Poderão ser aproveitados no provimento dos cargos criados nesta Lei os ex-Combatentes que 
tenham participado das operações de guerra no segundo conflito mundial, considerando-se o nível intelectual 
compatível com o respectivo cargo.  

Art. 38. Os servidores da Justiça Federal tomarão posse perante o Juiz Diretor do Fôro.  

Art. 39. Cada uma das Seções Judiciárias terá o seu quadro próprio de pessoal, com o número de cargos constante do 
Anexo II desta Lei.  

Parágrafo único. Na Seção onde houver mais de uma Vara, a lotação do pessoal será determinada pelo Conselho da 
Justiça Federal, mediante proposta do Diretor do Fôro. 

Art. 40. O Chefe de Secretaria, em suas licenças, férias e impedimentos será substituído pelo Oficial Judiciário 
designado pelo Juiz.  



SEÇÃO II 
Das Atribuições da Secretaria  

Art. 41. À Secretaria compete:  

I - receber e autuar petições, movimentar feitos, guardar e conservar processos e demais papéis que transitarem pelas 
Varas;  

II - protocolar e registrar os feitos, e fazer anotações sôbre seu andamento;  

III - registrar as sentenças em livro próprio;  

IV - remeter à Instância Superior os processos em grau de recurso;  

V - preparar o expediente para despachos e audiências;  

VI - exibir os processos para consulta pelos advogados e prestar informações sôbre os feitos e seu andamento;  

VII - expedir certidões extraídas de autos, livros, fichas e demais papéis sob sua guarda;  

VIII - enviar despachos e demais atos judiciais para publicação oficial;  

IX - realizar diligências determinadas pelos Juízes e Corregedores;  

X - fazer a conta e a selagem correspondentes às custas dos processos, bem assim quaisquer cálculos previstos em 
lei;  

XI - efetuar a liquidação dos julgados, na execução de sentença, quando fôr o caso;  

XII - receber em depósito, guardar e avaliar bens penhorados ou apreendidos por determinação judicial;  

XIII - expedir guias para o recolhimento à repartição competente de quantias devidas à Fazenda Pública;  

XIV - realizar praças ou leilões judiciais;  

XV - fornecer dados para estatísticas;  

XVI - cadastrar o material permanente da Vara respectiva;  

XVII - executar quaisquer atos determinados pelo Conselho da Justiça Federal, Corregedor-Geral, Diretor do Fôro ou 
Juiz da Vara.  

Art. 42. Os atos e diligências da Justiça Federal poderão ser praticados em qualquer Comarca do Estado ou Território 
pelos Juízes locais ou seus auxiliares, mediante a exibição de ofício ou mandado em forma regular.  

§ 1º Sòmente se expedirá precatória, quando, por essa forma, fôr mais econômica e expedita a realização do ato ou 
diligência.  

§ 2º As diligências em outras Seções sempre que possível, serão solicitadas por via telegráfica ou postal com aviso de 
recepção.  

§ 3º As malas dos serviços da Justiça Federal terão franquia postal e gozarão de preferência em quaisquer serviços 
públicos de transporte.  

§ 4º A Justiça Federal gozará, também, de franquia telegráfica.  

Art. 43. Os oficiais de justiça terão carteira de identificação, visada pelo juiz da vara em que servirem e terão passe 
livre, quando em exercício de suas funções, nas emprêsas de transportes da respectiva Seção Judiciária.  

Art. 44. Mediante ordem .judicial específica, os Oficiais de Justiça terão livre acesso aos registros imobiliários, bem 
como aos 

livros e documentos bancários, para o cumprimento de mandado de penhora, seqüestro, arresto, busca ou apreensão 
de bens ou dinheiro em favor da União ou de suas autarquias.  

CAPÍTULO V 

Das Custas e Despesas do Processo  

Art. 45. As custas serão pagas em sêlo, na primeira instância, pela forma estabelecida no Regimento, e 
compreenderão todos os atos do processo, inclusive a subida do recurso.   

Parágrafo único. Não são devidas custas e quaisquer emolumentos na Instância Superior.  

Art. 46. A União e suas autarquias estão isentas do pagamento de custas.  

Art. 47. Os chefes de Secretaria de Vara e os Diretores de Secretaria de Tribunais ficarão sujeitos à multa de um quinto 
do valor das custas do processo, quando êste não fôr remetido à Superior instância ou devolvido ao Juízo de origem, 



dentro em quinze dias, contados, respectivamente, do despacho ordinatório da subida do recurso ou do trânsito em 
julgado da decisão superior.  

Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será aplicada, de ofício ou a requerimento do interessado, pelo Juiz da 
Vara ou pelo Presidente do Tribunal, e recolhida por guia com recibo nos autos, sob pena de suspensão do pagamento 
dos vencimentos do infrator, até a satisfação dessa exigência.  

CAPÍTULO VI 

Dos Vencimentos e Vantagens dos Juízes e Servidores da 

Justiça Federal  

Art. 48. Os Juízes Federais e os Juízes Federais Substitutos terão os vencimentos fixados no Anexo III desta Lei.  

Art. 49. Os vencimentos dos servidores da Justiça Federal corresponderão aos valôres dos símbolos, constantes do 
Anexo IV desta Lei.  

Art. 50. Além do vencimento fixado para os respectivos cargos, os Juízes e os servidores da Justiça Federal 
perceberão gratificação adicional por tempo de serviço, na base de cinco por cento (5%), por qüinqüênio de efetivo 
exercício, até sete qüinqüênios (Lei n. 4.345, de 26 de junho de 1964, artigo 10) e salário-família, nas mesmas 
condições estabelecidas para os servidores públicos em geral.  

CAPÍTULO VII 

Disposições Gerais  

Art. 51. As férias dos Juízes serão individuais e de sessenta dias, gozadas de uma só vez, obedecida a escala 
organizada pelo Conselho da Justiça Federal.  

Parágrafo único. Não haverá férias forenses coletivas.  

Art. 52. Aos Juízes e servidores da Justiça Federal aplicam-se, no que couber, as disposições do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União.  

Art. 53. Os Juízes e servidores da Justiça Federal serão contribuintes obrigatórios do IPASE, facultado aos primeiros 
contribuir para o Montepio Federal.  

Art. 54. Os serviços judiciários funcionarão nos locais e horários estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal.  

Art. 55. O Juiz é responsável pelo regular andamento dos feitos sob sua jurisdição e pelo bom funcionamento dos 
serviços auxiliares que lhe estiverem subordinados.  

Art. 56. Nas Seções Judiciárias onde houver mais de um Juiz Federal, o Conselho da Justiça Federal designará um 
dêles, anualmente, para exercer as funções de Diretor do Foro e Corregedor permanente dos serviços auxiliares não 
vinculados diretamente às Varas.  

Art. 57. A União fará publicar no Diário Oficial de cada Estado ou Território o "Boletim da Justiça Federal" no qual serão 
divulgados os atos da respectiva Seção Judiciária, para os efeitos previstos em lei.  

Art. 58. A União e as autarquias federais consignarão, obrigatòriamente, em seus orçamentos, dotações para atender 
ao pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias.  

§ 1° Esgotada a dotação, o Presidente do Tribunal Federal de Recursos proporá a abertura de créditos extra-
orçamentários para os fins indicados neste artigo.  

§ 2º As autoridades competentes deverão tomar as medidas necessárias à abertura de créditos, a fim de permitir que 
as dívidas regularmente inscritas, no Tribunal Federal de Recursos, sejam liquidadas no prazo de cento e vinte dias.  

Art. 59. Os pagamentos devidos pela União e pelas autarquias federais em virtude de sentença judiciária far-se-ão na 
ordem de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, sendo proibida a designação de casos ou 
de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos extra-orçamentários abertos para êsse fim.  

Parágrafo único. As dotações orçamentarias e os créditos abertos, serão consignados ao Poder Judiciário, recolhendo-
se as importâncias ao Banco do Brasil, em conta especial, à disposição do Presidente do Tribunal Federal de 
Recursos, a quem caberá expedir as ordens de pagamento, segundo as possibilidades do depósito.  

Art. 60. Na Seção Judiciária em que houver apenas uma Vara, o Juiz Federal integrará o Tribunal Regional Eleitoral, 
tendo como suplente o Juiz Federal Substituto.  

Parágrafo único. Quando houver mais de uma Vara, o Tribunal Federal de Recursos, indicará, com o seu suplente, o 
Juiz Federal que integrará o Tribunal Regional Eleitoral.  



Art. 61. Na Seção em que houver Varas da Justiça Federal especializadas em matéria criminal, a estas caberá o 
processo e julgamento dos mandados de segurança e de quaisquer ações ou incidentes relativos a apreensão de 
mercadorias entradas ou saídas irregularmente do país ficando o Juiz prevento para o procedimento penal do crime de 
contrabando ou descaminho (Código Penal, artigo 334).  

Art. 62. Além dos fixados em lei, serão feriados na Justiça Federal, inclusive nos Tribunais Superiores:  

I - os dias compreendidos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, inclusive;  

II - os dias da Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira e o Domingo de Páscoa;  

III - os dias de segunda e têrça-feira de Carnaval;  

IV - os dias 11 de agôsto e 1° e 2 de novembro.  

Art. 63. O Tribunal Federal de Recursos organizará, para orientação da Justiça Federal de Primeira Instância, e dos 
interessados, Súmulas de sua jurisprudência, aprovadas pelo seu plenário, fazendo-as publicar, regularmente, no 
"Diário da Justiça" da União e nos Boletins da Justiça Federal das Seções.  

§ 1° Poderão ser inscritos na súmula os enunciados correspondentes às decisões firmadas por unanimidade dos 
membros componentes do Tribunal, num caso, ou por maioria qualificada, em dois julgamentos concordantes, pelo 
menos.  

§ 2º Os enunciados da Súmula prevalecem e serão revistos, no que couber, segundo a forma estabelecida no 
Regimento do Supremo Tribunal Federal.  

Art. 64. Nos seus impedimentos temporários excedentes de trinta dias, ou quando necessário, os membros do Tribunal 
Federal de Recursos serão substituídos por Juízes Federais convocados na forma prevista no seu Regimento.  

Art. 65. A polícia judiciária federal será exercida pelas autoridades policiais do Departamento Federal de Segurança 
Pública, observando-se, no que couber, as disposições do Código de Processo Penal (Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de 
outubro de 1941), da Lei n. 4.483, de 16 de novembro de 1964 e demais normas legais aplicáveis ao processo penal.  

Art. 66. O prazo para conclusão do inquérito policial será de quinze dias, quando o indiciado estiver prêso, podendo ser 
prorrogado por mais quinze dias, a pedido, devidamente fundamentado, da autoridade policial e deferido pelo Juiz a 
que competir o conhecimento do processo.  

Parágrafo único. Ao requerer a prorrogação do prazo para conclusão do inquérito, a autoridade policial deverá 
apresentar o prêso ao Juiz.  

Art. 67. A autoridade policial deverá remeter, em vinte e quatro horas, cópia do auto de prisão em flagrante ao 
Procurador da República que funcionar junto ao Juiz competente para o procedimento criminal.  

Art. 68. Da expedição de alvará de soltura o Chefe de Secretaria dará imediato conhecimento ao Procurador da 
República.  

Art. 69. O parágrafo único do artigo 21 do Código de Processo Penal passa a ter a seguinte redação:  

"Parágrafo único. A incomunicabilidade, que não excederá de três dias, será decretada por despacho fundamentado do 
Juiz, a requerimento da autoridade policial, ou do órgão do Ministério Público, respeitado, em qualquer hipótese, o 
disposto no artigo 89, inciso III, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n. 4.215, de 27 de abril de 1963)".  

Art. 70. A União intervirá, obrigatòriamente, nas causas em que figurarem, como autores ou réus, os partidos políticos, 
excetuadas as de competência da Justiça Eleitoral, e as sociedades de economia mista ou emprêsas públicas com 
participação majoritária federal, bem assim os órgãos autônomos especiais e fundações criados por lei federal.  

Art. 71. Caberá ao Tribunal Federal de Recursos, em sessão plenária, julgar os mandados de segurança contra ato ou 
decisão do Conselho da Justiça Federal.  

Art. 72. É vedada, sob pena de nulidade, a nomeação de cônjuge ou de parente até o 2° grau, consangüíneo ou afim 
do Juiz Federal, para cargo dos serviços auxiliares da Seção Judiciária em que servir.  

CAPÍTULO VIII 
Disposições Transitórias  

Art. 73. Dentro de vinte dias, a contar da publicação desta Lei, o Tribunal Federal de Recursos constituirá o Conselho 
da Justiça Federal, que passará a funcionar imediatamente.  

Art. 74. As primeiras nomeações de Juízes Federais e de Juízes Federais Substitutos serão feitas por livre escolha do 
Presidente da República, dentre brasileiros de saber jurídico e reputação ilibada.  

§ 1° A nomeação do Juiz Federal e do Juiz Federal Substituto será precedida do assentimento do Senado Federal.  

§ 2° Para o primeiro provimento dos cargos dos serviços auxiliares da Justiça Federal poderão ser aproveitados 
servidores estáveis da União, inclusive das Secretarias dos Tribunais Federais e das Varas da Fazenda Federal do 
Distrito Federal, e, ainda, servidores estáveis das Varas da Fazenda Nacional dos Estados.  



Art. 75. Os Juízes Federais e os Juízes Federais Substitutos tomarão posse e entrarão no exercício dos respectivos 
cargos no prazo improrrogável de vinte dias, contados da publicação do ato de nomeação.  

Art. 76. Na Seção Judiciária onde existir apenas uma Vara, o seu titular presidirá a comissão de instalação da Justiça 
Federal, composta do Juiz Federal Substituto, de um Procurador da República e de um advogado militante, indicado 
pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, com a incumbência de:  

I - escolher e indicar o prédio onde funcionará a Justiça Federal;  

II - preparar as minutas dos atos ou contratos necessários ao uso ou locação do prédio;  

III - apresentar ao Conselho o orçamento para a instalação das Varas e Serviços Auxiliares;  

IV - providenciar a compra de material, mobiliário, máquinas e utensílios;  

V - adotar medidas para o funcionamento provisório;  

VI - executar os encargos cometidos pelo Conselho.  

§ 1° Nas Seções onde existir pluralidade de Varas, integrarão a Comissão os demais Juízes Federais, sob a 
presidência do titular da Primeira Vara.  

§ 2° Os servidores nomeados na forma do artigo 73 tomarão posse perante o Juiz titular da Vara única, ou da primeira 
Vara, e colaboração nos atos de instalação da Justiça Federal.  

Art. 77. Os livros e arquivos dos atuais cartórios das Varas da Justiça local, privativas dos feitos da Fazenda Nacional, 
passarão para as Varas Federais do mesmo número das Seções judiciárias, respectivas.  

Parágrafo único. Nas Seções Judiciárias onde não fôr exeqüível a medida prevista neste artigo, o Diretor do Fôro 
proverá a respeito.  

Art. 78. As Secretarias abrirão novos livros ou fichas nos quais registrarão os feitos recebidos dos Cartórios da Justiça 
local e os que lhe forem distribuídos diretamente. 

Art. 79. Nas Seções Judiciárias providas de mais de uma Vara, enquanto não fôr criado o cargo de Distribuidor, o 
Diretor do Fôro designará um Oficial Judiciário para exercer as atribuições a êle pertinentes, cabendo-lhe, ainda, o 
recebimento, guarda e conservação dos livros e papéis que constituem o arquivo dos atuais Distribuidores dos Feitos 
da Fazenda Nacional. 

Art. 80. Enquanto não forem nomeados e empossados os Juízes a que se refere o artigo 94, inciso II, in fine , da 
Constituição, com a nova redação que lhe deu o artigo 6° do Ato Institucional n. 2 continuarão a funcionar nos feitos da 
competência da Justiça Federal os Juízes Estaduais aos quais a legislação anterior atribua essa jurisdição. 

§ 1° Essa competência residual temporária não cessará, depois da posse do titular federal, nos processos cuja 
instrução houver sido iniciada em audiência, quer perante as Varas Especiais dos Feitos da Fazenda Nacional, quer 
perante as Varas da Justiça comum, em todos os feitos que passaram para a competência da Justiça Federal.  

§ 2º Os serventuários e auxiliares da Justiça Estadual servirão, igualmente, nos feitos de que trata êste artigo, até a 
posse dos titulares federais.  

Art. 81. Os processos que passaram para a competência da Justiça Federal sòmente lhe serão remetidos após o 
pagamento das custas dos atos até então praticados, e por quem forem elas devidas, ou por qualquer interessado.  

Art. 82. O Supremo Tribunal Federal e o Tribunal Federal de Recursos farão baixar, de ofício, e independente do 
pagamento de custas aos Juízos de origem, dentro de trinta dias da publicação desta Lei, os processos com decisão 
passada em julgado, recurso deserto ou desistência homologada.  

Art. 83. Serão declaradas peremptas, e arquivadas, por despacho, as ações propostas contra a União e suas 
autarquias, que estejam paralisadas há mais de um ano, se, dentro de trinta dias, contados da publicação desta Lei, 
não forem cumpridas as diligências determinadas aos autores.  

Art. 84. Serão arquivados, cancelando-se a dívida respectiva, os executivos fiscais inferiores à metade do maior 
salário-mínimo vigente no país.  

Art. 85. Enquanto a União não possuir estabelecimentos penais, a custódia de prêsos à disposição da Justiça Federal 
e o cumprimento de penas por ela impostas far-se-ão nos dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

Art. 86. Serão conservados no exercício dos seus cargos e perceberão as custas em vigor no Estado da Guanabara os 
Distribuidores das extintas Varas da Fazenda Pública Federal daquele Estado.  

§ 1° Seus cargos serão extintos à medida que se vagarem e os servidores em exercício nos ofícios que se extinguirem 
serão aproveitados no que fôr compatível com as respectivas habilitações em vagas que ocorrerem nos quadros da 
Justiça Federal, Seção da Guanabara, devendo ser aposentados se contarem 30 (trinta) ou mais anos de serviço, e 
não forem aproveitados.  

§ 2º Poderão, ainda, os referidos servidores ser aproveitados, a juízo do Govêrno do Estado da Guanabara, nos 
quadros da Justiça Estadual.  



§ 3° Os servidores e serventuários da Justiça do antigo Distrito Federal que, com a mudança da Capital Federal para 
Brasília, passaram a integrar os serviços judiciários do Estado da Guanabara, e que, em decorrência desta Lei, pela 
perda de suas atribuições, venham a ser aposentados ou postos em disponibilidade pelo Govêrno local, terão seus 
proventos de aposentadoria ou disponibilidade pagos pela União, nos têrmos da legislação federal em vigor, 
respeitado, em qualquer hipótese, o limite fixado pelo artigo 13 da Lei n. 4.863, de 29 de novembro de 1965.  

§ 4º Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, os serventuários e servidores perceberão os proventos de 
aposentadoria próprios a seus cargos atuais, acrescidos da média aritmética das percentagens recebidas pela 
cobrança da dívida ativa da União Federal e Autarquias durante os últimos 36 (trinta e seis) meses, contados 
regressivamente do dia em que a aposentadoria ou a disponibilidade fôr decretada.  

Art. 87. O Conselho da Justiça Federal, dentro de trinta dias a contar de sua instalação, enviará ao Poder Executivo 
anteprojeto de lei que institua o Regimento de Custas.  

§ 1° Até que entre em vigor o Regimento de Custas da Justiça Federal, aplicar-se-á, em cada Seção Judiciária, o 
Regimento de Custas da Justiça Estadual respectiva, vedada ao Juiz a percepção de percentagens ou custas, a 
qualquer título.  

§ 2° As custas a que se refere o parágrafo anterior serão relacionadas pelo Chefe da Secretaria e recolhidas, 
semanalmente, à repartição federal arrecadadora competente, mediante guia visada pelo Juiz, como renda 
extraordinária da União.  

§ 3° O Conselho da Justiça Federal fará, anualmente, a revisão do Regimento, propondo as alterações que se fizerem 
necessárias pela aplicação dos índices de correção monetária.  

Art. 88. São criados, no quadro da Justiça Federal:  

I - quarenta e quatro cargos de Juiz Federal;  

II - quarenta e quatro cargos de Juiz Federal Substituto;  

III - quarenta e quatro cargos de Chefe de Secretaria;  

IV - cento e dez cargos de Oficial Judiciário;  

V - vinte e nove cargos de Depositário-avaliador;  

VI - noventa e oito cargos de Auxiliar Judiciário;  

VII - cento e sessenta e um cargos de Oficial de Justiça;  

VIII - quarenta e quatro cargos de Porteiro;  

IX - oitenta e oito cargos de Auxiliar de Portaria;  

X - cento e dezesseis cargos de Servente.  

Art. 89. São criados, no Ministério Público Federal junto à Justiça comum, três cargos, em comissão, de 
Subprocurador-Geral da República.  

§ 1° Os cargos a que se refere êste artigo terão a designação de terceiro, quarto e quinto Subprocurador-Geral da 
República, e seus ocupantes funcionarão mediante designação do Procurador-Geral da República.  

§ 2º Os atuais ocupantes da primeira e segunda Subprocuradorias-Gerais da República continuarão com a mesma 
sede e com as atribuições previstas, quanto ao primeiro, nos artigos 33 e 34 da Lei n. 1.341, de 30 de janeiro de 1951, 
e, quanto ao segundo, no artigo 90, inciso I, da Lei n. 3.754, de 14 de abril de 1960.  

Art. 90. São criados na carreira do Ministério Público Federal, junto à Justiça comum:  

I - nove cargos de Procurador da República de Primeira Categoria;  

II - treze cargos de Procurador da República de Segunda Categoria;  

III - vinte cargos de Procurador da República de Terceira Categoria.  

§ 1° Os cargos a que se refere êste artigo, assim como os demais cargos já existentes na carreira do Ministério Público 
Federal junto à Justiça comum, serão lotados nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios mediante decreto do 
Poder Executivo.  

§ 2º Os cargos de Procurador da República a que se refere êste artigo, serão providos no nível inicial da carreira, 
mediante concurso de Títulos e Provas a ser realizado dentro de cento e oitenta (180) dias a contar da publicação 
desta Lei.  

Art. 91. São aproveitados, nos cargos, ora criados, de Procurador da República de 3ª Categoria, os atuais 
Procuradores da República Adjuntos, ficando extintos os seus cargos.  

§ 1° O cargo de Procurador da República de 3ª Categoria passa a constituir o grau inicial da carreira do Ministério 
Público Federal junto à Justiça comum.  



§ 2º As atribuições pertinentes aos cargos de Procurador de 3ª Categoria criados por esta Lei e não providos pela 
forma prevista neste artigo serão exercidas, até que haja candidatos aprovados em concurso, por Assistentes e 
Procuradores dos serviços jurídicos da União e de suas autarquias, ou do Ministério Público do Distrito Federal.  

§ 3º Poderão ainda os servidores a que se refere o parágrafo anterior exercer as atribuições dos cargos de Procurador 
de 1ª e 2ª Categorias, ora criados e não providos em razão de recusa de promoção.  

§ 4º Para o cumprimento do que dispõem os §§ 2º e 3°, fica o Procurador-Geral da República autorizado a fazer as 
necessárias requisições às autoridades competentes.  

Art. 92. Enquanto não fôr promulgada a nova Lei Orgânica do Ministério Público Federal, compete aos 
Subprocuradores-Gerais e aos Procuradores da República, conforme o caso, e na forma determinada pelo Procurador-
Geral da República, promover ação penal e intervir em todos os feitos criminais sujeitos à jurisdição da Justiça Federal.  

Art. 93. São criados, no Ministério Público da União junto à Justiça Militar, dois cargos de Promotor de Primeira 
Categoria, que funcionarão na Procuradoria-Geral da Justiça Militar.  

Art. 94. É o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de 
Cr$7.000.000.000 (sete bilhões de cruzeiros), para atender às despesas decorrentes da execução desta Lei.  

Parágrafo único. O crédito a que se refere êste artigo será registrado pelo Tribunal de Contas e automàticamente 
distribuído ao Tesouro Nacional.  

Art. 95. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Art. 96. Revogam-se as disposições em contrário.  

H. CASTELLO BRANCO  
Presidente da República 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 1º.6.1966 
 



  

LEI Nº 5.677, DE 19 DE JULHO DE 1971 
 Dispõe sôbre o Quadro de Juízes e o Quadro Permanente da 
Justiça Federal de Primeira Instância, extingue as seções 
Judiciárias dos Territórios do Amapá, de Roraima e de 
Rondônia, e dá outras providências. 

    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

    Art. 1º O Quadro de Juízes e o Quadro Permanente do Pessoal dos Serviços Auxiliares da Justiça Federal de 
Primeira Instância são os constantes dos Anexos I, II e III desta Lei. 

    Art. 2º São criadas 14 (quatorze) Varas na Justiça Federal de Primeira Instância, assim distribuídas por seções 
Judiciárias: 2 (duas) em São Paulo, 2 (duas) na Guanabara, 2 (duas) em Minas Gerais, 2 (duas) no Rio Grande do Sul, 
1 (uma) no Distrito Federal, 1 (uma) em Pernambuco, 1 (uma) na Bahia, 1 (uma) no Paraná, 1 (uma) no Ceará e 1 
(uma) no Estado do Rio de Janeiro. 

    Art. 3º São criados, no Quadro de Juízes de que trata esta Lei: 

    I - 14 (quatorze) cargos de Juíz Federal; e 

    II - 14 (quatorze) cargos de Juíz Federal Substituto. 

    Art. 4º Os cargos de Juiz Federal serão providos por nomeação pelo Presidente da República, dentre os Juízes 
Federais Substitutos, alternadamente por antigüidade e por escolha em lista tríplice de merecimento, organizada pelo 
Tribunal Federal de Recursos, e os de Juiz Federal Substituto, mediante habilitação em concurso público de provas e 
títulos, satisfeitos os requisitos de idoneidade moral, idade maior de 25 anos, só se considerando aprovada a inscrição 
após realizada a sindicância a que se refere o art. 22 da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, e a competente 
investigação social. 

    Art. 5º Os Juizes Federais poderão solicitar permuta ou remoção de uma para outra Vara, na mesma Seção, e os 
Juízes Federais Substitutos, de uma para outra Região, mediante requerimento dirigido ao Ministro Presidente do 
Tribunal Federal de Recursos, que, nos 10 (dez) primeiros dias úteis seguintes à sua recepção, ouvido o Tribunal, o 
encaminhará ao Presidente da República, por intermédio do Ministro da Justiça, devidamente informado, para decisão. 

    Parágrafo único. Os pedidos de remoção deverão formular-se, por escrito, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da 
publicação, pelo Conselho da Justiça Federal, do edital que comunicar a vacância do cargo, cujo provimento não se 
fará enquanto não se decidirem. 

    Art. 6º São criados, no Quadro Permanente do Pessoal dos Serviços Auxiliares da Justiça Federal de Primeira 
Instância, 65 (sessenta e cinco) Cargos de provimento em comissão de Diretor de Secretaria, classificados 
provisòriamente, no símbolo 3-C, privativos de bacharéis em Direito, respeitados os direitos dos atuais ocupantes dos 
cargos de Chefe de Secretaria. 

    Art. 7º São criados, no Quadro Permanente do Pessoal dos Serviços Auxiliares da Justiça Federal de Primeira 
Instância, 1.108 (mil, cento e oito) cargos, classificados provisòriamente, nas séries de classe de Assistente de 
Administração, Oficial de Administração, Escriturário, Auxiliar de Portaria e nas classes singulares de Oficial de Justiça, 
Chefe de Portaria e Servente, de conformidade com o Anexo III desta Lei, até que seja feita a classificação definitiva 
dos cargos da Justiça Federal de Primeira Instância nos têrmos da Lei Complementar nº 10, de 5 de maio de 1971, 
efetuando-se a lotação por ato do Conselho da Justiça Federal. 

    Parágrafo único. Os atuais ocupantes dos cargos do Quadro Suplementar dos Serviços Auxiliares da Justiça Federal 
de Primeira Instância concorrerão à transposição para o nôvo sistema de classificação de cargos a que se refere êste 
artigo. 

    Art. 8º Os vencimentos e vantagens dos cargos de que tratam os artigos 6º e 7º desta Lei são os fixados na 
sistemática do Poder Executivo para cargos da mesma denominação e classificação. 

    Art. 9º Na promoção e no acesso dos integrantes dos cargos de provimento efetivo, serão observadas as normas 
estabelecidas na sistemática do Poder Executivo. 

    Art. 10. É permitido o acesso a classe inicial da série de classes de Oficial de Administração do ocupante do cargo 
de Escriturário, nível 10-B, e à classe inicial da série de classes de Auxiliar de Portaria do ocupante da classe singular 
de Servente, nível 5. 



    Art. 11. Poderão ser aproveitados no Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares da Justiça Federal de Primeira 
Instância, em cargo compatível com aquêle de que é titular, obedecida a ordem de prioridade que se segue: 

    I - os funcionários civis estáveis da União e dos Estados que na data da publicação desta Lei estejam requisitados, 
prestando serviço à Justiça Federal de Primeira Instância; 

    II - os servidores contratados pela Justiça Federal de Primeira Instância, sob o regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, cuja contratação foi precedida de concurso público homologado pelo Conselho da Justiça Federal; 

    III - os servidores em disponibilidade e em condições de serem imediatamente aproveitados na respectiva jurisdição, 
mediante verificação junto ao órgão central do Sistema de Pessoal do Serviço Civil do Poder Executivo. 

    § 1º Aos funcionários que, em virtude da aplicação do item I dêste artigo, sofrerem redução de vencimentos, será 
assegurada a percepção da diferença, a ser absorvida pelos reajustamentos supervenientes. 

    § 2º Após o aproveitamento de que trata êste artigo, os cargos remanescentes serão providos por candidatos 
habilitados em concurso público de provas. 

    § 3º O aproveitamento far-se-á mediante seleção, pelo Conselho da Justiça Federal. 

    Art. 12. Compete ao Conselho da Justiça Federal: 

    I - encaminhar ao Presidente da República, por intermédio do Ministro da Justiça, as propostas de acesso dos 
funcionários aos cargos do Quadro Permanente de Serviços Auxiliares da Justiça Federal de Primeira Instância bem 
como as de seu aproveitamento; 

    II - ...VETADO... 

    Art. 13. O órgão central do Sistema de Pessoal do Serviço Civil do Poder Executivo prestará ao Conselho da Justiça 
Federal, na organização e realização de concurso, a colaboração que por êste lhe fôr solicitada. 

    Art. 14. Os Estados, o Distrito Federal e os Territórios, para os efeitos de administração da Justiça Federal de 
Primeira Instância, são agrupados em 3 (três) Regiões, assim compreendidas: 

    I - 1ª Região - Distrito Federal, Guanabara, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Goiás, Pará, Amazonas, Acre e Território 
do Amapá, de Rondônia e Roraima; 

    II - 2ª Região - São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso; 

    III - 3ª Região - Permambuco, Bahia, Espírito Santo, Sergipe, Alagoas, Rio Grande do Norte, Paraíba, Ceará, 
Maranhão, Piauí e Território de Fernando de Noronha. 

    Art. 15. Cada um dos Estados, assim como o Distrito Federal, constitui uma Seção Judiciária, tendo como sede a 
respectiva Capital. 

    Parágrafo único. O Território de Fernando de Noronha compreende-se na Seção Judiciária do Estado de 
Pernambuco. 

    Art. 16. O número de Varas de cada Seção Judiciária é o constante do Anexo I. 

    Art. 17. Ficam extintas as Seções Judiciárias dos Territórios do Amapá, de Roraima e de Rondônia. 

    Art. 18. A competência dos Juízes Federais e dos Juízes Federais Substitutos com exercício nas Seções Judiciárias, 
extintas por esta Lei, cessará na data de sua publicação. 

    Art. 19. Nos Territórios mencionados no artigo 17, a jurisdição e as atribuições cometidas aos Juízes Federais e 
Juízes Federais Substitutos cabem aos Juízes de Direito da Justiça local com exercício nas Comarcas das respectivas 
Capitais. 

    Art. 20. Os autos, livros e arquivos das Seções extintas passam para a Justiça dos respectivos Territórios. 

    Art. 21. Os bens móveis e imóveis de propriedade da União, assim como o material de expediente utilizado nos 
serviços das Seções Judiciárias extintas, serão transferidos à Justiça dos Territórios a que cada uma correspondia, 
observadas as formalidades legais. 

    Art. 22. Os Juízes Federais e os Juízes Federais Substitutos a que se refere o artigo 18, cujos cargos são extintos, 
serão postos em disponibilidade, na forma da legislação em vigor se no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação 
desta Lei, não requerem remoção para vaga existente em qualquer das Regiões da Justiça Federal de Primeira 
Instância. 

    Art. 23 Os funcionários com exercício nas Seções Judiciárias extintas poderão, no prazo de 30 (trinta) dias do início 
da vigência desta Lei, manifestar opção pelo aproveitamento na Justiça Comum dos Territórios, em requerimento 
dirigido ao Ministro Presidente do Conselho da Justiça Federal, que o submeterá ao Presidente da República por 
intermédio do Ministro da Justiça. 



    § 1º Esgotado o prazo para a opção, êsses funcionários serão transferidos, com os respectivos cargos, para outras 
Seções Judiciárias, competindo ao Conselho da Justiça Federal efetivar a medida nos 30 (trinta) dias seguintes, 
atendidas as necessidades dos serviços da Justiça Federal de Primeira Instância e do Próprio Conselho da Justiça 
Federal. 

    § 2º Sem prejuízo do prescrito na parte final do parágrafo anterior, poderá o Conselho atender à preferência que, 
nos 40 (quarenta) dias imediatamente seguintes à publicação desta Lei, lhe manifestaram os funcionários a serem 
transferidos. 

    Art. 24. Liquidadas as obrigações acaso existentes e assegurada a regularidade na satisfação dos encargos de 
Pessoal, os saldos em conta no Banco do Brasil S.A., em nome das Seções extintas, retornarão ao Conselho da 
Justiça Federal para redistribuição. 

    Art. 25. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta dos recursos orçamentários destinados à 
Justiça Federal de Primeira Instância e na forma prevista no artigo 6º da Lei nº 5.628, de 1º de dezembro de 1970. 

    Art. 26. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

    Art. 27. Revogam-se as disposições em contrário. 

    Brasília, 19 de julho de 1971; 150º da Independência e 83º da República. 

    EMÍLIO G. MÉDICI 

    Alfredo Buzaid 

Os anexos mencionados no art. 1º foram publicados no D.O. de 21 de julho de 1971. 

  
 
 
 
 
 
 
 
 



LEI Nº 7.030, de 13 de setembro de 1982. 
 Cria a Seção Judiciária da Justiça Federal no 
Estado de Rondônia e dá outras providências. 

    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

    Art. 1º - É criada a Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado de Rondônia, com sede em Porto 
Velho e jurisdição em todo o território do Estado. 

    Parágrafo único - A Seção Judiciária, de que trata este artigo, integrará a 1ª Região Judiciária da Justiça 
Federal de Primeira Instância, para os fins previstos no artigo 14 da Lei nº 5.677, de 19 de Julho de 1971. 

    Art. 2º - São criados os seguintes cargos: 

    I - no Quadro de Juízes da Justiça Federal: - 2 (dois) cargos de Juiz Federal; 

    II - no Quadro Permanente das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira 
Instância: - 1 (um) cargo em comissão, de Diretor de Secretaria, código JF-DAS-101.3; 

    - 6 (seis) cargos de Técnico Judiciário, código JF-AJ-021.6, classe "A", referências NS.7 a NS.11; 

    - 12 (doze) cargos de Auxiliar Judiciário, código JF-AJ-022.4, classe "A", referências NM.24 a NM.27; 

    - 6 (seis) cargos de Atendente Judiciário, código JF-AJ-023.1, classe "A", referências NM.14 a NM.18; 

    - 5 (cinco) cargos de Agente de Segurança Judiciário, código JF-AJ-024.2, referências NM.14 a NM.18; e 

    - 8 (oito) cargos de Oficial de Justiça Avaliador, código JF-AJ-025.5, referências NS.7 a NS.11. 

    Art. 3º - Poderão ser aproveitados no Quadro de Pessoal das Seções Judiciárias da Justiça Federal de 
Primeira Instância - Seção Judiciária no Estado de Rondônia - em cargos compatíveis com aqueles de que 
são titulares, mediante seleção a ser efetivada pelo Conselho da Justiça Federal, os serventuários do 
Quadro Permanente da Justiça dos Territórios em exercício em Porto Velho. 

    Art. 4º - A Comissão de Instalação da Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado de Rondônia será 
designada pelo Conselho da Justiça Federal. 

    Art. 5º - Enquanto não for instalada a Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado de Rondônia, 
continuará com jurisdição sobre o seu território a do Estado do Acre. 

    Parágrafo único - Serão remetidos à Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado de Rondônia, após 
sua instalação, os processos que passarem à sua competência, na forma das instruções baixadas pelo 
Conselho da Justiça Federal. 

    Art. 6º - O Conselho da Justiça Federal expedirá os demais atos necessários à execução desta Lei. 

    Art. 7º - As despesas necessárias à instalação e funcionamento da Seção Judiciária no Estado de 
Rondônia correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas em favor da Justiça Federal de 
Primeira Instância ou de outras para esse fim destinadas. 

    Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

    Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário. 

    Brasília, em 13 de setembro de 1982; 161º da Independência e 94º da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Ibrahim Abi-Ackel 

 
 
 



LEI Nº 7.178, de 19 de dezembro de 1983. 

Dispõe sobre a reorganização da 
estrutura da Justiça Federal de Primeira 
Instância, e dá outras providências. 

    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

    Art. 1º - As atuais Varas das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instância 
ficam desmembradas em duas unidades, que serão identificadas na forma que vier a ser 
estabelecida pelo Conselho da Justiça Federal. 

    Parágrafo único - Para os fins previstos neste artigo, cada Vara será constituída por um Juiz 
Federal e sua respectiva Secretaria. 

    Art. 2º - São criadas, com os respectivos cargos de Juiz Federal, vinte e uma Varas na 
Justiça Federal de Primeira Instância, assim distribuídas pelas Seções Judiciárias: 1 (uma) no 
Distrito Federal; 4 (quatro) no Estado do Rio de Janeiro; 1 (uma) no Estado de Minas Gerais; 2 
(duas) no Estado de Goiás; 2 (duas) no Estado do Pará; 4 (quatro) no Estado de São Paulo; 1 
(uma) no Estado do Paraná; 2 (duas) no Estado de Santa Catarina; 1 (uma) no Estado do Rio 
Grande do Sul; 1 (uma) no Estado da Paraíba; 1 (uma) no Estado do Ceará e 1 (uma) no 
Estado do Espírito Santo. 

    Art. 3º - Ficam criados, no Quadro Permanente das Secretarias das Seções Judiciárias da 
Justiça Federal de Primeira Instância, os cargos relacionados nos Anexos I a VI desta Lei. 

    Parágrafo único - Os cargos previstos neste artigo serão providos gradativamente, com 
observância dos seguintes percentuais: 20% em 1983, 35% em 1984 e 45% em 1985. 

    Art. 4º - A reestruturação do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e a classificação 
dos cargos que o integram far-se-ão por deliberação do Conselho da Justiça Federal, 
observada a escala de níveis constante do Anexo II do Decreto-lei nº 1.902, de 22 de 
dezembro de 1981. 

    Art. 5º - Poderão ser aproveitados no Quadro Permanente das Secretarias das Seções 
Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instância, por Ato do Presidente, cujo processo será 
regulado pelo Conselho da Justiça Federal, os funcionários de outros órgãos da Administração 
Pública que se encontrarem prestando serviços, na qualidade de requisitados, à Justiça 
Federal de Primeira Instância, na data desta Lei, desde que haja concordância do órgão de 
origem. 

    Art. 6º - Terão prioridade para o provimento das vagas, na categoria funcional de Oficial de 
Justiça Avaliador da Justiça Federal, os Oficiais de Justiça de Investidura originária federal, 
transferidos do antigo Distrito Federal ao então Estado da Guanabara em virtude da Lei nº 
3.752, de 14 de abril de 1960, e que ainda não lograram retornar ao serviço público federal na 
conformidade do direito de opção preceituado na Lei nº 4.818, de 29 de outubro de 1965. 

    Parágrafo único - Os servidores a que se refere este artigo terão o prazo de 90 (noventa) 
dias para encaminharem o requerimento de opção. 

    Art. 7º - Compete ao Presidente do Conselho da Justiça Federal prover cargos do Quadro 
Permanente das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instância, 
por candidatos habilitados em concurso. 

    Art. 8º - Ao Conselho da Justiça Federal incumbe promover os demais atos necessários à 
execução desta Lei. 

    Art. 9º - As disposições desta Lei aplicam-se, no que couber, aos inativos do Quadro 
Permanente das Secretarias da Justiça Federal de Primeira Instância. 

    Art. 10 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas à Justiça Federal de Primeira Instância. 

    Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

    Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário. 

    Brasília, em 19 de dezembro de 1983; 162º da Independência e 95º da República. 

    JOÃO FIGUEIREDO 

    Ibrahim Abi-Ackel 



  
  

LEI N° 7.583, DE 6 DE JANEIRO DE 1987 

Dispõe sobre a reestruturação dos 
serviços da Justiça Federal de Primeira 
Instância e dá outras providências. 

    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

    Art. 1° Ficam criadas, com os respectivos cargos de Juiz Federal, 68 (sessenta e oito) 
Varas na Justiça Federal de Primeira Instância, assim distribuídas pelas Seções Judiciárias: 12 
(doze) no Estado do Rio de Janeiro; 16 (dezesseis) no Estado de São Paulo; 5 (cinco) no 
Estado de Minas Gerais; 5 (cinco) no Estado do Rio Grande do Sul; 4 (quatro) no Estado do 
Paraná; 4 (quatro) no Estado de Santa Catarina; 2 (duas) no Estado de Pernambuco; 1 (uma) 
no Estado do Espírito Santo; 1 (uma) no Estado de Goiás; 1 (uma) no Estado do Pará; 1 (uma) 
no Estado do Amazonas; 1 (uma) no Estado do Acre; 1 (uma) no Estado do Mato Grosso do 
Sul; 1 (uma) no Estado de Rondônia; 3 (três) no Estado da Bahia; 1 (uma) no Estado do Ceará; 
1 (uma) no Estado de Alagoas; 1 (uma) no Estado do Piauí; 1 (uma) no Estado de Mato 
Grosso; 1 (uma) no Estado do Rio Grande do Norte; 1 (uma) no Estado da Paraíba; 1 (uma) no 
Estado da Maranhão; 1 (uma) no Estado de Sergipe e 2 (duas) no Distrito Federal. 

    Parágrafo único. Das Varas criadas por esta Lei e discriminadas neste artigo, 19 (dezenove) 
serão instaladas nos municípios do interior dos Estados, observado o princípio da 
descentralização, conforme a seguinte distribuição por sede de Seção Judiciária, cuja 
jurisdição poderá abranger, por ato do Conselho da Justiça Federal, mais de um município: Rio 
de Janeiro: 4 (quatro) em Niterói; São Paulo: 4 (quatro) em Santos, 2 (duas) em Campinas, 2 
(duas) em Ribeirão Preto; Minas Gerais: 1 (uma) em Juiz de Fora, 1 (uma) em Uberaba; Rio 
Grande do Sul: 1 (uma) em Rio Grande, 1 (uma) em Santa Maria; Pernambuco: 1 (uma) em 
Petrolina; Bahia: 1 (uma) em Ilhéus; Paraná: 1 (uma) em Londrina. 

    Art. 2° Ficam criados, no Quadro Permanente de Pessoal das Secretarias das Seções 
Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instância, os cargos relacionados nos Anexos I a IV 
desta Lei. 

    Art. 3° Os cargos de que tratam os Anexos II, III, IV e V desta Lei serão providos por 
candidatos devidamente habilitados em concurso público e distribuídos pelas classes das 
respectivas categorias funcionais, por ato do Presidente do Conselho da Justiça Federal. 

    Art. 4° Caberá ao Conselho da Justiça Federal, mediante ato próprio, especializar Varas em 
matéria de natureza agrária, estabelecendo a respectiva localização, competência e atribuição, 
bem como transferir sua sede de um município para outro, de acordo com a necessidade de 
agilização da prestação jurisdicional. 

    Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas à Justiça Federal de Primeira Instância. 

    Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

    Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

    Brasília, 6 de janeiro de 1987; 166° da Independência e 99° da República. 

    JOSÉ SARNEY 



 

LEI Nº 7.595, DE 8 DE ABRIL DE 1987  

Dispõe sobre a reestruturação da Justiça 
Federal de Primeira instância, e dá outras 
providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

Art. 1º Fica criado, na Justiça Federal de Primeira Instância, o Quadro de Juízes Federais Substitutos, 
constituídos de 30 (trinta) cargos, assim distribuídos:  

a) 11 (onze) para a 1ª Região;  

b) 15 (quinze) para a 2ª Região; e  

c) 4 (quatro) para a 3ª Região.  

Art. 2º Os cargos de Juiz Federal serão providos por nomeação do Presidente da República, dentre 
os Juízes Federais Substitutos, alternadamente, por antigüidade e por escolha em lista tríplice de 
merecimento, organizada pelo Tribunal Federal de Recursos; e os de Juiz Federal Substituto, 
mediante habilitação em concurso público de provas e títulos, satisfeitos os requisitos de idoneidade 
moral, limite mínimo de idade superior a 25 (vinte e cinco) anos e máximo de até 50 (cinqüenta) anos, 
só se considerando aprovada a inscrição após realizada a sindicância a que se refere o art. 22 da Lei 
nº 5.010, de 30 de maio de 1966, e a competente investigação social.  

Art. 3º Os Juízes Federais Substitutos somente poderão ser nomeados Juízes Federais depois de 4 
(quatro) anos de efetivo exercício, em funções de auxílio ou substituição.  

Parágrafo único. Inexistindo Juízes Federais Substitutos com interstício fixado neste artigo, o 
Conselho da Justiça Federal poderá indicar para nomeação os mais antigos dentre os que possuam, 
pelo menos 2 (dois) anos de efetivo exercício em funções de auxílio ou substituição.  

Art. 4º Os vencimentos e vantagens dos cargos de Juiz Federal Substituto correspondem a 90% 
(noventa por cento) dos vencimentos e representação mensal fixados para o cargo de Juiz Federal.  

Art. 5º Os Juízes Federais Substitutos gozam, na forma da lei, das prerrogativas e dos direitos 
conferidos aos magistrados, ressalvadas as hipóteses de remoção de uma para outra Seção 
Judiciária da mesma Região.  

Art. 6º O Conselho de Justiça Federal poderá estabelecer circunscrições nas Seções Judiciárias e 
nas Regiões, designando Juízes Federais Substitutos para nelas exercerem jurisdição especializada, 
em matéria de desapropriação ou outras fixadas mediante provimento.  

Art. 7º Os dispositivos adiante mencionados, da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação:  

I - o inciso V do art. 21:  

"V - certidão que comprove o exercício, por 2 (dois) anos, de advocacia ou de cargo para o qual se 
exija o diploma de bacharel em Direito;"  

II - os §§ 1º e 2º do art. 24 são substituídos por um parágrafo único, na forma abaixo:  

"Parágrafo único. As matérias das provas escritas e oral serão fixadas pelo Conselho de Justiça 
Federal, no regulamento mencionado no artigo anterior".  

III - o art. 25 passa a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 25. A Comissão Examinadora, designada pelo Conselho de Justiça Federal, será constituída de 
3 (três) Ministros do Tribunal Federal de Recursos, um Professor de Faculdade de Direito, oficial ou 
reconhecida, e um advogado indicado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - 
OAB e será presidida pelo Ministro mais antigo".  

Art. 8º Consideram-se de interesse da União os litígios referentes ao domínio, posse, uso, exploração 
e conservação das terras públicas ou particulares, situadas nas áreas declaradas de interesse social, 
por ato do Poder Executivo Federal, para fins de desapropriação.  

Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas à Justiça Federal de Primeira Instância.  

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.  



Brasília, 8 de abril de 1987; 166º da Independência e 99º da República.  

JOSÉ SARNEY  

Honório Pereira Severo  

    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

    Art. 1° Ficam criadas, com os respectivos cargos de Juiz Federal, 68 (sessenta e oito) Varas na 
Justiça Federal de Primeira Instância, assim distribuídas pelas Seções Judiciárias: 12 (doze) no 
Estado do Rio de Janeiro; 16 (dezesseis) no Estado de São Paulo; 5 (cinco) no Estado de Minas 
Gerais; 5 (cinco) no Estado do Rio Grande do Sul; 4 (quatro) no Estado do Paraná; 4 (quatro) no 
Estado de Santa Catarina; 2 (duas) no Estado de Pernambuco; 1 (uma) no Estado do Espírito Santo; 
1 (uma) no Estado de Goiás; 1 (uma) no Estado do Pará; 1 (uma) no Estado do Amazonas; 1 (uma) 
no Estado do Acre; 1 (uma) no Estado do Mato Grosso do Sul; 1 (uma) no Estado de Rondônia; 3 
(três) no Estado da Bahia; 1 (uma) no Estado do Ceará; 1 (uma) no Estado de Alagoas; 1 (uma) no 
Estado do Piauí; 1 (uma) no Estado de Mato Grosso; 1 (uma) no Estado do Rio Grande do Norte; 1 
(uma) no Estado da Paraíba; 1 (uma) no Estado da Maranhão; 1 (uma) no Estado de Sergipe e 2 
(duas) no Distrito Federal. 

    Parágrafo único. Das Varas criadas por esta Lei e discriminadas neste artigo, 19 (dezenove) serão 
instaladas nos municípios do interior dos Estados, observado o princípio da descentralização, 
conforme a seguinte distribuição por sede de Seção Judiciária, cuja jurisdição poderá abranger, por 
ato do Conselho da Justiça Federal, mais de um município: Rio de Janeiro: 4 (quatro) em Niterói; São 
Paulo: 4 (quatro) em Santos, 2 (duas) em Campinas, 2 (duas) em Ribeirão Preto; Minas Gerais: 1 
(uma) em Juiz de Fora, 1 (uma) em Uberaba; Rio Grande do Sul: 1 (uma) em Rio Grande, 1 (uma) em 
Santa Maria; Pernambuco: 1 (uma) em Petrolina; Bahia: 1 (uma) em Ilhéus; Paraná: 1 (uma) em 
Londrina. 

 

 



 

LEI Nº 7.631, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1987  

 

Dispõe sobre a reestruturação da Justiça 
Federal de Primeira Instância, e dá outras 
providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

Art. 1º Ficam criadas, com os respectivos cargos de Juiz Federal, 8 (oito) Varas na Justiça Federal de 
Primeira Instância, assim distribuídas pelas Seções Judiciárias: Estado do Pará: 1 (uma) no Município 
de Marabá; Estado do Maranhão: 1 (uma) no Município de Imperatriz; Estado de Minas Gerais: 1 
(uma) no Município de Uberlândia; Estado do Rio de Janeiro: 1 (uma) no Município de Campos; 
Estado do Paraná: 1 (uma) no Município de Foz do Iguaçu; Estado de Santa Catarina: 1 (uma) no 
Município de Joinvile; Estado do Rio Grande do Sul: 1 (uma) no Município de Passo Fundo; e no 
Estado de Goiás: 1 (uma) em Goiânia.  

Art. 2º Ficam criados, no Quadro de Pessoal Permanente da Justiça Federal de Primeira Instância, 8 
(oito) cargos de Diretor de Secretaria, do Grupo - Direção e Assessoramento Superiores, Código JF-
DAS-101.5.  

Art. 3º Ao Conselho da Justiça Federal incumbe promover os demais atos necessários à execução 
desta lei, inclusive especializar Varas em matéria de natureza agrária, de que trata o art. 4º da Lei nº 
7.583, de 6 de janeiro de 1987.  

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas à Justiça Federal de Primeira Instância.  

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.  

Brasília, 17 de novembro de 1987; 166º da Independência e 99º da República.  

JOSÉ SARNEY  

Paulo Brossard  



LEI Nº 8.251, DE 24 DE OUTUBRO DE 1991 
 Dispõe sobre a criação das Seções Judiciárias dos 
Estados de Tocantins, Amapá e Roraima, reestrutura os 
serviços da Justiça Federal de Primeiro Grau da 1ª 
Região, e dá outras providências. 

    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

    Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

    Art. 1º São criadas as Seções Judiciárias dos Estados de Tocantins, Roraima e Amapá, com sede 
nas respectivas capitais e jurisdição em todo o território de cada unidade federada. 

    Parágrafo único. As Seções Judiciárias de que trata este artigo integrarão o Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região. 

    Art. 2º São criadas, com os respectivos cargos de Juiz Federal e Juiz Federal Substituto, dezesseis 
Varas Federais, assim distribuídas: 

    I - duas na Seção Judiciária de Tocantins; 

    II - duas na Seção Judiciária de Roraima; 

    III - duas na Seção Judiciária do Amapá; 

    IV - nove na Seção Judiciária do Distrito Federal; e 

    V - uma na Seção Judiciária do Pará. 

    Parágrafo único. As Varas de que trata este artigo serão implantadas, gradativamente, na medida das 
necessidades do serviço, a critério do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

    Art. 3º São acrescidos ao Quadro Permanente de Pessoal das Secretarias das Seções Judiciárias da 
1ª Região os cargos constantes do anexo desta lei. 

    Parágrafo único. Os cargos de que trata este artigo serão providos, gradativamente, na forma da lei e 
na medida das necessidades do serviço, a critério do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

    Art. 4º Aos serventuários do Quadro de Pessoal da Justiça dos antigos Territórios Federais de 
Roraima e Amapá, admitidos através de concurso público, é facultado o direito de integrarem os 
quadros de pessoal das Seções Judiciárias desses Estados, a critério do Tribunal Regional Federal da 
1ª Região, mediante a aplicação do instituto da transferência, previsto no art. 23 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990. 

    Art. 5º Enquanto não instaladas, as Seções Judiciárias de Roraima e do Amapá serão jurisdicionadas 
à do Distrito Federal; e a de Tocantins, à Seção Judiciária de Goiás. 

    Parágrafo único. Instaladas as Seções Judiciárias instituídas nesta lei, serão a elas remetidos os 
processos que passarem às respectivas competências, segundo instruções a serem baixadas pelo 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

    Art. 6º O Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região designará comissões de instalação 
das Seções Judiciárias ora criadas e expedirá os demais atos necessários à execução desta lei. 

    Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas em favor da Justiça Federal de Primeiro Grau, ou de outras para esse fim destinadas. 

    Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

    Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

    Brasília, 24 de outubro de 1991; 170º da Independência e 103º da República. 

FERNANDO COLLOR 

Jarbas Passarinho 

     



 

    LEI N° 8.251, DE 24 DE OUTUBRO DE 1991 
 Dispõe sobre a criação das Seções Judiciárias dos 
Estados de Tocantins, Amapá e Roraima, reestrutura os 
serviços da Justiça Federal de Primeiro Grau da 1ª 
Região, e dá outras providências. 

    Retificação 

    Na primeira página, Seção I, 2ª coluna, no Anexo àquela lei, onde se lê: 

    "........................................................................................................................................ 

      

Outras Atividades Contador JF-NS-924 14 de Nível Superior Bibliotecário JR-NS-932 07 

(JF-NS-900) 

  

     ........................................................................................................................................" 

    leia-se: 

    "........................................................................................................................................ 

      

Outras Atividades Contador JF-NS-924 14 de Nível Superior Bibliotecário JF-NS-932 07 

(JF-NS-900) 

  

     ........................................................................................................................................" 
 

  

 
 
 
 
 
 
 
 



LEI Nº 9.642, DE 25 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a reestruturação da Justiça 
Federal de Primeiro Grau da 1ª Região, e dá 
outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

        Art. 1º São criadas, com os respectivos cargos de Juiz Federal e de Juiz Federal Substituto, 
trinta e cinco Varas na Justiça Federal de Primeiro Grau da 1ª Região, assim distribuídas: 

        I - dezesseis na Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais; 

        II - doze na Seção Judiciária do Estado da Bahia; 

        III - seis na Seção Judiciária do Estado de Goiás; 

        IV - uma na Seção Judiciária do Estado do Amazonas. 

        Parágrafo único. As Varas de que trata este artigo serão implantadas por ato do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região. 

        Art. 2º São criados no Quadro Permanente de Pessoal das Secretarias das Seções Judiciárias 
da Justiça Federal de Primeiro Grau da 1ª Região e os cargos e funções constantes dos Anexos 
desta Lei. 

        Art. 3º Poderá o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, mediante ato próprio, especializar 
Varas em qualquer matéria, estabelecendo a respectiva localização, competência e jurisdição, bem 
como transferir sede de Varas de um Município para outro, verificados, em ambos os casos, os 
aspectos da conveniência e da necessidade de agilização da prestação jurisdicional. 

        Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas à Justiça Federal de Primeiro Grau da 1ª Região. 

        Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

        Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

        Brasília, 25 de maio de 1998; 177º da Independência e 110º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 







LEI Nº 9.788, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1999 

Dispõe sobre a reestruturação da Justiça 
Federal de Primeiro Grau nas cinco Regiões, 
com a criação de Varas Federais e dá outras 
providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

        Art. 1o Ficam criadas cem Varas na Justiça Federal de Primeiro Grau, assim distribuídas: 

        I – dezoito Varas na 1a Região, sendo nove Varas de Execução Fiscal e nove Varas Cíveis; 

        II – quinze Varas na 2a Região, sendo oito Varas de Execução Fiscal e sete Varas Cíveis; 

        III – quarenta Varas na 3a Região, sendo vinte Varas de Execução Fiscal e vinte Varas Cíveis; 

        IV – quinze Varas na 4a Região, sendo oito Varas de Execução Fiscal e sete Varas Cíveis; 

        V – doze Varas na 5a Região, sendo seis Varas de Execução Fiscal e seis Varas Cíveis. 

        Parágrafo único. As Varas de que trata este artigo serão implantadas gradativamente, na medida 
da necessidade do serviço, a critério do respectivo Tribunal Regional Federal. 

        Art. 2o São acrescidos aos Quadros de Juízes e de Pessoal das Secretarias das Seções 
Judiciárias integrantes das 1a, 2a, 3a, 4a e 5a Regiões, respectivamente, os cargos efetivos e as 
funções comissionadas constantes nos Anexos I, II, III, IV e V desta Lei. 

        Parágrafo único. Os cargos efetivos e as funções comissionadas de que trata este artigo ficam 
criados e serão providos gradativamente, na forma da lei e na medida da necessidade de serviço, a 
critério de cada Tribunal Regional Federal. 

        Art. 3o Cabe a cada Tribunal Regional Federal, no âmbito de sua Região, mediante ato próprio, 
estabelecer a competência e jurisdição das Varas ora criadas, bem como transferir-lhes a sede de um 
Município para outro, de acordo com a conveniência do Tribunal e a necessidade de agilização da 
prestação jurisdicional. 

        Art. 4o Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo 
de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente 
ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada 
pelo Conselho da Justiça Federal. 

        Art. 5o Os cargos administrativos ora criados poderão ser remanejados de uma para outra Vara, 
a critério do respectivo Tribunal, à medida que a carga processual assim o demandar. 

        Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias consignadas à Justiça Federal de Primeiro Grau, ou de outras destinadas a esse fim. 

        Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

        Brasília, 19 de fevereiro de 1999; 178o da Independência e 111o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 



 

ANEXO I – 1a REGIÃO 

(art. 2O da Lei no 9.788, de 19 de fevereiro de 1999) 

CARGOS/DENOMINAÇÃO NÍVEL No DE CARGOS 
Juiz Federal - 18 

Juiz Federal Substituto - 18 
Analista Judiciário superior 126 
Técnico Judiciário intermediário 126 

  
FUNÇÕES/NÍVEL No DE FUNÇÕES 

FC 09 18 

FC 05 126 
FC 04 09 

ANEXO II – 2a REGIÃO 

(art. 2O da Lei no 9.788, de 19 de fevereiro de 1999) 

CARGOS/DENOMINAÇÃO NÍVEL No DE CARGOS 
Juiz Federal - 15 

Juiz Federal Substituto - 15 
Analista Judiciário superior 106 
Técnico Judiciário intermediário 104 

  
FUNÇÕES/NÍVEL No DE FUNÇÕES 

FC 09 15 
FC 05 107 
FC 04 07 

ANEXO III – 3a REGIÃO 

(art. 2O da Lei no 9.788, de 19 de fevereiro de 1999) 

CARGOS/DENOMINAÇÃO NÍVEL No DE CARGOS 
Juiz Federal - 40 

Juiz Federal Substituto - 40 
Analista Judiciário superior 280 
Técnico Judiciário intermediário 280 

  
FUNÇÕES/NÍVEL No DE FUNÇÕES 

FC 09 40 
FC 05 280 
FC 04 20 

 



ANEXO IV – 4a REGIÃO 

(art. 2O da Lei no 9.788, de 19 de fevereiro de 1999) 

CARGOS/DENOMINAÇÃO NÍVEL No DE CARGOS 
Juiz Federal - 15 

Juiz Federal Substituto - 15 
Analista Judiciário superior 106 
Técnico Judiciário intermediário 104 

  
FUNÇÕES/NÍVEL No DE FUNÇÕES 

FC 09 15 
FC 05 107 
FC 04 07 

ANEXO V – 5a REGIÃO 

(art. 2O da Lei no 9.788, de 19 de fevereiro de 1999) 

CARGOS/DENOMINAÇÃO NÍVEL No DE CARGOS 
Juiz Federal - 12 

Juiz Federal Substituto - 12 
Analista Judiciário superior 84 
Técnico Judiciário intermediário 84 

  
FUNÇÕES/NÍVEL No DE FUNÇÕES 

FC 09 12 
FC 05 84 
FC 04 06 

 



LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 14 DE MARÇO DE 1979 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

TíTULO I 
Do Poder Judiciário 

CAPíTULO I 
Dos Órgãos do Poder Judiciário 

        Art. 1º - O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos: 

        I - Supremo Tribunal Federal; 

        II - Conselho Nacional da Magistratura; 

        Ill - Tribunal Federal de Recursos e Juízes Federais; 

        IV - Tribunais e Juízes Militares; 

        V - Tribunais e Juízes Eleitorais; 

        VI - Tribunais e Juízos do Trabalho; 

        VII - Tribunais e Juízes Estaduais; 

        VIII - Tribunal e Juízes do Distrito Federal e dos Territórios. 

        Art. 2º - O Supremo Tribunal Federal, com sede na Capital da União e jurisdição em todo o território 
nacional, compõem-se de onze Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pelo Senado Federal, dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada. 

        Art. 3º - O Conselho Nacional da Magistratura, com sede na Capital da União e jurisdição em todo o 
território nacional, compõe-se de sete Ministros do Supremo Tribunal Federal, por este escolhidos, mediante 
votação nominal para um período de dois anos, inadmitida a recusa do encargo. 

        § 1º - A eleição far-se-á juntamente com a do Presidente e Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
os quais passam a integrar, automaticamente, o Conselho, nele exercendo as funções de Presidente e Vice-
Presidente, respectivamente. 

        § 2º - Os Ministros não eleitos poderão ser convocados pelo Presidente, observada a ordem decrescente 
de antigüidade, para substituir os membros do Conselho, nos casos de impedimento ou afastamento 
temporário. 

        § 3º - Junto ao Conselho funcionará o Procurador-Geral da República. 

        Art. 4º - O Tribunal Federal de Recursos, com sede na Capital da União e jurisdição em todo o território 
nacional, compõe-se de vinte e sete Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, após 
aprovada a escolha pelo Senado Federal, salvo quanto à dos Juízes Federais, sendo quinze dentre Juízes 
Federais, indicados em lista tríplice pelo próprio Tribunal; quatro dentre membros do Ministério Público Federal; 
quatro dentre advogados maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e de reputação ilibada; e 
quatro dentre magistrados ou membros do Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal. 

        Art. 5º - Os Juízes Federais serão nomeados pelo Presidente da República, escolhidos, sempre que 
possível, em lista tríplice, organizada pelo Tribunal Federal de Recursos, dentre os candidatos com idade 
superior a vinte e cinco anos, de reconhecida idoneidade moral, aprovados em concurso público de provas e 
títulos, além da satisfação de outros requisitos especificados em lei. 

        § 1º - Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constitui uma Seção Judiciária, que tem por sede a 
respectiva Capital, e Varas localizadas segundo o estabelecido em lei. 

        § 2º - Nos Territórios do Amapá, Roraima e Rondônia, a jurisdição e as atribuições cometidas aos Juízes 
Federais caberão aos juízes da Justiça local, na forma que a lei dispuser. O Território de Fernando de Noronha 
está compreendido na Seção Judiciária do Estado de Pernambuco. 



        Art. 6º - O Superior Tribunal Militar, com sede na Capital da União e jurisdição em todo o território 
nacional, compõe-se de quinze Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pelo Senado Federal, sendo três dentre Oficiais-Generais da Marinha, quatro dentre 
Oficiais-Generais do Exército e três dentre Oficiais-Generais da Aeronáutica, todos da ativa, e cinco dentre 
civis, maiores de trinta e cinco anos, dos quais três cidadãos de notório saber jurídico e idoneidade moral, com 
mais de dez anos de pratica forense, e dois Juízes Auditores ou membros do Ministério Público da Justiça 
Militar, de comprovado saber jurídico. 

        Art. 7º - São órgãos da Justiça Militar da União, além do Superior Tribunal Militar, os Juízes Auditores e os 
Conselhos de Justiça, cujos número, organização e competência são definidos em lei. 

        Art. 8º - O Tribunal Superior Eleitoral, com sede na Capital da União e jurisdição em todo o território 
nacional, é composto de sete Juízes, dos quais três Ministros do Supremo Tribunal Federal e dois Ministros do 
Tribunal Federal de Recursos, escolhidos pelo respectivo Tribunal, mediante eleição, pelo voto secreto, e dois 
nomeados pelo Presidente da República, dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, 
indicados pelo Supremo Tribunal Federal. 

        Art. 9º - Os Tribunais Regionais Eleitorais, com sede na Capital do Estado em que tenham jurisdição e no 
Distrito Federal, compõe-se de quatro Juízes eleitos, pelo voto secreto, pelo respectivo Tribunal de Justiça, 
sendo dois dentre Desembargadores e dois dentre Juízes de Direito; um Juiz Federal, escolhido pelo Tribunal 
Federal de Recursos, e na Seção Judiciária houver mais de um, e, por nomeação do Presidente da República, 
de dois dentre seis cidadãos de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de Justiça. 

        Art. 10 - Os Juízes do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais, bem como os 
respectivos substitutos, escolhidos na mesma ocasião e por igual processo, salvo motivo justificado, servirão, 
obrigatoriamente, por dois anos, no mínimo, e nunca por mais de dois biênios consecutivos. 

        Art. 11 - Os Juízes de Direito exercem as funções de juízes eleitorais, nos termos da lei. 

        § 1º - A lei pode outorgar a outros Juízes competência para funções não decisórias. 

        § 2º - Para a apuração de eleições, constituir-se-ão Juntas Eleitorais, presididas por Juízes de Direito, e 
cujos membros, indicados conforme dispuser a legislação eleitoral, serão aprovados pelo Tribunal Regional 
Eleitoral e nomeados pelo seu Presidente. 

        Art. 12 - O Tribunal Superior do Trabalho, com sede na Capital da União e jurisdição em todo o território 
nacional, compõe-se de dezessete Ministros, nomeados pelo Presidente da República, onze dos quais, 
togados e vitalícios, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, sendo sete dentre magistrados da 
Justiça do Trabalho, dois dentre advogados no exercício efetivo da profissão, e dois dentre membros do 
Ministério Público da Justiça do Trabalho, maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação 
ilibada, e seis classistas e temporários, em representação paritária dos empregadores e dos trabalhadores, de 
conformidade com a lei, e vedada a recondução por mais de dois períodos de três anos. 

        Art. 13 - Os Tribunais Regionais do Trabalho, com sede, jurisdição e número definidos em lei, compõe-se 
de dois terços de Juízes togados e vitalícios e um terço de Juízes classistas e temporários, todos nomeados 
pelo Presidente da República, observada, quanto aos Juízes togados, a proporcionalidade fixada no art. 12 
relativamente aos Juízes de carreira, advogados e membros do Ministério Público da Justiça do Trabalho e, 
em relação aos Juízes classistas, a proibição constante da parte final do artigo anterior. 

        Art. 14 - As Juntas de Conciliação e Julgamento têm a sede, a jurisdição e a composição definidas em lei, 
assegurada a paridade de representação entre empregadores e trabalhadores, inadmitida a recondução dos 
representantes classistas por mais de dois períodos de três anos. 

        § 1º - Nas Comarcas onde não for instituída Junta de Conciliação e Julgamento, poderá a lei atribuir as 
suas funções aos Juízes de Direito. 

        § 2º - Poderão ser criados por lei outros órgãos da Justiça do Trabalho. 

        Art. 15 - Os órgãos do Poder Judiciário da União (art. 1º, incisos I a VI) têm a organização e a 
competência definidas na Constituição, na lei e, quanto aos Tribunais, ainda, no respectivo Regimento Interno. 

        Art. 16 - Os Tribunais de Justiça dos Estados, com sede nas respectivas Capitais e jurisdição no território 
estadual, e os Tribunais de Alçada, onde forem criados, têm a composição, a organização e a competência 
estabelecidos na Constituição, nesta Lei, na legislação estadual e nos seus Regimentos Internos. 

        Parágrafo único - Nos Tribunais de Justiça com mais de vinte e cinco Desembargadores, será constituído 
órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício das atribuições 



administravas e jurisdicionais, da competência do Tribunal Pleno, bem como para uniformização da 
jurisprudência no caso de divergência entre suas Seções. 

        Art. 17 - Os Juízes de Direito, onde não houver Juízes substitutos, e estes, onde os houver, serão 
nomeados mediante concurso público de provas e títulos. 

        § 1º - (Vetado.) 

        § 2º - Antes de decorrido o biênio do estágio, e desde que seja apresentada proposta do Tribunal ao 
Chefe do Poder Executivo, para o ato de exoneração, o Juiz substituto ficará automaticamente afastado de 
suas funções e perderá o direito à vitaliciedade, ainda que o ato de exoneração seja assinado após o decurso 
daquele período. 

        § 3º - Os Juízes de Direito e os Juízes substitutos têm a sede, a jurisdição e a competência fixadas em lei. 

        § 4º - Poderão os Estados instituir, mediante proposta do respectivo Tribunal de Justiça, ou órgão 
especial, Juízes togados, com investidura Iimitada no tempo e competência para o julgamento de causas de 
pequeno valor e crimes a que não seja cominada pena de reclusão, bem como para a substituição dos Juízes 
vitalícios. 

        § 5º - Podem, ainda, os Estados criar Justiça de Paz temporária, compete para o processo de habilitação 
e celebração de casamento. 

        Art. 18 - São órgãos da Justiça Militar estadual os Tribunais de Justiça e os Conselhos de Justiça, cujas 
composição, organização e competência são definidos na Constituição e na lei. 

        Parágrafo único - Nos Estados de Minas, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo, a segunda instância da 
Justiça Militar estadual é constituída rolo respectivo Tribunal Militar, integrado por oficiais do mais alto posto da 
Polícia Militar e por civis, sempre em número ímpar, excedendo os primeiros aos segundos em uma unidade. 

        Art. 19 - O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, com sede na Capital da União, tem a 
composição, a organização e a competência estabelecidas em lei. 

        Art. 20 - Os Juízes de Direito e os Juízes substitutos da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
vitalícios após dois anos de exercício, investido mediante concurso público de provas e títulos, e os Juízes 
togados temporários, todos nomeados pelo Presidente da República, têm a sede, a jurisdição e a competência 
prescritas em lei. 

CAPÍTULO II 

Dos Tribunais 

        Art. 21 - Compete aos Tribunais, privativamente: 

        I - eleger seus Presidentes e demais titulares de sua direção, observado o disposto na presente Lei; 

        II - organizar seus serviços auxiliares, os provendo-lhes os cargos, na forma da lei; propor ao Poder 
Legislativo a criação ou a extinção de cargos e a fixação dos respectivos vencimentos; 

        III - elaborar seus regimentos internos e neles estabelecer, observada esta Lei, a competência de suas 
Câmaras ou Turmas isoladas, Grupos, Seções ou outros órgãos com funções jurisdicionais ou administrativas; 

        IV - conceder licença e férias, nos termos da lei, aos seus membros o aos Juízes e senventuários que 
lhes são imediatamente subordinados; 

        V - exercer a direção e disciplina dos órgãos e serviços que lhes forem subordinados; 

        VI - julgar, originariamente, os mandados de segurança contra seus atos, os dos respectivos Presidentes 
e os de suas Câmaras, Turmas ou Seções. 

CAPÍTULO III 

Dos Magistrados 

        Art. 22 - São vitalícios: 

        I - a partir da posse: 

        a) os Ministros do Supremo Tribunal Federal; 

        b) os Ministros do Tribunal Federal de Recursos; 

        c) os Ministros do Superior Tribunal Militar; 



        d) os Ministros e Juízes togados do Tribunal Superior do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho; 

        e) os Desembargadores, os Juízes dos Tribunais de segunda instância da Justiça Militar dos Estados; 

        e) os Desembargadores, os Juízes dos Tribunais de Alçada e dos Tribunais de segunda instância da 
Justiça Militar dos Estados; (Redação dada pela Lei Complementar nº 37, de 13.11.1979) 
        II - após dois anos de exercício: 

        a) os Juízes Federais; 

        b) os Juízes Auditores e Juízes Auditores substitutos da Justiça Militar da União; 

        c) os Juízes do Trabalho Presidentes de Junta de Conciliação e Julgamento e os Juízes do Trabalho 
Substitutos; 

        d) os Juízes de Direito da Justiça dos Estados e os Juízes Auditores da Justiça Militar dos Estados; 
e) os Juízes de Direito e os Juízes substitutos da Justiça dos Estados e da do Distrito Federal e dos Territórios. 
Parágrafo único - Os Juízzes a que alude o inciso II deste artigo, mesmo enquanto não adquirirem a 
vitaliciedade, não poderão perder o cargo senão por proposta do Triunal ou do órgão especial competente, 
adotada pelo voto de dois terços de seus membros efetivos. 

        d) os Juízes de Direito e os Juízes substitutos da Justiça dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, bem assim os Juízes Auditores da Justiça Militar dos Estados. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 37, de 13.11.1979) 
        § 1º - Os Juízes mencionados no inciso II deste artigo, mesmo que não hajam adquirido a vitaliciedade, 
não poderão perder o cargo senão por proposta do Tribunal ou do órgão especial competente, adotada pelo 
voto de dois terços de seus membros efetivos. (Redação dada pela Lei Complementar nº 37, de 
13.11.1979) 
        § 2º - Os Juízes a que se refere o inciso Il deste artigo, mesmo que não hajam adquirido a vitaliciedade, 
poderão praticar todos os atos reservados por lei aos Juízes vitalícios. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 37, de 13.11.1979) 
        Art. 23 - Os Juízes e membros de Tribunais e Juntas Eleitorais, no exercício de suas funções e no que es 
for aplicável, gozarão de plenas garantias e serão inamovíveis. 

        Art. 24 - O Juíz togado, de investidura temporária (art. 17, § 4º), poderá ser demitido, em caso de falta 
grave, por proposta do Tribunal ou do órgão especial, adotado pelo voto de dois terços de seus membros 
efetivos. 

        Parágrafo único - O quorum de dois terços de membros efetivos do Tribunal, ou de seu órgão especial, 
será apurado em relação ao número de Desembargadores em condições legais de votar, como tal se 
considerando os não atingidos por impedimento ou suspeição e os não licenciados por motivo de saúde. 

TÍTULO II 

Das Garantias da Magistratura e das Prerrogativas do Magistrado 

CAPÍTULO I 

Das Garantias da Magistratura 

SEÇÃO I 

Da Vitaliciedade 

        Art. 25 - Salvo as restrições expressas na Constituição, os magistrados gozam das garantias de 
vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos. 

        Art. 26 - O magistrado vitalício somente perderá o cargo (vetado): 

        I - em ação penal por crime comum ou de responsabilidade; 

        II - em procedimento administrativo para a perda do cargo nas hipóteses seguintes: 

        a) exercício, ainda que em disponibilidade, de qualquer outra função, salvo um cargo de magistério 
superior, público ou particular; 



        b) recebimento, a qualquer título e sob qualquer pretexto, de percentagens ou custas nos processos 
sujeitos a seu despacho e julgamento; 

        c) exercício de atividade politico-partidária. 

        § 1º - O exercício de cargo de magistério superior, público ou particular, somente será permitido se houver 
correlação de matérias e compatibilidade de horários, vedado, em qualquer hipótese, o desempenho de função 
de direção administrativa ou técnica de estabelecimento de ensino. 

        § 2º - Não se considera exercício do cargo o desempenho de função docente em curso oficial de 
preparação para judicatura ou aperfeiçoamento de magistrados. 

        Art. 27 - O procedimento para a decretação da perda do cargo terá início por determinação do Tribunal, 
ou do seu órgão especial, a que pertença ou esteja subordinado o magistrado, de ofício ou mediante 
representação fundamentada do Poder Executivo ou Legislativo, do Ministério Público ou do Conselho Federal 
ou Secional da Ordem dos Advogados do Brasil. 

        § 1º - Em qualquer hipótese, a instauração do processo preceder-se-á da defesa prévia do magistrado, no 
prazo de quinze dias, contado da entrega da cópia do teor da acusação e das provas existentes, que lhe 
remeterá o Presidente do Tribunal, mediante ofício, nas quarenta e oito horas imediatamente seguintes à 
apresentação da acusação. 

        § 2º - Findo o prazo da defesa prévia, haja ou não sido apresentada, o Presidente, no dia útil imediato, 
convocará o Tribunal ou o seu órgão especial para que, em sessão secreta, decida sobre a instauração do 
processo, e, caso determinada esta, no mesmo dia distribuirá o feito e fará entregá-lo ao relator. 

        § 3º - O Tribunal ou o seu órgão especial, na sessão em que ordenar a instauração do processo, como no 
curso dele, poderá afastar o magistrado do exercício das suas funções, sem prejuízo dos vencimentos e das 
vantagens, até a decisão final. 

        § 4º - As provas requeridas e deferidos, bem como as que o relator determinar de ofício, serão produzidas 
no prazo de vinte dias, cientes o Ministério Público, o magistrado ou o procurador por ele constituído, a fim de 
que possam delas participar. 

        § 5º - Finda a instrução, o Ministério Público e o magistrado ou seu procurador terão, sucessivamente, 
vista dos autos por dez dias, para razões. 

        § 6º - O julgamento será realizado em sessão secreta do Tribunal ou de seu órgão especial, depois de 
relatório oral, e a decisão no sentido da penalização do magistrado só será tomada pelo voto de dois terços 
dos membros do colegiado, em escrutínio secreto. 

        § 7º - Da decisão publicar-se-á somente a conclusão. 

        § 8º - Se a decisão concluir pela perda do cargo, será comunicada, imediatamente, ao Poder Executivo, 
para a formalização do ato. 

        Art. 28 - O magistrado vitalício poderá ser compulsoriamente aposentado ou posto em disponibilidade, 
nos termos da Constituição e da presente Lei. 

        Art. 29 - Quando, pela natureza ou gravidade da infração penal, se torne aconselhável o recebimento de 
denúncia ou de queixa contra magistrado, o Tribunal, ou seu órgão especial, poderá, em decisão tomada pelo 
voto de dois terços de seus membros, determinar o afastamento do cargo do magistrado denunciado. 

SEÇÃO II 

Da Inamovibilidade 

        Art. 30 - O Juiz não poderá ser removido ou promovido senão com seu assentimento, manifestado na 
forma da lei, ressalvado o disposto no art. 45, item I. 

        Art. 31 - Em caso de mudança da sede do Juízo será facultado ao Juiz remover-se para ela ou para 
Comarca de igual entrância, ou obter a disponibilidade com vencimentos integrais. 

SEÇÃO III 

Da Irredutibilidade de Vencimentos 

        Art. 32 - Os vencimentos dos magistrados são irredutíveis, sujeitos, entretanto, aos impostos gerais, 
inclusive o de renda, e aos impostos extraordinários. 



        Parágrafo único - A irredutibilidade dos vencimentos dos magistrados não impede os descontos fixados 
em lei, em base igual à estabelecida para os servidores públicos, para fins previdenciários. 

CAPÍTULO II 

Das Prerrogativas do Magistrado 

        Art. 33 - São prerrogativas do magistrado: 

        I - ser ouvido como testemunha em dia, hora e local previamente ajustados com a autoridade ou Juiz de 
instância igual ou inferior; 

        II - não ser preso senão por ordem escrita do Tribunal ou do órgão especal competente para o 
julgamento, salvo em flagrante de crime inafiançável, caso em que a autoridade fará imediata comunicação e 
apresentação do magistrado ao Presidente do Tribunal a que esteja vinculado (vetado); 

        III - ser recolhido a prisão especial, ou a sala especial de Estado-Maior, por ordem e à disposição do 
Tribunal ou do órgão especial competente, quando sujeito a prisão antes do julgamento final; 

        IV - não estar sujeito a notificação ou a intimação para comparecimento, salvo se expedida por autoridade 
judicial; 

        V - portar arma de defesa pessoal. 

        Parágrafo único - Quando, no curso de investigação, houver indício da prática de crime por parte do 
magistrado, a autoridade policial, civil ou militar, remeterá os respectivos autos ao Tribunal ou órgão especial 
competente para o julgamento, a fim de que prossiga na investigação. 

        Art. 34 - Os membros do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal Federal de Recursos, do Superior 
Tribunal Militar, do Tribunal Superior Eleitoral e do Tribunal Superior do Trabalho têm o título de Ministro; os 
dos Tribunais de Justiça, o de Desembargador; sendo o de Juiz privativo dos outros Tribunais e da 
Magistratura de primeira instância. 

TÍTULO III 

Da Disciplina Judiciária 

CAPÍTULO I 

Dos Deveres do Magistrado 

        Art. 35 - São deveres do magistrado: 

        I - Cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os atos de 
ofício; 

        II - não exceder injustificadamente os prazos para sentenciar ou despachar; 

        III - determinar as providências necessárias para que os atos processuais se realizem nos prazos legais; 

        IV - tratar com urbanidade as partes, os membros do Ministério Público, os advogados, as testemunhas, 
os funcionários e auxiliares da Justiça, e atender aos que o procurarem, a qualquer momento, quanto se trate 
de providência que reclame e possibilite solução de urgência. 

        V - residir na sede da Comarca salvo autorização do órgão disciplinar a que estiver subordinado; 

        VI - comparecer pontualmente à hora de iniciar-se o expediente ou a sessão, e não se ausentar 
injustificadamente antes de seu término; 

        VIl - exercer assídua fiscalização sobre os subordinados, especialmente no que se refere à cobrança de 
custas e emolumentos, embora não haja reclamação das partes; 

        VIII - manter conduta irrepreensível na vida pública e particular. 

        Art. 36 - É vedado ao magistrado: 

        I - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, inclusive de economia mista, exceto como 
acionista ou quotista; 

        II - exercer cargo de direção ou técnico de sociedade civil, associação ou fundação, de qualquer natureza 
ou finalidade, salvo de associação de classe, e sem remuneração; 



        III - manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião sobre processo pendente de julgamento, seu 
ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre despachos, votos ou sentenças, de órgãos judiciais, ressalvada a 
crítica nos autos e em obras técnicas ou no exercício do magistério. 

        Parágrafo único - (Vetado.) 

        Art. 37 - Os Tribunais farão publicar, mensalmente, no órgão oficial, dados estatísticos sobre seus 
trabalhos no mês anterior, entre os quais: o número de votos que cada um de seus membros, nominalmente 
indicado, proferiu como relator e revisor; o número de feitos que Ihe foram distribuídos no mesmo período; o 
número de processos que recebeu em conseqüência de pedido de vista ou como revisor; a relação dos feitos 
que lhe foram conclusos para voto, despacho, lavratura de acórdão, ainda não devolvidos, embora decorridos 
os prazos legais, com as datas das respectivas conclusões. 

        Parágrafo único - Compete ao Presidente do Tribunal velar pela regularidade e pela exatidão das 
publicações. 

        Art. 38 - Sempre que, encerrada a sessão, restarem em pauta ou em mesa mais de vinte feitos sem 
julgamento, o Presidente fará realizar uma ou mais sessões extraordinárias, destinadas ao julgamento 
daqueles processos. 

        Art. 39 - Os juízes remeterão, até o dia dez de cada mês, ao órgão corregedor competente de segunda 
instância, informação a respeito dos feitos em seu poder, cujos prazos para despacho ou decisão hajam sido 
excedidos, bem como indicação do número de sentenças proferidas no mês anterior. 

CAPÍTULO II 

Das Penalidades 

        Art. 40 - A atividade censória de Tribunais e Conselhos é exercida com o resguardo devido à dignidade e 
à independência do magistrado. 

        Art. 41 - Salvo os casos de impropriedade ou excesso de linguagem o magistrado não pode ser punido ou 
prejudicado pelas opiniões que manifestar ou pelo teor das decisões que proferir. 

        Art. 42 - São penas disciplinares: 

        I - advertência; 

        II - censura; 

        III - remoção compulsória; 

        IV - disponibilidade com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço; 

        V - aposentadoria compulsória com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço; 

        VI - demissão. 

        Parágrafo único - As penas de advertência e de censura somente são aplicáveis aos Juízes de primeira 
instância. 

        Art. 43 - A pena de advertência aplicar-se-á reservadamente, por escrito, no caso de negligência no 
cumprimento dos deveres do cargo. 

        Art. 44 - A pena de censura será aplicada reservadamente, por escrito, no caso de reiterada negligência 
no cumprimento dos deveres do cargo, ou no de procedimento incorreto, se a infração não justificar punição 
mais grave. 

        Parágrafo único - O Juiz punido com a pena de censura não poderá figurar em lista de promoção por 
merecimento pelo prazo de um ano, contado da imposição da pena. 

        Art. 45 - O Tribunal ou seu órgão especial poderá determinar, por motivo de interesse público, em 
escrutínio secreto e pelo voto de dois terços de seus membros efetivos:  

        I - a remoção de Juiz de instância inferior; 

        II - a disponibilidade de membro do próprio Tribunal ou de Juiz de instância inferior, com vencimentos 
proporcionais ao tempo de serviço. 

        Parágrafo único - Na determinação de quorum de decisão aplicar-se-á o disposto no parágrafo único do 
art. 24. (Execução suspensa pela Res/SF nº 12/90) 



        Art. 46 - O procedimento para a decretação da remoção ou disponibilidade de magistrado obedecerá ao 
prescrito no art. 27 desta Lei. 

        Art. 47 - A pena de demissão será aplicada: 

        I - aos magistrados vitalícios, nos casos previstos no art. 26, I e Il; 

        II - aos Juízes nomeados mediante concurso de provas e títulos, enquanto não adquirirem a vitaliciedade, 
e aos Juízes togados temporários, em caso de falta grave, inclusive nas hipóteses previstas no art. 56. 

        Art. 48 - Os Regimentos Internos dos Tribunais estabelecerão o procedimento para a apuração de faltas 
puníveis com advertência ou censura. 

CAPÍTULO III 

Da Responsabilidade Civil do Magistrado 

        Art. 49 - Responderá por perdas e danos o magistrado, quando: 

        I - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude; 

        Il - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar o ofício, ou a requerimento 
das partes. 

        Parágrafo único - Reputar-se-ão verificadas as hipóteses previstas no inciso II somente depois que a 
parte, por intermédio do Escrivão, requerer ao magistrado que determine a providência, e este não lhe atender 
o pedido dentro de dez dias. 

CAPÍTULO IV 

Do Conselho Nacional da Magistratura 

        Art. 50 - Ao Conselho Nacional da Magistratura cabe conhecer de reclamações contra membros de 
Tribunais, podendo avocar processos disciplinares contra Juízes de primeira instância e, em qualquer caso, 
determinar a disponibilidade ou a aposentadoria de uns e outros, com vencimentos proporcionais ao tempo de 
Serviço. 

        Art. 51 - Ressalvado o poder de avocação, a que se refere o artigo anterior, o exercício das atribuições 
específicas do Conselho Nacional da Magistratura não prejudica a competência disciplinar dos Tribunais, 
estabelecida em lei, nem interfere nela. 

        Art. 52 - A reclamação contra membro de Tribunal será formulada em petição, devidamente 
fundamentada e acompanhada de elementos comprobatórios das alegações. 

        § 1º - A petição a que se refere este artigo deve ter firma reconhecida, sob pena de arquivamento liminar, 
salvo se assinada pelo Procurador-Geral da República, pelo Presidente do Conselho Federal ou Seccional da 
Ordem dos Advogados do Brasil ou pelo Procurador-Geral da Justiça do Estado. 

        § 2º - Distribuída a reclamação, poderá o relator, desde logo, propor ao Conselho o arquivamento, se 
considerar manifesta a sua improcedência. 

        § 3º - Caso o relator não use da faculdade, prevista no parágrafo anterior mandará ouvir o reclamado, no 
prazo de quinze dias, a fim de que, por si ou por procurador, alegue, querendo, o que entender conveniente a 
bem de seu direito. 

        § 4º - Com a resposta do reclamado, ou sem ela, deliberará o Conselho sobre o arquivamento ou a 
conveniência de melhor instrução do processo, fixando prazo para a produção de provas e para as diligências 
que determinar. 

        § 5º - Se desnecessárias outras provas ou diligências, e se o Conselho não concluir pelo arquivamento da 
reclamação, abrir-se-á vista para alegações, sucessivamente, pelo prazo de dez dias, ao reclamado, ou a seu 
advogado, e ao Procurador-Geral da República. 

        § 6º - O julgamento será realizado em sessão secreta do Conselho, com a presença de todos os seus 
membros, publicando-se somente a conclusão do acórdão. 

        § 7º - Em todos os atos e termos do processo, poderá o reclamado fazer-se acompanhar ou representar 
por advogado, devendo o Procurador-Geral da República oficiará neles como fiscal da lei. 

        Art. 53 - A avocação de processo disciplinar contra Juiz de instância inferior dar-se-á mediante 
representação fundamentada do Procurador-Geral da República, do Presidente do Conselho Federal ou 



Secional da Ordem dos Advogados do Brasil ou do Procurador-Geral da Justiça do Estado, oferecida dentro de 
sessenta dias da ciência da decisão disciplinar final do órgão, a que estiver sujeito o Juiz, ou, a qualquer 
tempo, se, decorridos mais de três meses do início do processo, não houver sido proferido o julgamento. 

        § 1º - Distribuída a representação, mandará o relator ouvir, em quinze dias, o Juiz e o órgão disciplinar 
que proferiu a decisão que deveria havê-la proferido. 

        § 2º - Findo o prazo de quinze dias, com ou sem as informações, deliberará o Conselho Nacional da 
Magistratura sobre o arquivamento da representação ou avocação do processo, procedendo-se neste caso, na 
conformidade do §§ 4º a 7º do artigo anterior. 

        Art. 54 - O processo e o julgamento das representações e reclamações serão sigilosos, para resguardar a 
dignidade do magistrado, sem prejuízo de poder o relator delegar a instrução a Juiz de posição funcional igual 
ou superior à do indiciado. 

        Art. 55 - As reuniões do Conselho Nacional da Magistratura serão secretas, cabendo a um de seus 
membros, designado pelo Presidente, lavrar-lhes as respectivas atas, das quais constarão os nomes dos 
Juízes presentes e, em resumo, os processos apreciados e as decisões adotadas. 

        Art. 56 - O Conselho Nacional da Magistratura poderá determinar a aposentadoria, com vencimentos 
proporcionais ao tempo de serviço, do magistrado: 

        I - manifestadamente negligente no cumprimento dos deveres do cargo; 

        Il - de procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas funções; 

        III - de escassa ou insuficiente capacidade de trabalho, ou cujo proceder funcional seja incompatível com 
o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário. 

        Art. 57 - O Conselho Nacional da Magistratura poderá determinar a disponibilidade de magistrado, com 
vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, no caso em que a gravidade das faltas a que se reporta o 
artigo anterior não justifique a decretação da aposentadoria. 

        § 1º - O magistrado, posto em disponibilidade por determinação do Conselho, somente poderá pleitear o 
seu aproveitamento, decorridos dois anos do afastamento. 

        § 2º - O pedido, devidamente instruído e justificado, acompanhado de parecer do Tribunal competente, ou 
de seu órgão especial, será apreciado pelo Conselho Nacional da Magistratura após parecer do Procurador-
Geral da República. Deferido o pedido, o aproveitamento far-se-á a critério do Tribunal ou seu órgão especial. 

        § 3º - Na Hipótese deste artigo, o tempo de disponibilidade não será computado, senão para efeito de 
aposentadoria. 

        § 4º - O aproveitamento de magistrado, posto em disponibilidade nos termos do item IV do art. 42 e do 
item Il do art. 45, observará as normas dos parágrafos deste artigo. 

        Art. 58 - A aplicação da pena de disponibilidade ou aposentadoria será imediatamente comunicada ao 
Presidente do Tribunal a que pertencer ou a que estiver sujeito o magistrado, para imediato afastamento das 
suas funções. Igual comunicação far-se-á ao Chefe do Poder Executivo competente, a fim de que formalize o 
ato de declaração da disponibilidade ou aposentadoria do magistrado. 

        Art. 59 - O Conselho Nacional da Magistratura, se considerar existente crime de ação pública, pelo que 
constar de reclamação ou representação, remeterá ao Ministério Público cópia das peças que entender 
necessárias ao oferecimento da denúncia ou à instauração de inquérito policial. 

        Art. 60 - O Conselho Nacional da Magistratura estabelecerá, em seu Regimento Interno, disposições 
complementares das constantes deste Capítulo. 

TÍTULO IV 

Dos Vencimentos, Vantagens e Direitos dos Magistrados 

CAPÍTULO I 

Dos Vencimentos e Vantagens Pecuniárias 

        Art. 61 - Os vencimentos dos magistrados são fixados em lei, em valor certo, atendido o que estatui o art. 
32, parágrafo único. 

        Parágrafo único. À Magistratura de primeira instância da União assegurar-se-ão vencimentos não 
inferiores a dois terços dos valores fixados para os memros de segunda instância respectiva, assegurados aos 



Ministros do Supremo Tribunal Federal vencimentos pelo menos iguais aos dos Ministros de Estado, e 
garantidos aos Juízes vitalícios do mesmo grau de jurisdição iguais vencimentos. 

        Art. 62 - Os Ministros militares togados do Superior Tribunal Militar, bem como os Ministros do Tribunal 
Superior do Trabalho, têm vencimentos iguais aos dos Ministros do Tribunal Federal de Recursos. 

        Art. 63 Os vencimentos dos Desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios não serão inferiores, no primeiro caso, aos dos Secretários de 
Estado, e no segundo, aos dos Secretários de Governo do Distrito Federal, não podendo ultrapassar, porém, 
os fixados para os Ministros do Supremo Tribunal Federal. Os Juízes vitalícios dos Estados têm os seus 
vencimentos fixados com diferença não excedente a vinte por cento de uma para outra entrância, atribuindo-se 
aos da entrância mais elevada não menos de dois terços dos vencimentos dos Desembargadores. 

        § 1º Os Juízes de Direito da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios têm seus vencimentos fixados em 
proporção não inferior a dois terços do que percebem os Desembargadores e os Juízes substitutos, da mesma 
Justiça, em percentual não inferior a vinte por cento dos vencimentos daqueles. 

        § 2º - Para o efeito de eqüivalência e limite de vencimentos previstos nesse artigo, são excluídas de 
cômputo apenas as vantagens de caráter pessoal ou de natureza transitória. 

        Art. 64 - Os vencimentos dos magistrados estaduais serão pagos na mesma data fixada para o 
pagamento dos vencimentos dos Secretários de Estado ou dos subsídios dos membros do Poder Legislativo, 
considerando-se que desater de às garantias do Poder judiciário atraso que ultrapasse o décimo dia útil do 
mês seguinte ao vencido. 

        Art. 65 - Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas aos magistrados, nos termos da lei, as seguintes 
vantagens: 

        I - ajuda de custo, para despesas de transporte e mudança; 

        II - ajuda de custo, para moradia, nas Comarcas em que não houver residência oficial para Juiz, exceto 
nas Capitais; 

        II - ajuda de custo, para moradia, nas localidades em que não houver residência oficial à disposição do 
Magistrado. (Redação dada pela Lei nº 54, de 22.12.1986) 
        III - salário-família; 

        IV - diárias; 

        V - representação; 

        VI - gratificação pela prestação de serviço à Justiça Eleitoral; 

        VII - gratificação pela prestação de serviço à Justiça do Trabalho, nas Comarcas onde não forem 
instituídas Juntas de Conciliação e Julgamento; 

        VIII - gratificação adicional de cinco por cento por qüinqüênio de serviço, até o máximo de sete; 

        IX - gratificação de magistério, por aula proferida em curso oficial de preparação para a Magistratura ou 
em Escola Oficial de Aperfeiçoamento de Magistrados (arts. 78, § 1º, e 87, § 1º), exceto quando receba 
remuneração específica para esta atividade; 

        X - gratificação pelo efetivo exercício em Comarca de difícil provimento, assim definida e indicada em lei. 

        § 1º - A verba de representação, salvo quando concedida em razão do exercício de cargo em função 
temporária, integra os vencimentos para todos os efeitos legais. 

        § 2º - É vedada a concessão de adicionais ou vantagens pecuniárias não previstas na presente Lei, bem 
como em bases e limites superiores aos nela fixados. 

        § 3º Caberá ao respectivo Tribunal, para aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo, conceder ao 
Magistrado auxílio-transporte em até 25% (vinte e cinco por cento), auxílio-moradia em até 30% (trinta por 
cento), calculados os respectivos percentuais sobre os vencimentos e cessando qualquer benefício indireto 
que, ao mesmo título, venha sendo recebido. (VETADO). (Parágrafo incluído pela Lei nº 54, de 
22.12.1986)   (Execução suspensa pela Res/SF nº 31/93) 

 

 



CAPÍTULO II 

Das Férias 

        Art. 66 - Os magistrados terão direito a férias anuais, por sessenta dias, coletivas ou individuais. 

        § 1º - Os membros dos Tribunais, salvo os dos Tribunais Regionais do Trabalho, que terão férias 
individuais, gozarão de férias coletivas, nos períodos de 2 a 31 de janeiro e de 2 a 31 de julho. Os Juízes de 
primeiro grau gozarão de férias coletivas ou individuais, conforme dispuser a lei. 

        § 2º - Os Tribunais iniciarão e encerrarão seus trabalhos, respectivamente, nos primeiro e último dias úteis 
de cada período, com a realização de sessão. 

        Art. 67 - Se a necessidade do serviço judiciário lhes exigir a contínua presença nos Tribunais, gozarão de 
trinta dias consecutivos de férias individuais, por semestre: 

        I - os Presidentes e Vice-Presidentes dos Tribunais; 

        II - os Corregedores; 

        III - os Juízes das Turmas ou Câmaras de férias. 

        § 1º - As férias individuais não podem fracionar-se em períodos inferiores a trinta dias, e somente podem 
acumular-se por imperiosa necessidade do serviço e pelo máximo de dois meses. 

        § 2º - É vedado o afastamento do Tribunal ou de qualquer de seus órgãos judicantes, em gozo de férias 
individuais, no mesmo período, de Juízes em número que possa comprometer o quorum de julgamento. 

        § 3º - As Turmas ou Câmaras de férias terão a composição e competência estabelecidas no Regimento 
Interno do Tribunal. 

        Art. 68 - Durante as férias coletivas, nos Tribunais em que não houver Turma ou Câmara de férias, poderá 
o Presidente, ou seu substituto legal, decidir de pedidos de liminar em mandado de segurança, determinar 
liberdade provisória ou sustação de ordem de prisão, e demais medidas que reclamam urgência. 

CAPÍTULO III 

Das Licenças 

        Art. 69 - Conceder-se-á licença: 

        I - para tratamento de saúde; 

        II - por motivo de doença em pessoa da família; 

        III - para repouso à gestante; 

        IV - (Vetado.) 

        Art. 70 - A licença para tratamento de saúde por prazo superior a trinta dias, bem como as prorrogações 
que importem em licença por período ininterrupto, também superior a trinta dia, dependem de inspeção por 
Junta Médica. 

        Art. 71 - O magistrado licenciado não pode exercer qualquer das suas funções jurisdicionais ou 
administrativas, nem exercitar qualquer função pública ou particular (vetado). 

        Parágrafo único - Salvo contra-indicação médica, o magistrado licenciado poderá proferir decisões em 
processos que, antes da licença, Ihe hajam sido conclusos para julgamento ou tenham recebido o seu visto 
como relator ou revisor. 

        § 1º - Os períodos de licenças concedidos aos magistrados não terão limites inferiores aos reconhecidos 
por lei ao funcionalismo da mesma pessoa de direito público. (Redação dada pela Lei Complementar nº 37, 
de 13.11.1979) 
        § 2º - Salvo contra-indicação médica, o magistrado licenciado poderá proferir decisões em processos que, 
antes da licença, lhe hajam sido conclusos para julgamento ou tenham recebido o seu visto como relator ou 
revisor. (Redação dada pela Lei Complementar nº 37, de 13.11.1979) 

 

 

 



CAPÍTULO IV 

Das Concessões 

        Art. 72 - Sem prejuízo do vencimento, remuneração ou de qualquer direito ou vantagem legal, o 
magistrado poderá afastar-se de suas funções até oito dias consecutivos por motivo de: 

        I - casamento; 

        II - falecimento de cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. 

        Art. 73 - Conceder-se-á afastamento ao magistrado, sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens: 

        I - para freqüência a cursos ou seminários de aperfeiçoamento e estudos, a critério do Tribunal ou de seu 
órgão especial pelo prazo máximo de um ano; 

        I - para freqüência a cursos ou seminários de aperfeiçoamento e estudos, a critério do Tribunal ou de seu 
órgão especial, pelo prazo máximo de dois anos;  (Redação dada pela Lei Complementar nº 37, de 
13.11.1979) 
        II - para a prestação de serviços, exclusivamente à Justiça Eleitoral. 

        III - para exercer a presidência de associação de classe. (Inciso incluído pela Lei Complementar nº 
60, de 6.10.1989) 

CAPÍTULO V 

Da Aposentadoria 

        Art. 74 - A aposentadoria dos magistrados vitalícios será compulsória, aos setenta anos de idade ou por 
invalidez comprovada, e facultativo, após trinta anos de serviço público, com vencimentos integrais, ressalvado 
o disposto nos arts. 50 e 56. 

        Parágrafo único - Lei ordinária disporá sobre a aposentadoria dos Juízes temporários de qualquer 
instância. 

        Art. 75 - Os proveitos da aposentadoria serão reajustados na mesma proporção dos aumentos de 
vencimentos concedidos, a qualquer título, aos magistrados em atividade. 

        Art. 76 - Os Tribunais disciplinarão, nos Regimentos Internos, o processo de verificação da invalidez do 
magistrado para o fim de aposentadoria, com observância dos seguintes requisitos: 

        I - o processo terá início a requerimento do magistrado, por ordem do Presidente do Tribunal, de ofício, 
em cumprimento de deliberação do Tribunal ou seu órgão especial ou por provocação da Corregedoria de 
Justiça; 

        II - tratando-se de incapacidade mental, o Presidente do Tribunal nomeará curador ao paciente, sem 
prejuízo da defesa que este queira oferecer pessoalmente, ou por procurador que constituir; 

        III - o paciente deverá ser afastado, desde logo, do exercício do cargo, até final decisão, devendo ficar 
concluído o processo no prazo de sessenta dias; 

        IV - a recusa do paciente em submeter-se a perícia médica permitirá o julgamento baseado em quaisquer 
outras provas; 

        V - o magistrado que, por dois anos consecutivos, afastar-se, ao todo, por seis meses ou mais para 
tratamento de saúde, deverá submeter-se, ao requerer nova licença para igual fim, dentro de dois anos, a 
exame para verificação de invalidez; 

        VI - se o Tribunal ou seu órgão especial concluir pela incapacidade do magistrado, comunicará 
imediatamente a decisão ao Poder Executivo, para os devidos fins. 

        Art. 77 - computar-se-á, para efeito de aposentadoria e disponibilidade, o tempo de exercício da 
advocacia, até o máximo de quinze anos, em favor dos Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos membros 
dos demais Tribunais que tenham sido nomeados para os lugares reservados a advogados, nos termos da 
Constituição federal. 

 

 

 



TÍTULO V 

Da Magistratura de Carreira 

 

CAPÍTULO I 

Do Ingresso 

        Art. 78 - O ingresso na Magistratura de carreira dar-se-á mediante nomeação, após concurso público de 
provas e títulos, organizado e realizado com a participação do Conselho Secional da Ordem dos Advogados do 
Brasil. 

        § 1º - A lei pode exigir dos candidatos, para a inscrição no concurso, título de habilitação em curso oficial 
de preparação para a Magistratura. 

        § 2º - Os candidatos serão submetidos a investigação relativa aos aspectos moral e social, e a exame de 
sanidade física e mental, conforme dispuser a lei. 

        § 3º - Serão indicados para nomeação, pela ordem de classificação, candidatos em número 
correspondente às vagas, mais dois, para cada vaga, sempre que possível. 

        Art. 79 - O Juiz, no ato da posse, deverá apresentar a declaração pública de seus bens, e prestará o 
compromisso de desempenhar com retidão as funções do cargo, cumprindo a Constituição e as leis. 

CAPÍTULO II 

Da Promoção, da Remoção e do Acesso 

        Art. 80 - A lei regulará o processo de promoção, prescrevendo a observância dos critérios ele antigüidade 
e de merecimento, alternadamente, e o da indicação dos candidatos à promoção por merecimento, em lista 
tríplice, sempre que possível. 

        § 1º - Na Justiça dos Estados: 

        I - apurar-se-ão na entrância a antigüidade e o merecimento, este em lista tríplice, sendo obrigatória a 
promoção do Juiz que figurar pela quinta vez consecutiva em lista de merecimento; havendo empate na 
antigüidade, terá precedência o Juiz mais antigo na carreira; 

        II - para efeito da composição da lista tríplice, o merecimento será apurado na entrância e aferido com 
prevalência de critérios de ordem objetiva, na forma do Regulamento baixado pelo Tribunal de Justiça, tendo-
se em conta a conduta do Juiz, sua operosidade no exercício do cargo, número de vezes que tenha figurado 
na lista, tanto para entrância a prover, como para as anteriores, bem como o aproveitamento em cursos de 
aperfeiçoamento; 

        III - no caso de antigüidade, o Tribunal de Justiça, ou seu órgão especial, somente poderá recusar o Juiz 
mais antigo pelo voto da maioria absoluta do seus membros, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação; 

        IV - somente após dois anos de exercício na entrância, poderá o Juiz ser promovido, salvo se não houver, 
com tal requisito, quem aceite o lugar vago, ou se forem recusados, pela maioria absoluta dos membros do 
Tribunal de Justiça, ou de seu órgão especial, candidatos que hajam completado o período. 

        § 2º - Aplica-se, no que couber, aos Juízes togados da Justiça do Trabalho, o disposto no parágrafo 
anterior. 

        Art. 81 - Na Magistratura de carreira dos Estados, ao provimento inicial e à promoção por merecimento 
precederá a remoção. 

        § 1º - A remoção far-se-á mediante escolha pelo Poder Executivo, sempre que possível, de nome 
constante de lista tríplice, organizada pelo Tribunal de Justiça e contendo os nomes dos candidatos com mais 
de dois anos de efetivo exercício na entrância. 

        § 2º - A juízo do Tribunal de Justiça, ou de seu órgão especial, poderá, ainda, ser provida, pelo mesmo 
critério fixado no parágrafo anterior vaga decorrente de remoção, destinando-se a seguinte, obrigatoriamente, 
ao provimento por promoção. 

        Art. 82 - Para cada vaga destinada ao preenchimento por promoção ou por remoção, abrir-se-á inscrição 
distinta, sucessivamente, com a indicação da Comarca ou Vara a ser provida. 



        Parágrafo único - Ultimado o preenchimento das vagas, se mais de uma deva ser provida por 
merecimento, a lista conterá número de Juízes igual ao das vagas mais dois. 

        Art. 83 - A notícia da ocorrência de vaga a ser preenchida, mediante promoção ou remoção, deve ser 
imediatamente veiculada pelo órgão oficial próprio, com indicação, no caso de provimento através de 
promoção, das que devam ser preenchidas segundo o critério de antigüidade ou de merecimento. 

        Art. 84 - O acesso de Juízes Federais ao Tribunal Federal de Recursos far-se-á por escolha do Presidente 
da República dentre os indicados em lista tríplice, elaborada pelo Tribunal. 

        Art. 85 - O acesso de Juízes Auditores e membros do Ministério Público da Justiça Militar ao Superior 
Tribunal Militarfar-se-á por livre escolha do Presidente da República. 

        Art. 86 - O acesso dos Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas de Conciliação e Julgamento ao 
Tribunal Regional do Trabalho, e dos Juízes do Trabalho substitutos àqueles cargos, far-se-á, alternadamente, 
por antigüidade e por merecimento, este através de lista tríplice votada por Juízes vitalícios do Tribunal e 
encaminhada ao Presidente da República. 

        Art. 87 - Na Justiça dos Estados e do Distrito Federal e dos Territórios, o acesso dos Juízes de Direito aos 
Tribunais de Justiça far-se-á, alternadamente, por antigüidade e merecimento. 

        § 1º - A lei poderá condicionar o acesso por merecimento aos Tribunais, como a promoção por igual 
critério, à freqüência, com aprovação, a curso ministrado por escola oficial de aperfeiçoamento de magistrado. 

        § 2º - O disposto no parágrafo anterior aplica-se ao acesso dos Juízes Federais ao Tribunal Federal de 
Recursos. 

        Art. 88 - Nas promoções ou acessos, havendo mais de uma vaga a ser preenchida por merecimento, a 
lista conterá, se possível, número de magistrados igual ao das vagas mais dois para cada uma delas. 

TÍTULO VI 

Do Tribunal Federal de Recursos 

CAPíTULO ÚNICO 

        Art. 89 - O Tribunal Federal de Recursos funciona: 

        I - em Tribunal Pleno; 

        II - em Seções de Turmas especializadas; 

        III - em Turmas especializadas. 

        § 1º - Compete ao Tribunal Pleno processar e julgar: 

        a) os Juízes Federais, os Juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho e os da primeira instância da 
Justiça do Trabalho, bem como os membros dos Tribunais de Conta dos Estados e do Distrito Federal e os do 
Ministério Público da União, nos crimes comuns e nos de responsabilidade; 

        b) os mandados de segurança e habeas corpus contra ato de Ministro de Estado, do Diretor-Geral da 
Polícia Federal, do Presidente do próprio Tribunal ou de suas Turmas ou Seções; 

        c) os conflitos de jurisdição entre as Seções; 

        d) as revisões criminais e ações rescisórias de seus próprios julgados. 

        § 2º - Compete, ainda, ao Tribunal Pleno: 

        a) uniformizar a jurisprudência em caso de divergência na interpretação do direito entre as Seções; 

        b) declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo; 

        c) eleger, pela maioria dos seus Ministros, em votação secreta, o Presidente, o Vice-Presidente e os 
membros do Conselho da Justiça Federal, com mandato de dois anos, vedada a reeleição; 

        d) exercer as funções administrativas que lhe forem atribuídas pela lei ou no Regimento Interno; 

        e) dar posse aos seus Ministros e aos titulares da sua direção. 

        § 3º - O Vice-Presidente do Tribunal e o Corregedor-Geral da Justiça Federal participarão do Tribunal 
Pleno, também com as funções de relator e revisor. 



        § 4º - Haverá no Tribunal Federal de Recursos duas Seções, constituídas, cada uma, pelos integrantes 
das Turmas da respectiva área de especialização, na forma estabelecida no Regimento Interno. As Seções 
serão presididas, uma pelo Vice-Presidente do Tribunal e a outra pelo Corregedor-Geral da Justiça Federal, 
que nelas terão apenas voto de qualidade. 

        § 5º - A cada uma das Seções incumbirá processar e julgar: 

        a) os embargos infringentes ou de divergência das decisões das Turmas da respectiva área de 
especialização; 

        b) os conflitos de jurisdição relativamente, às matérias das respectivas áreas de especialização; 

        c) a uniformização da jurisprudência quando ocorrer divergência na interpretação do direito entre as 
Turmas que a integram; 

        d) os mandados de segurança contrato de Juiz Federal; 

        e) as revisões criminais e as ações rescisórias dos julgados de primeiro grau, da própria Seção ou das 
respectivas Turmas. 

        § 6º - Haverá no Tribunal Federal de Recursos seis Turmas especializadas compostas de quatro Ministros 
cada uma, votando apenas três deles, na forma prevista na lei ou no Regimento Interno. 

        § 7º - O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça Federal não integrarão Turma, 
podendo a ela comparecer para julgar feitos a que estejam vinculados. 

        Art. 90 - O Regulamento Interno disporá sobre as áreas de especialização do Tribunal Federal de 
Recursos e o número de Turmas especializadas de cada uma das Seções bem assim sobre a forma de 
distribuição dos processos. 

        § 1º - Com finalidade de abreviar o julgamento, o Regimento Interno poderá também prever casos em que 
será dispensada a remessa do feito ao revisor, desde que o recurso verse matéria predominantemente de 
direito. 

        § 2º - O relator julgará pedido ou recurso que manifestamente haja perdido objeto, bem assim, mandará 
arquivar ou negará seguimento a pedido ou recurso manifestamente intempestivo ou incabível ou, ainda, que 
contrariar as questões predominantemente de direito, súmula do Tribunal ou do Supremo Tribunal Federal. 
Deste despacho caberá agravo, em cinco dias, para o órgão do Tribunal competente, para o julgamento do 
pedido ou recurso, que será julgado na primeira sessão seguinte, não participando o relator da votação. 

TíTULO VII 

Da Justiça do Trabalho 

CAPíTULO ÚNICO 

        Art. 91 - Os cargos da Magistratura do Trabalho são os seguintes: 

        I - Ministro do Tribunal Superior do Trabalho; 

        II - Juiz do Tribunal Regional do Trabalho; 

        III - Juiz do Trabalho Presidente de Junta de Conciliação e Julgamento; 

        IV - Juiz do Trabalho substituto. 

        Art. 92 - O ingresso na Magistratura do Trabalho dar-se-á no cargo de Juiz do Trabalho substituto. 

        Art. 93 - Aplica-se à Justiça do Trabalho, inclusive quanto à convocação de Juiz de Tribunal Regional do 
Trabalho para substituir Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, o disposto no art. 118 e seu § 1º. 

        Art. 93. Aplica-se à Justiça do Trabalho, inclusive quanto à convocação de Juiz de Tribunal Regional do 
Trabalho para substituir Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, o disposto no art. 118 desta lei. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 54, de 22.12.1986) 
        Parágrafo único - O sorteio, para efeito de substituição nos Tribunais Regionais do Trabalho, será feito 
entre os Juízes Presidentes de Junta de Conciliação e Julgamento da sede da Região respectiva. 

        Art. 94 - Aos cargos de direção do Tribunal Superior do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho 
aplica-se o disposto no art. 102 e seu parágrafo único. 

 



TíTULO VIII 

Da Justiça dos Estados 

 

CAPÍTULO I 

Da Organização Judiciária 

        Art. 95 - Os Estados organizarão a sua Justiça com observância o disposto na Constituição federal e na 
presente Lei. 

        Art. 96 - Para a administração da Justiça, a lei dividirá o território do Estado em Comarcas, podendo 
agrupá-las em Circunscrição e dividi-Ias em Distrito. 

        Art. 97 - Para a criação, extinção e classificação de Comarcas, a legislação estadual estabelecerá critérios 
uniformes, levando em conta: 

        I - a extensão territorial; 

        II - número de habitantes; 

        III - o número de eleitores; 

        IV - a receita tributária; 

        V - o movimento forense. 

        § 1º - Os critérios a serem fixados, conforme previsto no caput deste artigo, deverão orientar, conforme 
índices também estabelecidos em lei estadual, o desdobramento de Juízos ou a criação de novas Varas, nas 
Comarcas de maior importância. 

        § 2º - Os índices mínimos estabelecidos em lei poderão ser dispensados, para efeito do disposto no caput 
deste artigo, em relação a Municípios com precários meios de comunicação. 

        Art. 98 - Quando o regular exercício das funções do Poder Judiciário for impedido por falta de recursos 
decorrente de injustificada redução de sua proposta orçamentária, ou pela não-satisfação oportuna das 
dotações que lhe correspondam, caberá ao Tribunal de Justiça, pela maioria absoluta de seus membros, 
solicitar ao Supremo Tribunal Federal a intervenção da União no Estado. 

CAPÍTULO II 

Dos Tribunais de Justiça 

        Art. 99 - Compõem o órgão especial a que se refere o parágrafo único do art. 16 o Presidente, o Vice-
Presidente do Tribunal de Justiça e o Corregedor da Justiça, que exercerão nele iguais funções, os 
Desembargadores de maior antigüidade no cargo, respeitada a representação de advogados e membros do 
Ministério Público, e inadmitida a recusa do encargo. 

        § 1º- Na composição do órgão especial observar-se-á, tanto quanto possível, a representação, em 
número paritário, de todas as Câmaras, Turmas ou Seções especializadas. 

        § 2º - Os Desembargadores não integrantes do órgão especial, observada a ordem decrescente de 
antigüidade, poderão ser convocados pelo Presidente para substituir os que o componham, nos casos de 
afastamento ou impedimento. 

        Art. 100 - Na composição de qualquer Tribunal, um quinto dos lugares será preenchido por advogados, 
em efetivo exercício da profissão, e membros do Ministério Público, todos de notário merecimento e idoneidade 
moral, com dez anos, pelo menos, de prática forense. 

        § 1º - Os lugares reservados a membros do Ministério Público ou advogados serão preenchidos, 
respectivamente, por membros do Ministério Público ou por advogados, indicados em lista tríplice pelo Tribunal 
de Justiça ou seu órgão especial. 

        § 2º - Nos Tribunais em que for ímpar o número de vagas destinadas ao quinto constitucional, uma delas 
será, alternada e sucessivamente, preenchida por advogado e por membro do Ministério Público, de tal forma 
que, também sucessiva e alternadamente, os representantes de uma dessas classes superem os da outra em 
uma Unidade. 

        § 3º - Nos Estados em que houver Tribunal de Alçada, constitui este, para efeito de acesso ao Tribunal de 
Justiça, a mais alta entrância da Magistratura estadual. 



        § 4º - Os Juízes que integrem os Tribunais de Alçada somente concorrerão às vagas no Tribunal de 
Justiça correspondente à classe dos magistrados. 

        § 5º - Não se consideram membros do Ministério Público, para preenchimento de vagas nos Tribunais, os 
juristas estranhos à carreira, nomeados em comissão para o cargo de Procurador-Geral ou outro de chefia. 

        Art. 101 - Os Tribunais compor-se-ão de Câmaras ou Turmas, especializadas ou agrupadas em Seções 
especializadas. A composição e competência das Câmaras ou Turmas serão fixadas na lei e no Regimento 
Interno. 

        § 1º - Salvo nos casos de embargos infringentes ou de divergência, do julgamento das Câmaras ou 
Turmas, participarão apenas três dos seus membros, se maior o número de composição de umas ou outras. 

        § 2º - As Seções especializadas serão integradas, conforme disposto no Regimento Interno, pelas Turmas 
ou Câmaras da respectiva área de especialização. 

        § 3º - A cada uma das Seções caberá processar e julgar: 

        a) os embargos infringentes ou de divergência das decisões das Turmas da respectiva área de 
especialização; 

        b) os conflitos de jurisdição relativamente às matérias das respectivas áreas de especialização; 

        c) a uniformização da jurisprudência, quando ocorrer divergência na interpretação do direito entre as 
Turmas que a integram; 

        d) os mandados de segurança contra ato de Juiz de Direito; 

        c) as revisões criminais e as ações rescisórias dos julgamentos de primeiro grau, da própria Seção ou das 
respectivas Turmas. 

        § 4º - Cada Câmara, Turma ou Seção especializada funcionará como Tribunal distinto das demais, 
cabendo ao Tribunal Pleno, ou ao seu órgão especial, onde houver, o julgamento dos feitos que, por lei, 
excedam a competência de Seção. 

        Art. 102 - Os Tribunais, pela maioria dos seus membros efetivos, por votação secreta, elegerão dentre 
seus Juízes mais antigos, em número correspondente ao dos cargos de direção, os titulares destes, com 
mandato por dois anos, proibida a reeleição. Quem tiver exercido quaisquer cargos de direção por quatro anos, 
ou o de Presidente, não figurará mais entre os elegíveis, até que se esgotem todos os nomes, na ordem de 
antigüidade. É obrigatória a aceitação do cargo, salvo recusa manifestada e aceita antes da eleição. 

        Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica ao Juiz eleito, para completar período de mandato 
inferior a um ano. 

        Art. 103 - O Presidente e o Corregedor da Justiça não integrarão as Câmaras ou Turmas. A Lei estadual 
poderá estender a mesma proibição também aos Vice-Presidentes. 

        § 1º - Nos Tribunais com mais de trinta Desembargadores a lei de organização judiciária poderá prever a 
existência de mais de um Vice-Presidente, com as funções que a lei e o Regimento Interno determinarem, 
observado quanto a eles, inclusive, o disposto no caput deste artigo. 

        § 2º - Nos Estados com mais de cem Comarcas e duzentas Varas, poderá haver até dois Corregedores, 
com as funções que a lei e o Regimento Interno determinarem. 

        Art. 104 - Haverá nos Tribunais de Justiça um Conselho da Magistratura, com função disciplinar, do qual 
serão membros natos o Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor, não devendo, tanto quanto possível, 
seus demais integrantes ser escolhidos dentre os outros do respectivo órgão especial, onde houver. A 
composição, a competência e o funcionamento desse Conselho, que terá como órgão superior o Tribunal 
Pleno ou o órgão especial, serão estabelecidos no Regimento Interno. 

        Art. 105 - A lei estabelecerá o número mínimo de Comarcas a serem visitadas, anualmente, pelo 
Corregedor, em correição geral ordinária, sem prejuízo das correições extraordinárias, gerais ou parciais, que 
entenda fazer, ou haja de realizar por determinação do Conselho de Magistratura. 

        Art. 106 - Dependerá de proposta do Tribunal de Justiça, ou de seu órgão especial, a alteração numérica 
dos membros do próprio Tribunal ou dos Tribunais inferiores de segunda instância e dos Juízes de Direito de 
primeira instância. 

        § 1º - Somente será majorado o número dos membros do Tribunal se o total de processos distribuídos e 
julgados, durante o ano anterior, superar o índice de trezentos feitos por Juiz. 



        § 2º - Se o total de processos judiciais distribuídos no Tribunal de Justiça, durante o ano anterior, superar 
índice de seiscentos feitos por Juiz e não for proposto o aumento de número de Desembargadores, o acúmulo 
de serviços não excluirá a aplicação das sanções previstas nos arts. 56 e 57 desta Lei. 

        § 3º - Para efeito do cálculo a que se referem os parágrafos anteriores, não serão computados os 
membros do Tribunal que, pelo exercício de cargos de direção, não integrarem as Câmaras, Turmas ou 
Seções, ou que, integrando-as, nelas não servirem como relator ou revisor. 

        § 4º - Elevado o número de membros do Tribunal de Justiça ou dos Tribunais inferiores de segunda 
instância, ou neles ocorrendo vaga, serão previamente aproveitados os em disponibilidade, salvo o disposto no 
§ 2º do art. 202 da Constituição federal e no § 1º do art. 57 desta Lei, nas vagas reservadas aos magistrados. 

        § 5º - No caso do parágrafo anterior, havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá preferência o 
de maior tempo de disponibilidade, e, sendo este o mesmo, o de maior antigüidade, sucessivamente, na 
substituição e no cargo. 

        Art. 107 - É vedada a convocação ou designação de Juiz para exercer cargo ou função nos Tribunais, 
ressalvada a substituição ocasional de seus integrantes (art. 118). 

CAPÍTULO III 

Dos Tribunais de Alçada 

        Art. 108 - Poderão ser criados nos Estados, mediante proposta dos respectivos Tribunais de Justiça, 
Tribunais inferiores de segunda instância, denominados Tribunais de Alçada, observados os seguintes 
requisitos: 

        I - ter o Tribunal de Justiça número de Desembargadores igual ou superior a trinta; 

        II - haver o número de processos distribuídos no Tribunal de Justiça nos dois últimos anos, superado o 
índice de trezentos feitos por Desembargador, em cada ano; 

        III - limitar-se a competência do Tribunal de Alçada, em matéria penal, às infrações a que não seja 
cominada pena de reclusão (vetado) e, em matéria cível, a recursos nas ações relativas à locação e a 
acidentes do trabalho e à matéria fiscal, e nos concernentes a ações de procedimento sumaríssimo. 

        III - limitar-se a competência do Tribunal de Alçada, em matéria cível, a recursos: (Inciso incluído pela 
Lei Complementar nº 37, de 13.11.1979) 

        a) em quaisquer ações relativas à locação de imóveis, bem assim nas possessórias; Alínea incluída 
pela Lei Complementar nº 37, de 13.11.1979) 

        b) nas ações relativas à matéria fiscal da competência dos Municípios; Alínea incluída pela Lei 
Complementar nº 37, de 13.11.1979) 

        c) nas ações de acidentes do trabalho; Alínea incluída pela Lei Complementar nº 37, de 13.11.1979) 

        d) nas ações de procedimento sumaríssimo, em razão da matéria; Alínea incluída pela Lei 
Complementar nº 37, de 13.11.1979) 
        e) nas execuções por título extrajudicial, exceto as relativas à matéria fiscal da competência dos Estados; 
Alínea incluída pela Lei Complementar nº 37, de 13.11.1979) 
        IV - limitar-se a competência do Tribunal de Alçada, em matéria penal, a habeas corpus e recursos: 
(Inciso incluído pela Lei Complementar nº 37, de 13.11.1979) 

        a) nos crimes contra o patrimônio, seja qual for a natureza da pena cominada; Alínea incluída pela Lei 
Complementar nº 37, de 13.11.1979) 
        b) nas demais infrações a que não seja cominada a pena de reclusão, isolada, cumulativa ou 
alternadamente, excetuados os crimes ou contravenções relativas a tóxicos ou entorpecentes, e a falência. 
(Alínea incluída pela Lei Complementar nº 37, de 13.11.1979) 
        Parágrafo único - Nos Estados em que houver mais de um Tribunal de Alçada, caberá privativamente a 
um deles, pelo menos, exercer a competência prevista no inciso IV deste artigo. (Parágrafo incluído pela Lei 
Complementar nº 37, de 13.11.1979) 



        Art. 109 - Nos casos de conexão ou continência entre ações de competência do Tribunal de Justiça e do 
Tribunal de Alçada, prorrogar-se-á a do primeiro, o mesmo ocorrendo quando, em matéria penal, houver 
desclassificação para crime de competência do último. 

        Art. 110 - Os Tribunais de Alçada terão jurisdição na totalidade ou em parte do território do Estado, e sede 
na Capital ou em cidade localizada na área de sua jurisdição. 

        Parágrafo único - Aplica-se, no que couber, aos Tribunais de Alçada, o disposto nos arts. 100, caput, §§ 
1º, 2º e 5º, 101 e 102. 

        Art. 111 - Nos Estados com mais de um Tribunal de Alçada é assegurado aos seus Juízes o direito de 
remoção de um para outro Tribunal, mediante prévia aprovação do Tribunal de Justiça, observado o quinto 
constitucional. 

CAPíTULO IV 

Da Justiça de Paz 

        Art. 112 - A Justiça de Paz temporária, criada por lei, mediante proposta do Tribunal de Justiça, tem 
competência somente para o processo de habilitação e a celebração do casamento. 

        § 1º - O Juiz de Paz será nomeado pelo Governador, mediante escolha em lista tríplice, organizada pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça, ouvido o Juiz de Direito da Comarca, e composta de eleitores residentes no 
Distrito, não pertencentes a órgão de direção ou de ação de Partido Político. Os demais nomes constantes da 
lista tríplice serão nomeados primeiro e segundo suplentes. 

        § 2º - O exercício efetivo da função de Juiz de Paz constitui serviço público relevante e assegurará prisão 
especial, em caso de crime comum, até definitivo julgamento. 

        § 3º - Nos casos de falta, ausência ou impedimento do Juiz de Paz e de seus suplentes caberá ao Juiz de 
Direito da Comarca a nomeação de Juiz de Paz ad hoc. 

        Art. 113 - A impugnação à regularidade do processo de habilitação matrimonial e a contestação a 
impedimento oposto serão decididas pelo Juiz de Direito. 

TíTULO IX 

Da Substituição nos Tribunais 

        Art. 114 - O Presidente do Tribunal é substituído pelo Vice-Presidente, e este e o Corregedor, pelos 
demais membros, na ordem decrescente de antigüidade. 

        Art. 115 - Em caso de afastamento a qualquer título por período superior a trinta dias, os feitos em poder 
do magistrado afastado e aqueles em que tenha lançado relatório como os que pôs em mesa para julgamento, 
serão redistribuídos aos demais membros da Câmara, Turma, Grupo ou Seção especializada, mediante 
oportuna compensação. Os feitos em que seja revisor passarão ao substituto legal. 

        § 1º - O julgamento que tiver sido iniciado prosseguirá, computando-se os votos já proferidos, ainda que o 
magistrado afastado seja o relator. 

        § 2º - Somente quando indispensável para decidir nova questão, surgida no julgamento, será dado 
substituto ao ausente, cujo voto, então, não se computará. 

        Art. 116 - Quando o afastamento for por período igual ou superior a três dias, serão redistribuídos, 
mediante oportuna compensação, os habeas corpus, os mandados de segurança e os feitos que, consoante 
fundada alegação do interessado, reclamem solução urgente. Em caso de vaga, ressalvados esses processos, 
os demais serão atribuídos ao nomeado para preenchê-la. 

        Art. 117 - Para compor o quorum de julgamento, o magistrado, nos casos de ausência ou impedimento 
eventual, será substituído por outro da mesmo Câmara ou Turma, na ordem de antigüidade, ou, se impossível, 
de outra, de preferência da mesma Seção especializada, na forma prevista no Regimento Interno. Na ausência 
de critérios objetivos, a convocação far-se-á mediante sorteio público, realizado pelo Presidente da Câmara, 
Turma ou Seção especializada. 

        Art. 118 - A convocação de Juiz de primeira instância somente se fará para completar, como vogal, o 
quorum de julgamento, quando, por suspeição ou impedimento dos integrantes do Tribunal, não for possível a 
substituição na forma prevista no artigo anterior. 

        Art. 118. Em caso de vaga ou afastamento, por prazo superior a 30 (trinta) dias, de membro dos Tribunais 
Superiores, dos Tribunais Regionais, dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais de Alçada, (Vetado) poderão ser 



convocados Juízes, em Substituição (Vetado) escolhidos (Vetado) por decisão da maioria absoluta do Tribunal 
respectivo, ou, se houver, de seu Órgão Especial: (Redação dada pela Lei Complementar nº 54, de 
22.12.1986) 
        § 1º - A convocação far-se-á mediante sorteio público dentre: 

        I - os Juízes Federais, para o Tribunal Federal de Recursos; 

        II - o Corregedor e Juízes Auditores para a substituição de Ministro togado do Superior Tribunal Militar; 

        III - Os Juízes da Comarca da Capital para os Tribunais de Justiça dos Estados onde não houver Tribunal 
de Alçada e, onde houver, dentre os membros deste para os Tribunais de Justiça e dentre os Juízes da 
Comarca da sede do Tribunal de Alçada para o mesmo; 

        IV - os Juízes de Direito do Distrito Federal, para o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios; 

        V - os Juízes Presidentes de Junta de Conciliação o Julgamento da sede da Região para os Tribunais 
Regionais do Trabalho. 

        § 2º - Não poderão ser convocados Juízes punidos com as penas previstas no art. 42, I, II, III e IV, nem os 
que estejam respondendo ao procedimento previsto no art. 27. 

        § 3º - A convocação de Juiz de Tribunal do Trabalho, para substituir Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, obedecerá o disposto neste artigo. 

        § 4º Em nenhuma hipótese, salvo vacância do cargo, haverá redistribuição de processos aos Juízes 
convocados. (Parágrafo incluído pela Lei Complementar nº 54, de 22.12.1986) 
        Art. 119 - A redistribuição de feitos, a substituição nos casos de ausência ou impedimento eventual e a 
convocação para completar quorum de julgamento não autorizam a concessão de qualquer vantagem, salvo 
diárias e transporte, se for o caso. 

TíTULO X 

Disposições Finais e Transitórias 

        Art. 120 - Os Regimentos Internos dos Tribunais disporão sobre a devolução e julgamento dos feitos, no 
sentido de que, ressalvadas as preferências legais, se obedeça, tanto quanto possível, na organização das 
pautas, a igualdade numérica entre os processos em que o Juiz funcione como relator e revisor. 

        Art. 121 - Nos julgamentos, o pedido de vista não impede votem os Juízes que se tenham por habilitados 
a fazê-lo, e o Juiz que o formular restituirá os autos ao Presidente dentro em dez dias, no máximo, contados do 
dia do pedido, devendo prosseguir o julgamento do feito na primeira sessão subseqüente a este prazo. 

        Art. 122 - Os Presidentes e Vice-Presidentes de Tribunal, assim como os Corregedores, não poderão 
participar de Tribunal Eleitoral. 

        Art. 123 - Poderão ter seus mandatos prorrogados, por igual período, o Presidente, o Vice-Presidente e o 
Corregedor que, por força de disposição regimental, estejam, na data da publicação desta Lei, cumprindo 
mandato de um ano. 

        Art. 124 - O magistrado que for convocado para substituir, na primeira Instância, Juiz de entrância 
superior, perceberá a diferença de vencimentos correspondente, durante o período de afastamento do titular, 
inclusive diárias e transporte, se for o caso. 

        Art. 124. O Magistrado que for convocado para substituir, em primeira ou segunda instância, perceberá a 
diferença de vencimentos correspondentes ao cargo que passa a exercer, inclusive diárias e transporte, se for 
o caso. (Redação dada pela Lei Complementar nº 54, de 22.12.1986) 
        Art. 125 - O Presidente do Tribunal, de comum acordo com o Vice-Presidente, poderá delegar-lhe 
atribuições. 

        Art. 126 - O Conselho da Justiça Federal compõe-se do Presidente e do Vice-Presidente do Tribunal 
Federal de Recursos, e de mais três Ministros eleitos pelo Tribunal, com mandato de dois anos. 

        Parágrafo único - O Tribunal Federal de Recursos, ao elegar os três Ministros que integrarão o Conselho, 
indicará, dentre eles, o Corregedor-Geral, bem como elegerá os respectivos suplentes. 



        Art. 127 - Nas Justiças da União, os Estados e do Distrito Federal e dos Territórios, poderão existir outros 
órgãos com funções disciplinares e de correição, nos termos da lei, ressalvadas as competências dos previstos 
nesta. 

        Art. 128 - Nos Tribunais, não poderão ter assento na mesma Turma, Câmara ou Seção, cônjuges e 
parentes consangüíneos ou afins em linha reta, bem como em linha colateral até o terceiro grau. 

        Parágrafo único - Nas sessões do Tribunal Pleno ou órgão que o substituir, onde houver, o primeiro dos 
membros mutuamente impedidos, que votar, excluirá a participação do outro no julgamento. 

        Art. 129 - O magistrado, pelo exercício em órgão disciplinar ou de correição, nenhuma vantagem 
pecuniária perceberá, salvo transporte e diária para alimentação e pousada, quando se deslocar de sua sede. 

        Art. 130 - Compete à Justiça Federal o processo e julgamento das ações decorrentes de acidentes do 
trabalho, quando o pedido tiver por objetivo o reconhecimento de doença profissional não incluída na relação 
organizada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. O recurso cabível no caso será interposto para 
o Tribunal Federal de Recursos. 
§ 1º Continuam na competência da Justiça estadual o processo e julgamento das ações a ela distribuídas até 
seis meses após a entrada em vigor da presente Lei. 
§ 2º - Nas Comarcas onde não houver Juiz Federal, ressalvadas as localizadas em Região Metropolitana onde 
não houver Seção Judiciária da Justiça Federal, os litígios relativos a acidentes do trabalho ou a doenças a 
eles equiparadas continuarão sendo processados o julgados pela Justiça estadual.(Artigo revogado  pela 
Lei Complementar nº 37, de 13.11.1979) 
        Art. 131 - Ao magistrado que responder a processo disciplinar findo este, dar-se-á certidão de suas peças, 
se o requerer. 

        Art. 132 - Aplicam-se à Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, no que couber, as normas referentes 
à Justiça dos Estados. 

        Art. 133 - O Presidente do Supremo Tribunal Federal adotará as providências necessárias à instalação do 
Conselho Nacional da Magistratura no prazo de trinta dias, contado da entrada em vigor desta Lei. 

        Art. 134 - Concluídas as instalações que possam atender á nova composição do Tribunal Federal de 
Recursos, serão preenchidos oito cargos de Ministro, para completar o número de vinte e sete, nos termos do 
art. 4º, devendo o Presidente do Tribunal no prazo de trinta dias, tornar efetiva a reorganização determinada 
nesta Lei e promover, a adaptação do Regimento Interno às regras nela estabelecias. 

        Parágrafo único - As disposições dos arts. 115 e 118 da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 
1979, não se aplicarão ao Tribunal Federal de Recursos, enquanto não forem preenchidos os oito cargos de 
Ministro, para complementar o número de vinte e sete, nos termos previstos neste artigo. (Parágrafo incluído 
pela Lei Complementar nº 37, de 13.11.1979) 
        Art. 135 - O mandato dos membros do Conselho Nacional da Magistratura eleitos no prazo do artigo 
anterior, com início da data da sua eleição, terminará juntamente com o do Presidente e do Vice-Presidente do 
Supremo Tribunal Federal eleitos em substituição aos atuais. 

        Art. 136 - Para efeito do aumento do número de Desembargadores, previsto no art. 106, § 1º, poderá ser 
computado o número de processos distribuídos durante o ano anterior, e que, por força desta Lei, passaram à 
competência dos Tribunais de Justiça. 

        Art. 137 - Os cargos de Desembargadores criados após a promulgação da Emenda Constitucional nº 7, 
de 13 de abril de 1977, e ainda não providos à data da vigência desta Lei, somente o serão uma vez satisfeito 
o requisito constante do art. 106, § 1º. 

        Art. 138 - Aos Juízes togados, nomeados mediante concurso de provas e ainda sujeitos a concurso de 
títulos consoante as legislações estaduais, computar-se-á, no período de dois anos de estágio para aquisição 
da vitaliciedade, o tempo de exercício anterior a 13 de abril de 1977. 

        Art. 139 - Dentro de seis meses contados da vigência desta Lei, os Estados adaptarão sua organização 
judiciária aos preceitos e aos constantes da Constituição federal. 

        § 1º - Nos Estados em que houver Tribunal de Alçada, os Tribunais de Justiça observarão, quanto à 
competência, o disposto no art. 108, inciso III. 



        § 2º - Os Tribunais de Alçada conservarão, residualmente, sua competência para o processo e julgamento 
dos feitos e recursos que houverem sido recebidos em seus protocolos até a data da entrada em vigor desta 
Lei. 

        § 1º - Nos Estados em que houver Tribunal de Alçada, os Tribunais de Justiça observarão quanto à 
competência o disposto no art. 108, incisos III e IV. (Redação dada pela Lei Complementar nº 37, de 
13.11.1979) 
        § 2º - Os Tribunais de Justiça e os de Alçada conservarão, residualmente, sua competência, para o 
processo e julgamento dos feitos e recursos que houverem sido entregues, nas respectivas Secretarias, até a 
data da entrada em vigor da lei estadual de adaptação prevista no art. 202 da Constituição, ainda que não 
tenham sido registrados ou autuados. (Redação dada pela Lei Complementar nº 37, de 13.11.1979) 
        Art. 140 - Vencido o prazo do artigo anterior, ficarão extintos os cargos de Juiz substituto de segunda 
instância, qualquer que seja a sua denominação, e seus ocupantes, em disponibilidade, com vencimentos 
integrais até serem aproveitados. 

        § 1º - O aproveitamento far-se-á por promoção ao Tribunal de Justiça ou ao Tribunal de Alçada, conforme 
o caso, respeitado o quinto constitucional, alternadamente, pelos critérios de antigüidade e merecimento, e, 
enquanto não foi, possível, nas Varas da Comarca da Capital, de entrância igual à dos ocupantes aos cargos 
extintos. 

        § 2º - No Estado do Rio de Janeiro, nas primeiras vagas que ocorrerem ou vierem a ser criadas no 
Tribunal de Justiça, ressalvada a faculdade do Governador, de prévio aproveitamento dos atuais 
Desembargadores em disponibilidade (Emenda Constitucional nº 7/77, art. 202, § 2º) e observado o quinto 
constitucional, serão aproveitados os atuais Juízes de Direito substitutos de Desembargador, sem prejuízo da 
antigüidade que tiverem os demais Juízes de Direito de entrância especial, na oportunidade do acesso ao 
Tribunal. 

        § 3º - Os Juízes substitutos dos Tribunais de Alçada do mesmo Estado serão aproveitados nas primeiras 
vagas que ocorrerem ou vierem a ser criadas em qualquer desses Tribunais, observados os mesmos critérios 
deste artigo. 

        § 4º Os Juízes que, na data da entrada em vigor desta Lei, estejam no exercício de função substituinte, 
mediante convocação temporária, reassumirão o exercício das Varas de que sejam titulares. 

        § 5º - É, vedado o aproveitamento por forma diversa da prevista nos artigos anteriores, inclusive como 
assessor, assistente ou auxiliar de Desembargador ou de Juiz de Tribunal de Alçada. 

        Art. 141 - Independentemente do disposto no § 3º do art. 100 desta Lei, fica assegurado o acesso aos 
Tribunais de Justiça, pelo critério de antigüidade, de todos os Juízes de Direito que, à data da promulgação 
desta Lei, integrem a mais elevada entrância, desde que, segundo as disposições estaduais então vigentes, 
tenham igual ou maior antigüidade do que a daqueles que integram os Tribunais de Alçada ressalvada a 
recusa prevista no inciso III do art. 144 da Constituição federal. 

        Art. 142 - No Estado do Rio de Janeiro a aplicação do disposto no § 3º do art. 100 não poderá afetar a 
antigüidade que tiverem, na data da entrada em vigor desta Lei, os Juízes que atualmente compõem a 
entrância especial, entre os quais se incluem os Juízes que integram os Tribunais de Alçada. 

        Art. 143 - O disposto no § 4º do art. 100 não se aplica às vagas ocorrentes antes da data da entrada em 
vigor desta Lei. 

        Art. 144 - (Vetado.) 

        Parágrafo único - (Vetado.) 

        Art. 145 - As gratificações e adicionais atualmente atribuídos a magistrados, não previstos no art. 65, ou 
excedentes das percentagens e limites nele fixados, ficam extintos e seus valores atuais passam a ser 
percebidos como vantagem pessoal inalterável no seu quantum, a ser absorvida em futuros aumentos ou 
reajustes de vencimentos. 

        Parágrafo único - A absorção a que se refere este artigo não se aplica ao excesso decorrente do número 
de quinquênios e não excederá de vinte por cento em cada aumento ou reajuste de vencimento. 

        Art. 146 - Esta Lei entrará em vigor sessenta dias após sua publicação. 

        Art. 147 - Revogam-se as disposições em contrário. 



Brasília, 14 de março de 1979; 128º da Independência e 91º da República. 

ERNESTO GEISEL  
Armando Falcão 

 



































































RESOLUÇÃO 19 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1991 
 
 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido na sessão plenária 
administrativa de 28 de novembro de 1991, no Processo 1076/91–GO, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Retornar, com a respectiva secretaria, para a cidade de Goiânia a 5ª 

Vara da Seção Judiciária do Estado de Goiás, que estava fixada na cidade de 
Araguaína, atualmente pertencente ao Estado do Tocantins. 

 
Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz ANSELMO SANTIAGO 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 24.12.1991, p. 33233. 



RESOLUÇÃO 20 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1991 
 
 

Especializa em matéria criminal a 5ª Vara da Seção Judiciária do 
Estado de Goiás. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso da atribuição prevista no art. 21, XXII, do Regimento Interno desta Corte, 
tendo em vista deliberação do egrégio Plenário, em sessão extraordinária realizada no 
dia 18 de dezembro de 1991, 

CONSIDERANDO que cumpria ao antigo Conselho da Justiça Federal especializar 
varas e atribuir competência por natureza de feitos a determinados juízes (Lei 
5.010/66, art. 12); 

CONSIDERANDO que, a partir da instalação do egrégio Superior Tribunal de 
Justiça, em 7 de abril de 1989, aquela competência passou a ser exercida pelos 
Tribunais Regionais Federais no âmbito da respectiva jurisdição, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Especializar, em matéria criminal, a 5ª Vara Federal da Seção 

Judiciária do Estado de Goiás e atribuir competência ao respectivo juiz para conhecer e 
julgar as ações e procedimentos diversos de tal natureza, recomendando para a 
execução desta Resolução as seguintes normas: 

I – os feitos criminais distribuídos e em andamento, inclusive com sentença em 
fase de execução, nas demais varas da referida seção judiciária serão encaminhados, 
mediante protocolo e baixa na origem, à 5ª Vara–GO; 

II – os feitos de natureza cível distribuídos e em andamento na 5ª Vara serão 
redistribuídos, proporcionalmente, aos juízes das demais varas; 

III – excetuam-se da redistribuição os feitos cíveis em que já esteja o juiz 
vinculado, em virtude de lei; 

IV – caberá à vara especializada em matéria criminal o processo e julgamento 
dos mandados de segurança e de quaisquer ações ou incidentes relativos à apreensão 
de mercadorias entradas ou saídas irregularmente do País, ficando o juízo prevento 
para o procedimento penal do crime de contrabando ou descaminho (Lei 5.010/66, art. 
61); 

V – cada juiz federal titular de vara, no âmbito territorial da seção judiciária 
abrangida, adotará as medidas tendentes à execução desta Resolução. 

 
Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor 15 (quinze) dias após sua publicação. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz ANSELMO SANTIAGO 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 24.12.1991, p. 33233. 



RESOLUÇÃO 6 DE 5 DE MAIO DE 1992 
 
 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido na sessão do Conselho 
de Administração de 9 de abril de 1992, no Processo 675/92–TO, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Implantar, com a respectiva secretaria, a partir do dia 8 de maio de 

1992, a Seção Judiciária do Estado do Tocantins, criada pela Lei 8.251, de 24 de 
outubro de 1991. 

 
Art. 2º  A Seção Judiciária do Estado do Tocantins funcionará inicialmente 

apenas com a 1ª Vara e sua respectiva secretaria, na conformidade da estrutura 
organizacional definida para o Padrão I, pela Resolução 18 de 19 de dezembro de 
1991, publicada no DJ de 27 de dezembro 1991 e no Boletim de Serviço 25, que 
reestrutura as seções judiciárias da Primeira Região. 

 
Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz ANSELMO SANTIAGO 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 06.05.1992, p. 11337, republicada em 11.05.1992, p. 
11881. 



RESOLUÇÃO 8 DE 7 DE MAIO DE 1992 
 
 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido na sessão do Conselho 
de Administração de 6 de maio de 1992, no Processo 675/92–TO, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Implantar, com a respectiva secretaria, a partir do dia 15 de maio de 

1992, a Seção Judiciária do Estado de Roraima, criada pela Lei 8.251, de 24 de 
outubro de 1991. 

 
Art. 2º  A Seção Judiciária do Estado de Roraima funcionará inicialmente 

apenas com a 1ª Vara e sua respectiva secretaria, na conformidade da estrutura 
organizacional definida para o Padrão I, pela Resolução 18 de 19 de dezembro de 
1991, publicada no DJ de 27 de dezembro de 1991 e no Boletim de Serviço 25, que 
reestrutura as seções judiciárias da Primeira Região. 

 
Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz ANSELMO SANTIAGO 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 11.05.1992, p. 11881. 



RESOLUÇÃO 9 DE 7 DE MAIO DE 1992 
 
 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido na sessão do Conselho 
de Administração de 6 de maio de 1992, no Processo 675/92–TO, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Implantar, com a respectiva secretaria, a partir do dia 22 de maio de 

1992, a Seção Judiciária do Estado do Amapá, criada pela Lei 8.251, de 24 de outubro 
de 1991. 

 
Art. 2º  A Seção Judiciária do Estado do Amapá funcionará inicialmente 

apenas com a 1ª Vara e sua respectiva secretaria, na conformidade da estrutura 
organizacional definida para o Padrão I, pela Resolução 18 de 19 de dezembro de 
1991, publicada no DJ de 27 de dezembro de 1991 e no Boletim de Serviço 25, que 
reestrutura as seções judiciárias da Primeira Região. 

 
Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz ANSELMO SANTIAGO 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 11.05.1992, p. 11881. 



RESOLUÇÃO 16 DE 30 DE OUTUBRO DE 1992 
 
 

Dispõe sobre a implantação da 8ª Vara Federal na Seção 
Judiciária do Estado da Bahia. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido pelo Tribunal Pleno nos 
autos do Processo 2117/92, em sessão de 1º de setembro de 1992, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Declarar implantada, a partir de 6 de novembro de 1992, com a 

respectiva secretaria, a 8ª Vara da Seção Judiciária do Estado da Bahia, criada pela Lei 
7.583, de 6 de janeiro de 1987. 

 
Art. 2º  A estrutura organizacional da nova vara e sua definição de pessoal, 

cargos e funções são as previstas nos Anexos VI, IX, e XVI da Resolução 18 de 19 de 
dezembro de 1991. 

 
Art. 3º  Alterar a norma de distribuição da Seção Judiciária do Estado da Bahia, 

a fim de permitir ao juiz federal da nova vara um quantitativo maior de feitos, a partir 
da instalação, em proporção ao total de processos ajuizados, na forma seguinte: 

� 1/3 dos processos durante 30 dias; 

� 1/4 por mais 60 dias; 

� 1/5 durante os 90 dias seguintes. 
 

§ 1º A Corregedoria da Justiça Federal promoverá rigoroso acompanhamento 
dos feitos distribuídos com vistas a garantir o regular funcionamento das varas e o 
equilíbrio dos quantitativos de processos em tramitação. 

§ 2º A norma de distribuição contida neste artigo poderá ser alterada se, no 
decorrer dos períodos estabelecidos, ficar caracterizada sua ineficiência. 

 
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz ANSELMO SANTIAGO 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 04.11.1992, p. 35397, retificada em 06.11.1992, p. 
35813. 



RESOLUÇÃO 17 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992 
 
 

Dispõe sobre a implantação de 9 (nove) varas federais na Seção 
Judiciária do Distrito Federal. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido pelo Tribunal Pleno nos 
autos do Processo 2117/92, em sessão de 1º de setembro de 1992, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Declarar implantadas, a partir de 1º de dezembro de 1992, com as 

respectivas secretarias, as 9 (nove) varas da Seção Judiciária do Distrito Federal, 
criadas pela Lei 8.251, de 24 de outubro de 1991, de acordo com o disposto nos arts. 
1º e 2º da Resolução 14 de 10 de setembro de 1992. 

 
Art. 2º  A estrutura organizacional de cada vara e sua definição de pessoal, 

cargos e funções são as previstas nos Anexos VIII, IX e XVIII da Resolução 18 de 19 
de dezembro de 1991. 

 
Art. 3º  Especializar, em matéria criminal, a 10ª Vara e, em matéria de 

execuções diversas, a 11ª Vara, nos termos dos arts. 6º, XI, e 12 da Lei 5.010, de 30 
de maio de 1966, ficando para época oportuna a especialização de outra vara da 
referida Seção Judiciária do Distrito Federal. 

 
Art. 4º  Compete à 10ª Vara o processo e o julgamento dos mandados de 

segurança e de quaisquer ações ou incidentes relativos à apreensão de mercadorias 
entradas ou saídas irregularmente do País, ficando prevento o respectivo juízo para o 
procedimento penal do crime de contrabando ou descaminho (Lei 5.010/66, art. 61). 

 
Art. 5º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz ANSELMO SANTIAGO 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 26.11.1992, p. 39545. 



RESOLUÇÃO 8 DE 15 DE JULHO DE 1993 
 
 

Dispõe sobre a instalação da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária 
do Estado do Amazonas. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais, RESOLVE, ad referendum do Plenário: 
 
Art. 1º  Fica instalada, com a respectiva secretaria, a partir de 26 de julho de 

1993, a 3ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Amazonas, criada pelo art. 1º da 
Lei 7.583, de 6 de janeiro de 1987. 

 
Art. 2º  A mencionada instalação dar-se-á com a redistribuição dos feitos em 

igualdade de condições entre as varas já instaladas na Seção Judiciária. 
 
Art. 3º  A estrutura organizacional da vara referida no art. 1º e sua definição 

de pessoal, cargos e funções são as previstas nos Anexos II, IX e XII da Resolução 18 
de 19 de dezembro de 1991. 

 
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz HERMENITO DOURADO 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 16.07.1993, p. 27965. 



RESOLUÇÃO 12 DE 25 DE AGOSTO DE 1994 
 
 

Dispõe sobre a instalação da 5ª Vara da Seção Judiciária do 
Estado do Pará. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido no Processo 2117/92–
TRF, em sessão extraordinária plenária administrativa realizada em 1º de setembro de 
1992, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Fica instalada, com a respectiva secretaria, a partir de 23 de setembro 

de 1994, a 5ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Pará, criada pelo art. 2º da Lei 
8.251, de 24 de outubro de 1991. 

 
Art. 2º  A mencionada instalação dar-se-á com a redistribuição dos feitos em 

igualdade de condições entre as varas já instaladas na Seção Judiciária. 
 
Art. 3º  A estrutura organizacional da vara referida no art. 1º e sua definição 

de pessoal, cargos e funções são as previstas nos Anexos V, IX e XV da Resolução 18 
de 19 de dezembro de 1991. 

 
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz ALVES DE LIMA 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 26.08.1994, p. 46197. 



RESOLUÇÃO 12 DE 25 DE AGOSTO DE 1994 
 
 

Dispõe sobre a instalação da 5ª Vara da Seção Judiciária do 
Estado do Pará. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido no Processo 2117/92–
TRF, em sessão extraordinária plenária administrativa realizada em 1º de setembro de 
1992, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Fica instalada, com a respectiva secretaria, a partir de 23 de setembro 

de 1994, a 5ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Pará, criada pelo art. 2º da Lei 
8.251, de 24 de outubro de 1991. 

 
Art. 2º  A mencionada instalação dar-se-á com a redistribuição dos feitos em 

igualdade de condições entre as varas já instaladas na Seção Judiciária. 
 
Art. 3º  A estrutura organizacional da vara referida no art. 1º e sua definição 

de pessoal, cargos e funções são as previstas nos Anexos V, IX e XV da Resolução 18 
de 19 de dezembro de 1991. 

 
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz ALVES DE LIMA 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 26.08.1994, p. 46197. 



RESOLUÇÃO 20 DE 19 DE OUTUBRO DE 1995 
 
 

Dispõe sobre a implantação da Vara Federal de Santarém, no 
Estado do Pará. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido no Processo 4275/95–
TRF, em sessão plenária administrativa de 17 de outubro de 1995, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Declarar implantada, a partir de 27 de outubro de 1995, com a 

respectiva secretaria, a vara federal de que trata o art. 1º da Lei 7.583, de 6 de 
janeiro de 1987, com sede na cidade de Santarém e integrante da Seção Judiciária do 
Estado do Pará. 

 
Art. 2º  A vara a que se refere esta Resolução tem sua jurisdição nos 

municípios de Santarém, Monte Alegre, Placas, Prainha e Alenquer; Óbidos, Faro, 
Juriti, Oriximiná e Terra Santa; Aveiro, Itaibuba, Jacareacanga, Novo Progresso, 
Trairão e Rurópolis; Almerim e Porto Moz; Altamira, Brasil Novo, Medicilândia, Senador 
José Porfírio, Uruará e Vitória do Xingu. 

 
Art. 3º  Os feitos em tramitação nas demais varas da seção judiciária 

abrangidos pela competência territorial fixada no artigo anterior serão redistribuídos à 
nova vara, observadas as vinculações previstas em lei. 

 
Art. 4º  A estrutura organizacional da vara ora implantada, a definição de 

pessoal, cargos e funções são os previstos nos Anexos VIII, IX e XVIII da Resolução 18 
de 19 de dezembro de 1991. 

 
Art. 5º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz LEITE SOARES 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 23.10.1995, p. 72213. 



RESOLUÇÃO 24 DE 16 DE NOVEMBRO DE 1995 
 
 

Dispõe sobre a implantação da Vara Federal de Imperatriz, no 
Estado do Maranhão. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais, considerando o decidido no Processo 4705/95–TRF, 
em sessão plenária administrativa de 19 de outubro de 1995, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Declarar implantada, a partir de 7 de dezembro de 1995, com a 

respectiva secretaria, na Seção Judiciária do Estado do Maranhão, a vara federal de 
que trata o art. 1º da Lei 7.631, de 11 de novembro de 1987, com sede na cidade de 
Imperatriz. 

 
Art. 2º  A vara a que se refere esta Resolução terá jurisdição sobre os 

municípios de Imperatriz, Açailândia, João Lisboa, Amarante, Montes Altos, Sítio Novo, 
Porto Franco e Estreito. 

 
Art. 3º  Os feitos em tramitação nas varas da seção judiciária abrangidos 

pela competência territorial fixada no artigo anterior serão redistribuídos à nova vara, 
observadas as vinculações previstas em lei. 

 
Art. 4º  A estrutura organizacional da vara ora implantada, a definição de 

pessoal, cargos e funções são as previstas nos Anexos III, IX e XIII da Resolução 18 
de 19 de dezembro de 1991. 

 
Art. 5º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz LEITE SOARES 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 17.11.1995, p. 78925. 



RESOLUÇÃO 4 DE 9 DE ABRIL DE 1996 
 
 

Dispõe sobre a instalação da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária 
do Estado de Roraima. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido pelo Tribunal Pleno em 
sessão do dia 21 de março de 1996, nos autos do Processo 1099/96–TRF, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Declarar implantada, a partir de 26 de abril de 1996, com a respectiva 

secretaria, na Seção Judiciária do Estado de Roraima, a 2ª Vara Federal, de que trata a 
Lei 8.251, de 24 de outubro de 1991, com sede na cidade de Boa Vista. 

 
Art. 2º  Os feitos em tramitação na 1ª Vara serão redistribuídos, em igualdade 

de condições, para a vara já instalada. 

Parágrafo único. A partir da implantação da vara mencionada no artigo anterior, 
os novos feitos que derem entrada na Seção Judiciária do Estado de Roraima serão 
distribuídos, em igualdade de condições, com a vara já instalada, segundo a orientação 
normativa do Tribunal. 

 
Art. 3º  A estrutura organizacional da vara ora implantada, a definição de 

pessoal, cargos e funções são os previstos nos Anexos II, IX e X da Resolução 18 de 
19 de dezembro de 1991. 

 
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz LEITE SOARES 
Presidente 

 
Publicada no DJ 2 de 11.04.1996, p. 23221, republicada no DJ 2 de de 
24.04.1996, p. 26305. 



RESOLUÇÃO 5 DE 9 DE ABRIL DE 1996 
 
 

Dispõe sobre a instalação da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária 
do Estado do Amapá. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido pelo Tribunal Pleno em 
sessão do dia 21 de março de 1996, nos autos do Processo 1099/96–TRF, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Declarar implantada, a partir de 26 de abril de 1996, com a respectiva 

secretaria, na Seção Judiciária do Estado do Amapá, a 2ª Vara Federal, de que trata a 
Lei 8.251, de 24 de outubro de 1991, com sede na cidade de Macapá. 

 
Art. 2º  Os feitos em tramitação na 1ª Vara serão redistribuídos, em igualdade 

condições, para a vara instalada. 

Parágrafo único. A partir da implantação da vara mencionada no artigo anterior, 
os novos feitos que derem entrada na Seção Judiciária do Estado do Amapá serão 
distribuídos, em igualdade de condições, com a vara já instalada, segundo orientação 
normativa do Tribunal. 

 
Art. 3º  A estrutura organizacional da vara ora implantada, a definição de 

pessoal, cargos e funções são os previstos nos Anexos II, IX e XI da Resolução 18 de 
19 de dezembro de 1991. 

 
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz LEITE SOARES 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 11.04.1996, p. 23221. 



RESOLUÇÃO 6 DE 9 DE ABRIL DE 1996 
 
 

Dispõe sobre a instalação da 2ª e 3ª Varas Federais da Seção 
Judiciária do Estado do Acre. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido pelo Tribunal Pleno em 
sessão do dia 21 de março de 1996, nos autos do Processo 1099/96–TRF, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Declarar implantadas, a partir de 26 de abril de 1996, com as respectivas 

secretarias, na Seção Judiciária do Estado do Acre, a 2ª e 3ª Varas Federais, de que tratam 
as Leis 7.178, de 19 de dezembro de 1983, e 7.583, de 6 de janeiro de 1987, com sede na 
cidade de Rio Branco. 

 
Art. 2º  Os feitos em tramitação na 1ª Vara serão redistribuídos, em igualdade 

condições, entre as três varas instaladas. 

Parágrafo único. A partir da implantação das varas mencionadas no artigo 
anterior, os novos feitos que derem entrada em Seção Judiciária do Estado do Acre 
serão distribuídos, em igualdade de condições, entre todas as varas, segundo 
orientação normativa do Tribunal. 

 
Art. 3º  A estrutura organizacional das varas ora implantadas, a definição de 

pessoal, cargos e funções são os previstos nos Anexos I e XI da Resolução 18 de 19 de 
dezembro de 1991. 

 
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz LEITE SOARES 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 11.04.1996, p. 23221. 



RESOLUÇÃO 7 DE 9 DE ABRIL DE 1996 
 
 

Dispõe sobre a instalação da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária 
do Estado de Rondônia. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido pelo Tribunal Pleno em 
sessão do dia 21 de março de 1996, nos autos do Processo 1099/96–TRF, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Declarar implantada, a partir de 26 de abril de 1996, com a respectiva 

secretaria, na Seção Judiciária do Estado de Rondônia, a 3ª Vara Federal, de que trata 
a Lei 7.583, de 6 de janeiro de 1987, com sede na cidade de Porto Velho. 

 
Art. 2º  Os feitos em tramitação na 1ª e 2ª Varas serão redistribuídos, em 

igualdade condições, entre as três varas instaladas. 

Parágrafo único. A partir da implantação da vara mencionada no artigo anterior, 
os novos feitos que derem entrada na Seção Judiciária do Estado do Rondônia serão 
distribuídos, em igualdade de condições, entre todas as varas, segundo orientação 
normativa do Tribunal. 

 
Art. 3º  A estrutura organizacional da vara ora implantada, a definição de 

pessoal, cargos e funções são os previstos nos Anexos II, IX e XI da Resolução 18 de 
19 de dezembro de 1991. 

 
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz LEITE SOARES 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 11.04.1996, p. 23221. 



RESOLUÇÃO 8 DE 9 DE ABRIL DE 1996 
 
 

Dispõe sobre a instalação da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária 
do Estado do Tocantins. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido pelo Tribunal Pleno em 
sessão do dia 21 de março de 1996, nos autos do Processo 1099/96–TRF, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Declarar implantada, a partir de 26 de abril de 1996, com a respectiva 

secretaria, na Seção Judiciária do Estado do Tocantins, a 2ª Vara Federal, de que trata 
a Lei 8.251, de 24 de outubro de 1991, com sede na cidade de Palmas. 

Art. 2º  Os feitos em tramitação na 1ª Vara serão redistribuídos, em igualdade 
condições, para a vara instalada. 

Parágrafo único. A partir da implantação da vara mencionada no artigo anterior, 
os novos feitos que derem entrada na Seção Judiciária do Estado do Tocantins serão 
distribuídos, em igualdade de condições, entre as varas, segundo orientação normativa 
do Tribunal. 

 
Art. 3º  A estrutura organizacional da vara ora implantada, a definição de 

pessoal, cargos e funções são os previstos nos Anexos I, IX e X da Resolução 18 de 19 
de dezembro de 1991. 

 
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz LEITE SOARES 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 24.04.1996, p. 26305. 



RESOLUÇÃO 16 DE 12 DE JUNHO DE 1996 
 
 

Dispõe sobre a instalação da Vara Única de Marabá, Seção 
Judiciária do Estado do Pará. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido pelo Tribunal Pleno em 
sessões dos dias 21 de março de 1996 e 25 de abril de 1996, nos autos do Processo 
1413/96–TRF, RESOLVE: 

 
Art. 1º  Declarar implantada, a partir de 21 de junho de 1996, com a 

respectiva secretaria, a Vara Única de Marabá, de que trata a Lei 7.631/87, de 17 de 
novembro de 1987, com sede na cidade de Marabá. 

 
Art. 2º  A vara a que se refere esta Resolução terá jurisdição sobre os 

municípios de Marabá, Abel Figueiredo, Brejo Grande do Araguaia, Curionópolis, 
Eldorado dos Carajás, Itupiranga, Jacundá, Bom Jesus do Tocantins, Palestina do Pará, 
Paraubepas, Rondon do Pará, São Domingos do Araguaia e São Geraldo do Araguaia; 
Redenção, Água Azul do Norte, Bannach, Conceição do Araguaia, Cumaru do Norte, 
Floresta do Araguaia, Ourilândia do Norte, Pau D´arco, Rio Maria, Santa Maria das 
Barreiras, Santana do Araguaia, São Félix do Xingu, Tucumã e Xinguara. 

 
Art. 3º  Os feitos em tramitação nas varas da seção judiciária abrangidos 

pela competência territorial fixada no artigo anterior serão redistribuídos à nova vara, 
observadas as vinculações previstas em lei. 

 
Art. 4º  A estrutura organizacional da vara ora implantada, a definição de 

pessoal, cargos e funções são os previstos nos Anexos VI, IX e XV da Resolução 18 de 
19 de dezembro de 1991. 

 
Art. 5º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz LEITE SOARES 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 14.06.1996, p. 40797. 



RESOLUÇÃO 1 DE 23 DE JANEIRO DE 1998 
 
 
O JUIZ-VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA 

REGIÃO, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista a decisão do Tribunal Pleno proferida em 6 de novembro de 1997, RESOLVE: 

 
Art. 1º  As varas integrantes da Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, 

nos limites fixados pelo art. 10 da Lei 5.010, de 30 de maio de 1966, passam a ter a 
seguinte competência: 

 
� 1ª Vara: conhecimento, instrução e julgamento dos processos cíveis, 

agrários e de execuções penais; 

 
� 2ª e 3ª Varas: conhecimento, instrução e julgamento dos processos cíveis e 

criminais. 

 
Art. 2º  No Anexo II constante do art. 2º da Resolução 18 de 19 de dezembro 

de 1991, que dispõe sobre a reestruturação das seções judiciárias da Primeira Região, 
a Seção Criminal da 1ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso é 
transformada em Seção de Processamentos Agrários. 

 
Art. 3º  A Diretoria do Foro adotará as providências necessárias com vistas à 

redistribuição dos feitos e demais providências que se tornarem necessárias ao 
cumprimento desta Resolução. 

 
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz PLAUTO RIBEIRO 
Presidente em exercício 

 
 

Publicada no DJ 2 de 29.01.1998, p. 1. 



RESOLUÇÃO 4 DE 28 DE MAIO DE 1998 
 
 

Autoriza a instalação de dezenove varas federais na Primeira 
Região. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido pelo Tribunal Pleno nos 
autos do Processo Administrativo 2111/98–TRF, em sessão de 28 de maio de 1998, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º  Autorizar a instalação, com as respectivas secretarias, nas seções 

judiciárias dos Estados do Amazonas, Bahia, Goiás e Minas Gerais, de 19 (dezenove) 
varas entre as 35 (trinta e cinco) criadas pelo art. 1º da Lei 9.642, de 25 de maio de 
1998, sendo 1 (uma) na cidade de Manaus, 6 (seis) na cidade de Salvador, 4 (quatro) 
na cidade de Goiânia, 6 (seis) na cidade de Belo Horizonte, 1 (uma) na cidade de Juiz 
de Fora e 1 (uma) na cidade de Uberlândia. 

Parágrafo único. As varas definidas neste artigo terão numeração seqüencial, 
ordinal, a saber: 

I – Manaus: 4ª; 

II – Salvador: 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª e 14ª; 

III – Goiânia: 7ª, 8ª, 9ª e 10ª; 

IV – Belo Horizonte: 15ª, 16ª, 17ª, 18ª, 19ª e 20ª; 

V – Juiz de Fora: 2ª; 

VI – Uberlândia: 2ª. 
 
Art. 2º  É estabelecido o prazo de 40 (quarenta) dias para que a Secretaria do 

Tribunal apresente estudo para reestruturação organizacional da primeira instância da 
Primeira Região, com vistas a promover a alteração da Resolução 18 de 19 de 
dezembro de 1991. 

 
Art. 3º  É estabelecido o prazo de até 120 (cento e vinte) dias, a partir da 

instalação, para a implantação definitiva das varas federais de que trata o art. 1º desta 
Resolução. 

Parágrafo único. Os feitos em tramitação nas localidades alcançadas pelo art. 1º 
desta Resolução serão redistribuídos proporcionalmente à totalidade das varas, 
respeitadas as vinculações legais. 

 
Art. 4º O Tribunal, mediante ato próprio e em momento oportuno, poderá 

especializar varas.  
 
Art. 5º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 

Juiz PLAUTO RIBEIRO 
Presidente 

 
Publicada no DJ 2 de 1º.06.1998, p. 1. 



RESOLUÇÃO 18 DE 18 DE DEZEMBRO DE 1998 
 
 

Autoriza a instalação de dezesseis varas federais na Primeira 
Região. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido pelo Tribunal Pleno nos 
autos do Processo Administrativo 2111/98–TRF, em sessão de 18 de dezembro de 
1998, RESOLVE: 

 
Art. 1º  É autorizada, a partir de 4 de janeiro de 1999, a instalação, com as 

respectivas secretarias, nas seções judiciárias dos Estados da Bahia, de Goiás e Minas 
Gerais, de 16 (dezesseis) varas, complementando, com as 19 (dezenove) já 
instaladas, as 35 (trinta e cinco) criadas pelo art. 1º da Lei 9.642, de 25 de maio de 
1998, sendo 6 (seis) na cidade de Salvador, 2 (duas) na cidade de Goiânia, 5 (cinco) 
na cidade de Belo Horizonte, 1 (uma) na cidade de Juiz de Fora, 1 (uma) na cidade 
de Uberlândia e 1 (uma) na cidade de Uberaba. 

Parágrafo único. As varas definidas neste artigo terão numeração seqüencial, 
ordinal, a saber: 

I – Salvador: 15ª, 16ª, 17ª, 18ª, 19ª e 20ª; 

II – Goiânia: 11ª e 12ª; 

III – Belo Horizonte: 21ª, 22ª, 23ª, 24ª e 25ª; 

IV – Juiz de Fora: 3ª; 

V – Uberlândia: 3ª; 

VI – Uberaba: 2ª. 
 
Art. 2º  É estabelecido o prazo de até 2 de junho de 1999 para a implantação 

definitiva das varas federais de que trata o art. 1º desta Resolução. 

Parágrafo único. Os feitos em tramitação nas localidades alcançadas pelo art. 1º 
desta Resolução serão redistribuídos proporcionalmente à totalidade das Varas, 
respeitadas as vinculações legais. 

 
Art. 3º  O Tribunal, mediante ato próprio, e, em momento oportuno, poderá 

especializar as Varas. 
 
Art. 4º  O provimento dos cargos de juiz federal das varas de que trata o art. 

1º, far-se-á de acordo com o disposto no art. 5º da Lei 5.677, de 19 de julho de 1971, 
alterado pelo art. 2º da Lei 6.044, de 14 de maio de 1974. 

Art. 5º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz PLAUTO RIBEIRO 
Presidente 

 
Publicada no DJ 2 de 12.01.1999, p. 1. 



RESOLUÇÃO 2 DE 26 DE FEVEREIRO DE 1999 
 
 

Autoriza a instalação de dezoito varas federais na 
Primeira Região. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
decidido pelo Tribunal Pleno nos autos do Processo Administrativo 
1999/730–TRF, em sessão de 25 de fevereiro de 1999, RESOLVE: 

 
Art. 1º  É autorizada a instalação, com as respectivas 

secretarias, de 18 (dezoito) varas criadas pela Lei 9.788, de 19 de 
fevereiro de 1999, assim distribuídas: 

I – Seção Judiciária do Estado do Amazonas: 1 (uma) em Manaus, 
identificada como 5ª Vara; 

II – Seção Judiciária do Distrito Federal: 4 (quatro) em Brasília, 
identificadas como 19ª, 20ª, 21ª e 22ª Varas; 

III – Seção Judiciária do Estado do Maranhão: 3 (três) em São 
Luís, identificadas como 4ª, 5ª e 6ª Varas; 

IV – Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso: 2 (duas) em 
Cuiabá, identificadas como 4ª e 5ª Varas; 

V – Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais: 4 (quatro) em 
Belo Horizonte, identificadas como 26ª, 27ª, 28ª e 29ª Varas; 

VI – Seção Judiciária do Estado do Pará: 2 (duas) em Belém, 
identificadas como 6ª e 7ª Varas; 

VII – Seção Judiciária do Estado do Piauí: 2 (duas) em Teresina, 
identificadas como 4ª e 5ª Varas. 

 
Art. 2º  As varas definidas no artigo anterior são assim 

especializadas: 

I – varas de execuções fiscais: 

a) 5ª de Manaus; 

b) 19ª de Brasília; 

c) 4ª de São Luís; 

d) 4ª de Cuiabá; 

e) 26ª e 27ª de Belo Horizonte; 

f) 6ª e 7ª de Belém; 

g) 4ª de Teresina; 

II – varas cíveis: 

a) 20ª, 21ª e 22ª de Brasília; 

b) 5ª e 6ª de São Luís; 

c) 5ª de Cuiabá; 

d) 28ª e 29ª de Belo Horizonte; 

e) 5ª de Teresina. 

Parágrafo único. A 28ª e a 29ª Varas de Belo Horizonte, da Seção 
Judiciária do Estado de Minas Gerais, têm competência para processar e 
julgar, privativamente, os feitos de natureza previdenciária. 

 



Art. 3º  A implantação definitiva das varas federais, de que trata 
o art. 1º desta Resolução, será realizada gradativamente, de acordo com 
as disponibilidades de recursos orçamentários e financeiros. 

 
Art. 4º  O provimento dos cargos de Juiz Federal, Juiz Federal 

Substituto e de pessoal das varas de que trata o art. 1º far-se-á na forma 
da legislação vigente.  

 
Art. 5º  A estrutura organizacional das varas definidas no art. 1º 

será objeto de regulamentação específica. 
 
Art. 6º  Com a implantação efetiva das varas definidas no inciso 

III do art. 1º, serão especializadas em matéria criminal a 1ª e a 2ª Varas 
de São Luís. 

 
Art. 7º  Para a execução do disposto nos artigos precedentes, os 

feitos existentes nas localidades alcançadas nesta Resolução serão 
redistribuídos, proporcionalmente, à totalidade e à especialização das 
varas. 

 
Art. 8º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz PLAUTO RIBEIRO 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 03.03.1999, p. 1. 



RESOLUÇÃO 3 DE 26 DE FEVEREIRO DE 1999 
 
 

Dispõe sobre a especialização de varas federais na Primeira 
Região. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido pelo Tribunal Pleno nos 
autos do Processo Administrativo 2111/98–TRF, em sessão do dia 25 de fevereiro de 
1999, RESOLVE: 

 
Art. 1º  São especializadas as varas a seguir detalhadas entre aquelas cuja 

instalação foi autorizada por meio da Resolução 18 de 18 de dezembro de 1998. 
 

BAHIA GOIÁS MINAS GERAIS 

VARAS 
SALVADOR GOIÂNIA

BELO 
HORIZONTE

JUIZ 
DE 

FORA
UBERABA UBERLÂNDIA 

TOTAL 
DE  

VARAS

CÍVEL 15ª; 16ª _____ 21ª; 22ª 3ª 2ª 3ª 7 
CRIMINAL 17ª 11ª _____ _____ _____ _____ 2 
EXEC. 
DIVERSAS 

18ª; 19ª; 
20ª 12ª 23ª; 24ª; 

25ª 
_____ _____ _____ 7 

TOTAL 6 2 5 1 1 1 16 
 
 
Art. 2º   É especializada em matéria de execuções diversas a 10ª Vara da 

Seção Judiciária de Goiás, já autorizada a instalação por meio da Resolução 4 de 28 de 
maio de 1998. 

 
Art. 3º  Para a execução do disposto nos artigos precedentes, os feitos 

existentes nas localidades alcançadas nesta Resolução serão redistribuídos, 
proporcionalmente, à totalidade e à especialização das varas. 

 
 
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz PLAUTO RIBEIRO 
Presidente 

 
 

Publicada no DJ 2 de 03.03.1999, p. 1. 



RESOLUÇÃO 5 DE 13 DE ABRIL DE 1999 
 

 
Dispõe sobre a reestruturação organizacional da Justiça 
Federal da primeira instância da Primeira Região. 

 
O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA 

REGIÃO, no uso da competência prevista no art. 21, XXII, do Regimento Interno da 
Corte e tendo em vista o decidido pelo Plenário nos autos do Processo 
Administrativo 1990/1139–TRF, em sessão de 8 de abril de 1999, 

CONSIDERANDO a edição da Lei 9.788, de 19 de fevereiro de 1999, que 
criou mais 18 (dezoito) varas na Primeira Região, conferindo a cada Tribunal 
Regional Federal a faculdade de fixar a competência das referidas varas; 

CONSIDERANDO a necessidade de serem dotadas as novas varas de 
condições de funcionamento compatível com as varas já instaladas para assegurar 
melhor desempenho na prestação jurisdicional; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação da estrutura atual à nova 
realidade decorrente da Lei 9.788/99, de modo que assegure a eficiência e a 
eficácia administrativas da Justiça Federal de primeira instância da Primeira Região; 

CONSIDERANDO as Resoluções 2 e 3 de 26 de fevereiro de 1999, que 
autorizam a instalação e especialização de varas na Primeira Região, RESOLVE: 

 
Art. 1º  As seções judiciárias que integram o Tribunal Regional Federal da 

Primeira Região ficam organizadas em 6 (seis) padrões distintos, a saber: 

I – Padrão 1:  constituído dos Estados do Amapá, de Roraima e do 
Tocantins, todos com 2 (duas) varas; 

II – Padrão 2:  constituído dos Estados do Acre e de Rondônia, todos com 3 
(três) varas; 

III – Padrão 3:  constituído dos Estados do Amazonas, de Mato Grosso e do 
Piauí, com 5 (cinco) varas cada um; 

IV – Padrão 4:  constituído dos Estados do Maranhão e do Pará, com, 
respectivamente, 7 (sete) e 9 (nove) varas; 

V – Padrão 5:  constituído do Estado de Goiás, com 12 (doze) varas; 

VI – Padrão 6: constituído dos Estados da Bahia, de Minas Gerais e do 
Distrito Federal, respectivamente, com 21 (vinte e uma), 37 (trinta e sete) e 22 
(vinte e duas) varas. 

 
Art. 2º  Nos municípios em que, não sendo capital de Estado, houver vara 

do juízo federal, funcionará sede de subseção judiciária da respectiva seção 
judiciária. 

§ 1º Constituirão a subseção judiciária, além do município em que estiver 
sediada, os municípios indicados em resolução deste Tribunal e situados em região 
econômica e geográfica do Estado, sem prejuízo da inclusão de outros na mesma 
jurisdição. 

§ 2º A subseção judiciária poderá ter uma ou mais varas. 

§ 3º A subseção judiciária será dirigida por juiz federal denominado juiz 
coordenador da subseção judiciária. 

§ 4º O funcionamento das subseções judiciárias será regulamentado por 
resolução específica. 

 
Art. 3º  As varas federais da Primeira Região são assim especializadas: 



I – vara de execuções fiscais, com a competência para processar e julgar as 
execuções para cobrança de dívida ativa da Fazenda Pública Federal, tributária e 
não tributária, sujeitas ao procedimento da Lei 6.830/80, além das demais 
execuções de títulos extrajudiciais; 

II – vara criminal, com a competência para processar e julgar, privativa e 
exclusivamente, procedimentos criminais diversos e ações criminais, inclusive 
mandados de segurança em matéria criminal; 

III – vara previdenciária, com a competência para processar e julgar, 
privativa e exclusivamente, as ações cíveis de natureza previdenciária; 

IV – vara agrária, com a competência para processar e julgar as ações cíveis 
em geral e, privativamente, as ações cíveis de natureza agrária, mediante 
compensação de feitos com as demais varas cíveis; 

V – vara cível, com a competência para processar e julgar as ações cíveis em 
geral. 

 
Art. 4º  Nas seções e subseções em que não for adotado o critério da 

especialização, as varas têm competência para processar e julgar ações de 
qualquer natureza. 

Parágrafo único. Quando a especialização for apenas em execução fiscal, as 
demais varas terão competência cumulativa em matéria criminal. 

 
Art. 5º  As varas de execuções diversas passarão a denominar-se varas de 

execuções fiscais.  
 
Art. 6º  A execução penal competirá ao juízo que decidiu a ação em primeiro 

grau de jurisdição, ressalvada a competência da Justiça estadual (Súmula 192 do 
STJ e art. 65 da Lei 7.210, de 11 de julho de 1984 – LEP) e posterior especialização 
de vara ou redistribuição de feitos. 

 
Art. 7º  Os processos de naturalização e seus incidentes serão 

encaminhados, diretamente, à primeira vara cível de cada seção ou subseção 
judiciária, na forma dos §§ 1º e 2º do art. 119 da Lei 6.815, de 19 de agosto de 
1980, com a redação dada pelo art. 3º da Lei 6.964, de 9 de dezembro de 1981. 

 
Art. 8º  A lotação básica de pessoal das seções e subseções judiciárias e 

das varas federais consta do Anexo I desta Resolução. 

Parágrafo único. Os quantitativos de pessoal superiores ao determinado no 
Anexo I serão considerados excedentes e, neste caso, as redistribuições 
necessárias serão realizadas: 

a) de imediato, se dentro da própria seção judiciária; 

b) após a vacância de tais cargos, fora dos limites da seção judiciária, 
inclusive nas situações resultantes de movimentação a pedido. 

 
Art. 9º  As estruturas organizacionais, as funções comissionadas e o 

quadro de distribuição de varas constituem os Anexos II a XI desta Resolução. 

Parágrafo único. Os requisitos de investidura e as atividades próprias das 
funções comissionadas são os descritos no Anexo XII. 

 
Art. 10.  Os cargos de natureza permanente serão providos mediante 

nomeação pelo presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região. 
 
Art. 11.  As funções comissionadas de Diretor de Secretaria Administrativa 

e de Diretor de Núcleo, respectivamente FC-09 e FC-06, serão providas mediante 



nomeação ou designação pelo presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira 
Região, precedidas de indicação pelo diretor do foro. 

 
Art. 12.  As funções comissionadas de Diretor de Secretaria de Vara, FC-09, 

serão providas mediante nomeação ou designação pelo presidente do Tribunal 
Regional Federal da Primeira Região, precedidas de indicação pelo juiz titular da 
vara e encaminhadas pelo juiz diretor do foro. 

 
Art. 13.  As funções comissionadas FC-01 a FC-05 serão providas mediante 

designação pelo diretor do foro. 
 
Art. 14.  As designações para as funções comissionadas das subseções 

judiciárias e das varas deverão ser indicadas pelo juiz federal coordenador da 
subseção e pelo juiz federal titular da vara, respectivamente. 

 
Art. 15.  As designações para as funções comissionadas do gabinete do juiz 

federal substituto serão por ele precedidas de indicação. Nas varas em que o cargo 
estiver vago, a indicação poderá ser feita, em caráter temporário, pelo juiz federal 
titular da vara. 

 
Art. 16.  À Secretaria do Tribunal cabe manter o controle dos quadros de 

pessoal, orientando os remanejamentos necessários. 
 
Art. 17.  A Secretaria do Tribunal, auxiliada pelas secretarias 

administrativas das seções judiciárias e secretarias de varas, providenciará a 
atualização do Regulamento de Serviço das seções judiciárias integrantes da 
Primeira Região. 

 
Art. 18.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, e sua 

implementação dar-se-á da seguinte forma: 

a) nas Seções Judiciárias dos Estados do Amazonas, da Bahia, de Goiás, do 
Maranhão, de Mato Grosso, de Minas Gerais, do Pará, do Piauí e do Distrito Federal, 
a partir da implantação das varas definidas nas Resoluções 2 e 3 de 26 de fevereiro 
de 1999; 

b) nas Seções Judiciárias dos Estados do Acre, do Amapá, de Rondônia, de 
Roraima e do Tocantins, a partir de 1º de julho de 1999. 

 
Art. 19.  Fica revogada a Resolução 10 de 10 de agosto de 1998 e as 

demais disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Juiz PLAUTO RIBEIRO 
Presidente 

 
 
Publicada no DJ 2 de 16.04.1999, p. 2-9. 
Republicação do Anexo XII em 27.04.1999. 



Anexo I da Resolução 5/99 
ESTRUTURA BÁSICA DE PESSOAL 

 
QUANTIDADE DE CARGOS EM 

RELAÇÃO 
AO NÚMERO DE VARAS 

ESTRUTURA CARGOS 

2 3
4 a 
6 

7 a 
10

11 
a 

15

16 a 
20 

21 a 
25 

26 
acima

ANALISTA JUDICIÁRIO 
(ÁREA MEIO) 

6 7 12 15 18 25 32 36 

TÉCNICO JUDICIÁRIO 
(AUX. JUDICIÁRIO) 

12 14 22 26 36 53 60 63 

TÉCNICO JUDICIÁRIO 
(ATEND. JUDICIÁRIO) 

0 3 8 10 12 19 21 22 

TÉCNICO JUDICIÁRIO 
(AGENTE SEG. JUDIC.) 

2 2 4 5 7 12 12 12 

ANALISTA JUDICIÁRIO 
(CONTADOR) 

1 1 1 1 1 1 1 1 

ANALISTA JUDICIÁRIO 
(BIBLIOTECÁRIO) 

1 1 1 1 1 1 1 1 

AUXILIAR JUDICIÁRIO 2 2 2 2 3 6 6 7 
TÉCNICO JUDICIÁRIO 
(TÉC. CONTABILIDADE) 

2 2 2 2 2 3 3 4 

AUXILIAR JUDICIÁRIO 
(TELEFONISTA) 

2 2 2 2 2 2 2 2 

SEÇÃO 
JUDICIÁRIA 

 

TÉCNICO JUDICIÁRIO 
(OPERADOR DE COMP.) 

2 2 2 2 2 2 2 2 

TOTAL POR MÓDULO PADRÃO 30 36 56 66 84 124 140 150 

ANALISTA JUDICIÁRIO 
(ÁREA MEIO) 

2        SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA TÉCNICO JUDICIÁRIO 

(AUX. JUDICIÁRIO) 
3        

TOTAL POR SUBSEÇÃO 5        

ANALISTA JUDICIÁRIO 
(ÁREA FIM) 

5        

ANALISTA JUDICIÁRIO 
(OF. JUST.-AVALIADOR) 

4        

TÉCNICO JUDICIÁRIO 
(AUX. JUDICIÁRIO) 

7        

TÉCNICO JUDICIÁRIO 
(ATEND. JUDICIÁRIO) 

3        

VARAS 
FEDERAIS 

TÉCNICO JUDICIÁRIO 
(AGENTE SEG. JUDIC.) 

1        

TOTAL POR VARA 20        
 

 
 



ANEXO II DA RESOLUÇÃO 5/99 
 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E QUADRO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS 
PADRÃO 1 – SEÇÕES JUDICIÁRIAS: AP/RR/TO 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

   
DIRETORIA DO FORO   
   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Assistência Jurídica Oficial-de-Gabinete 1 
Seção de Biblioteca Supervisor de Seção 1 
Seção de Controle Interno Supervisor de Seção 1 
   

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
DIRETOR DE 
SECRETARIA 

1 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
 Motorista 1 
Seção de Protocolo e Certidões Supervisor de Seção 1 
Seção de Classificação e 
Distribuição 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Contadoria Supervisor de Seção 1 
Seção de Depósito e Arquivo 
Judicial 

Supervisor de Seção 1 

Central de Mandados Supervisor de Seção 1 
Seção de Pagamento de Pessoal Supervisor de Seção 1 
Seção de Cadastro de Pessoal Supervisor de Seção 1 
Seção de Legislação de Pessoal Supervisor de Seção 1 
Seção de Desenv. e Aval. de 
Recursos Humanos 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Programas e Benefícios 
Sociais 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Modernização 
Administrativa 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Informática Supervisor de Seção 1 
Seção de Programação e Execução 
Orçamentária e Financeira Supervisor de Seção 1 
Seção de Material e Patrimônio Supervisor de Seção 1 
Seção de Compras e Licitações Supervisor de Seção 1 
Seção de Serviços Gerais Supervisor de Seção 1 
Seção de Comunicações e Arquivo 
Administrativo 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Segurança, Vigilância e 
Transporte 

Supervisor de Seção 1 

   

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DA SEÇÃO 27 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

   
VARAS FEDERAIS (2)   
   
Gabinete de Juiz Federal Oficial-de-Gabinete 2 
 Assistente Técnico II 2 



Gabinete de Juiz Federal Substituto Oficial-de-Gabinete 2 
 Assistente Técnico II 2 
   

SECRETARIA DA VARA  
Diretor de 
Secretaria da Vara 

2 

 
Executante de 
Mandados 

8 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 2 
 Assistente Técnico I 2 
 Segurança 2 
Seção de Processamento e 
Procedimentos Diversos  

Supervisor de Seção 2 

Seção de Execuções  Supervisor de Seção 2 
Seção de Protocolo e Informações 
Processuais 

Supervisor de Seção 2 

   

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DAS VARAS 30 

TOTAL GERAL 57 
 



ANEXO III DA RESOLUÇÃO 5/99 
 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E QUADRO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS 
PADRÃO 2 – SEÇÕES JUDICIÁRIAS: AC/RO 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

   
DIRETORIA DO FORO   
   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Assistência Jurídica Oficial-de-Gabinete 1 
Seção de Biblioteca Supervisor de Seção 1 
Seção de Controle Interno Supervisor de Seção 1 

 Setor de Contabilidade 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Verificação e Análise 
Encarregado de 
Setor 

1 

   

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
DIRETOR DE 
SECRETARIA 

1 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
 Motorista 1 
   

NÚCLEO JUDICIÁRIO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

   
Seção de Protocolo e Certidões Supervisor de Seção 1 
Seção de Classificação e 
Distribuição 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Contadoria Supervisor de Seção 1 
Seção de Depósito e Arquivo 
Judicial 

Supervisor de Seção 1 

Central de Mandados Supervisor de Seção 1 
   

NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

   
Seção de Pagamento de Pessoal Supervisor de Seção 1 
Seção de Cadastro de Pessoal Supervisor de Seção 1 
Seção de Legislação de Pessoal Supervisor de Seção 1 
Seção de Desenv. e Avaliação de 
Rec. Humanos 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Programas e Benefícios 
Sociais 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Modernização 
Administrativa 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Informática Supervisor de Seção 1 
Seção de Programação e Exec. 
Orçam. e Financeira 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Compras e Licitações Supervisor de Seção 1 
Seção de Material e Patrimônio Supervisor de Seção 1 
Seção de Comunicações e Arquivo 
Administrativo 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Serviços Gerais Supervisor de Seção 1 
Seção de Segurança, Vigilância e Supervisor de Seção 1 



Transporte 
TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DA SEÇÃO 31 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

VARAS FEDERAIS (3)   
   
Gabinete de Juiz Federal Oficial-de-Gabinete 3 
 Assistente Técnico II 3 
Gabinete de Juiz Federal Substituto Oficial-de-Gabinete 3 
 Assistente Técnico II 3 
   

SECRETARIA DA VARA 
Diretor de Secretaria 
da Vara 

3 

 
Executante de 
Mandados 

12 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 3 
 Assistente Técnico I 3 
 Segurança 3 
   
Seção de Processamento e 
Procedimentos Diversos 

Supervisor de Seção 3 

Seção de Execuções Supervisor de Seção 3 
Seção de Protocolo e Informações 
Processuais 

Supervisor de Seção 3 

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DAS VARAS 45 

TOTAL GERAL 76 

ANEXO IV DA RESOLUÇÃO 5/99 
 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E QUADRO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS 
PADRÃO 3 – SEÇÕES JUDICIÁRIAS: AM/MT/PI 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

DIRETORIA DO FORO   

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Assistência Jurídica Oficial-de-Gabinete 1 
Seção de Comunicação Social Supervisor de Seção 1 
Seção de Biblioteca Supervisor de Seção 1 
   

NÚCLEO DE CONTROLE INTERNO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Contabilidade Supervisor de Seção 1 
Seção de Verificação e Análise Supervisor de Seção 1 
   

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
DIRETOR DE 
SECRETARIA 

1 

Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 

 
Assistente 
Operacional 

2 

 Motorista 1 
Seção de Análise e Pareceres Supervisor de Seção 1 



Jurídicos 
   

NÚCLEO JUDICIÁRIO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Protocolo e Certidões Supervisor de Seção 1 
Seção de Classificação e 
Distribuição 

Supervisor de Seção
1 

Seção de Contadoria Supervisor de Seção 1 
Seção de Depósito e Arquivo 
Judicial 

Supervisor de Seção
1 

Central de Mandados Supervisor de Seção 1 
   

NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Pagamento de Pessoal Supervisor de Seção 1 
Seção de Legislação de Pessoal Supervisor de Seção 1 
Seção de Cadastro de Pessoal Supervisor de Seção 1 
Seção de Desenv. e Avaliação de 
Rec. Humanos 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Programas e Benefícios 
Sociais 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Modernização 
Administrativa 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Informática Supervisor de Seção 1 
Seção de Planejamento e 
Orçamento 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Exec. Orçamentária e 
Financeira 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Compras e Licitações Supervisor de Seção 1 
Seção de Material e Patrimônio Supervisor de Seção 1 
Seção de Comunicações e Arquivo 
Administrativo 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Serviços Gerais Supervisor de Seção 1 
Seção de Segurança, Vigilância e 
Transporte 

Supervisor de Seção 1 

   

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DA SEÇÃO 39 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

VARAS FEDERAIS (5)   

   
Gabinete de Juiz Federal Oficial-de-Gabinete 5 
 Assistente Técnico II 5 
   



Gabinete de Juiz Federal Substituto Oficial-de-Gabinete 5 
 Assistente Técnico II 5 

SECRETARIA DA VARA 
Diretor de 
Secretaria da Vara 

5 

 
Executante de 
Mandados 

20 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 5 
 Assistente Técnico I 5 
 Segurança 5 
Seção de Processamento e 
Procedimentos Diversos 

Supervisor de Seção 5 

Seção de Execuções Supervisor de Seção 5 
Seção de Protocolo e Informações 
Processuais 

Supervisor de Seção 5 

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DAS VARAS 75 

TOTAL GERAL 114 

 



ANEXO V DA RESOLUÇÃO 5/99 
 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E QUADRO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS 

PADRÃO  4 – SEÇÃO JUDICIÁRIA: MA 
 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

DIRETORIA DO FORO   

Seção de Apoio Administrativo 
Supervisor de 
Seção 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Assistência Jurídica Oficial-de-Gabinete 1 

Seção de Comunicação Social 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Biblioteca 
Supervisor de 
Seção 

1 

   

NÚCLEO DE CONTROLE INTERNO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 

Seção de Contabilidade 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Verificação e Análise 
Supervisor de 
Seção 

1 

 Assistente Técnico I 1 
   

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
DIRETOR DE 
SECRETARIA 

1 

   

Seção de Apoio Administrativo 
Supervisor de 
Seção 

1 

 Assistente Técnico I 1 

 
Assistente 
Operacional 

3 

 Motorista 1 

Seção de Análise e Pareceres Jurídicos
Supervisor de 
Seção 

1 

 Assistente Técnico I 1 
   

NÚCLEO JUDICIÁRIO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 

Seção de Classificação e Distribuição 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Protocolo 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Certidões 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Contadoria 
Supervisor de 
Seção 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Depósito Judicial e Arquivo 
Judicial 

Supervisor de 
Seção 

1 

Central de Mandados 
Supervisor de 
Seção 

1 

   

NÚCLEO DE RECURSOS HUMANOS 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 



 Assistente Técnico I 1 

Seção de Pagamento de Pessoal 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Cadastro de Pessoal 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Legislação de Pessoal 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Desenv. e Avaliação de Rec. 
Humanos 

Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Programas e Benefícios 
Sociais 

Supervisor de 
Seção 

1 

 Assistente Técnico I 1 
   

NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 1 

 Assistente Técnico I 1 

Seção de Modernização Administrativa
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Informática 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Planejamento e Orçamento 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Execução Orçamentária e 
Financeira 

Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Compras e Licitações 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Material e Patrimônio 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Comunicação e Arquivo 
Administrativo 

Supervisor de 
Seção 

1 

 Assistente Técnico I 1 

Seção de Serviços Gerais 
Supervisor de 
Seção 

1 

Seção de Segurança, Vigilância e 
Transporte 

Supervisor de 
Seção 

1 

   

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DAS VARAS 48 

 
 
 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

VARAS FEDERAIS (7)   

   
Gabinete de Juiz Federal Oficial-de-Gabinete 7 
 Assistente Técnico II 7 
Gabinete de Juiz Federal Substituto Oficial-de-Gabinete 7 
 Assistente Técnico II 7 
   

SECRETARIA DA VARA 
Diretor de Secretaria 
da Vara 

7 

 
Executante de 
Mandados 

28 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 7 
 Assistente Técnico II 7 
 Segurança 7 



Seção de Processamento e 
Procedimentos Diversos 

Supervisor de Seção 7 

Seção de Execuções Supervisor de Seção 7 
Seção de Protocolo e Informações 
Processuais 

Supervisor de Seção 7 

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DAS VARAS 105 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE 
IMPERATRIZ   
   
Gabinete do Juiz Coordenador   
Seção de Protocolo e Suporte 
Judicial 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Suporte Administrativo e 
Operacional 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Administração Financeira e 
Patrimonial 

Supervisor de Seção 1 

TOTAL DA SUBSEÇÃO 4 

TOTAL GERAL 157 



ANEXO VI DA RESOLUÇÃO 5/99 
 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E QUADRO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS 
PADRÃO 4 – SEÇÕES JUDICIÁRIAS: PA 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

DIRETORIA DO FORO   
   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Assistência Jurídica Oficial-de-Gabinete 1 
Seção de Comunicação Social Supervisor de Seção 1 
Seção de Biblioteca Supervisor de Seção 1 
   
NÚCLEO DE CONTROLE INTERNO DIRETOR DE NÚCLEO 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Contabilidade Supervisor de Seção 1 
Seção de Verificação e Análise Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
   

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
DIRETOR DE 
SECRETARIA 

1 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 

 
Assistente 
Operacional 

3 

 Motorista 1 
Seção de Análise e Pareceres 
Jurídicos 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
   
NÚCLEO JUDICIÁRIO DIRETOR DE NÚCLEO 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Classificação e 
Distribuição 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Protocolo Supervisor de Seção 1 
Seção de Certidões Supervisor de Seção 1 
Seção de Contadoria Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Depósito e Arquivo 
Judicial 

Supervisor de Seção 1 

Central de Mandados Supervisor de Seção 1 
   
NÚCLEO DE RECURSOS 
HUMANOS 

DIRETOR DE NÚCLEO 1 

 Assistente Técnico I  
Seção de Pagamento de Pessoal Supervisor de Seção 1 
Seção de Cadastro de Pessoal Supervisor de Seção 1 
Seção de Legislação de Pessoal Supervisor de Seção 1 
Seção de Desenvolvimento e 
Avaliação de      Recursos 
Humanos Supervisor de Seção 1 
Seção de Programas e Benefícios 
Sociais 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
   



NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO DIRETOR DE NÚCLEO 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Modernização 
Administrativa 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Informática Supervisor de Seção 1 
Seção de Planejamento e 
Orçamento 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Execução Orçamentária 
e Financeira 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Compras e Licitações Supervisor de Seção 1 
Seção de Material e Patrimônio Supervisor de Seção 1 
Seção de Comunicações e Arquivo 
Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Serviços Gerais Supervisor de Seção 1 
Seção de Segurança, Vigilância e 
Transporte 

Supervisor de Seção 1 

   

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DA SEÇÃO 48 

 
 
 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

   
VARAS FEDERAIS (9)   
   
Gabinete de Juiz Federal Oficial-de-Gabinete 9 
 Assistente Técnico II 9 
Gabinete de Juiz Federal 
Substituto 

Oficial-de-Gabinete 9 

 Assistente Técnico II 9 
   

SECRETARIA DA VARA 
Diretor de Secretaria 
da Vara 

9 

 
Executante de 
Mandados 

36 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 9 
 Assistente Técnico I 9 
 Segurança 9 
Seção de Processamentos e 
Procedimentos Diversos Supervisor de Seção 9 
Seção de Execuções Supervisor de Seção 9 
Seção de Protocolo e Informações 
Processuais 

Supervisor de Seção 9 

   

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DAS VARAS 135 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

   
SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS DE 
SANTARÉM E MARABÁ 

  

   
Gabinete do Juiz Coordenador   



Seção de Protocolo e Suporte 
Judicial 

Supervisor de Seção 2 

 Assistente Técnico I 2 
Seção de Suporte Administrativo 
e Operacional 

Supervisor de Seção 2 

Seção de Administração 
Financeira e Patrimonial 

Supervisor de Seção 2 

   

TOTAL DAS SUBSEÇÕES 8 

  

TOTAL GERAL 191 

 



ANEXO VII DA RESOLUÇÃO 5/99 
 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E QUADRO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS 
PADRÃO 5 – SEÇÃO JUDICIÁRIA: GO 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

DIRETORIA DO FORO   
   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 

 
Assistente 
Operacional 

1 

Assistência Jurídica Oficial-de-Gabinete 1 
Seção de Comunicação Social Supervisor de Seção  1 
Seção de Biblioteca Supervisor de Seção 1 
   
NÚCLEO DE CONTROLE INTERNO DIRETOR DE NÚCLEO 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Contabilidade Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Verificação e Análise Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
   

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
DIRETOR DE 
SECRETARIA 

1 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
 Motorista 2 

 
Assistente 
Operacional 

2 

Seção de Análise e Pareceres 
Jurídicos 

Supervisor de Seção 1 

   
NÚCLEO JUDICIÁRIO DIRETOR DE NÚCLEO 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Classificação e 
Distribuição 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Protocolo Supervisor de Seção 1 
Seção de Certidões Supervisor de Seção 1 
Seção de Contadoria Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Depósito e Arquivo 
Judicial 

Supervisor de Seção 1 

Central de Mandados Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
   
NÚCLEO DE RECURSOS 
HUMANOS 

DIRETOR DE NÚCLEO 1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Pagamento de Pessoal Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 

Seção de Cadastro de Pessoal Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Legislação de Pessoal Supervisor de Seção 1 



Seção de Desenv. e Avaliação de 
Rec. Hum. 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Programas a Benefícios 
Sociais 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
   
NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO DIRETOR DE NÚCLEO 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Planejamento e 
Orçamento 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Exec. Orçamentária e 
Financeira 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Compras e Licitações Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Material e Patrimônio Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Comunic. e Arquivo 
Administrativo 

Supervisor de Seção 1 

 
Assistente 
Operacional 

2 

Seção de Serviços Gerais Supervisor de Seção 1 
Seção de Segurança, Vigilância e 
Transporte 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
   
NÚCLEO DE MODERNIZAÇÃO E      
INFORMÁTICA DIRETOR DE NÚCLEO 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Modernização 
Administrativa 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Informática Supervisor de Seção 1 

 
Assistente 
Operacional 

1 

   

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DA SEÇÃO 62 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

VARAS FEDERAIS (12)   
   
Gabinete de Juiz Federal Oficial-de-Gabinete 12 
 Assistente Técnico II 12 
Gabinete de Juiz Federal 
Substituto 

Oficial-de-Gabinete 12 

 Assistente Técnico II 12 
   

SECRETARIA DA VARA 
Diretor de Secretaria 
da Vara 

12 

 
Executante de 
Mandados 

48 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 12 
 Assistente Técnico I 12 
 Segurança 12 

   



Seção de Processamento e 
Proced. Diversos 

Supervisor de Seção 12 

Seção de Execuções Supervisor de Seção 12 
Seção de Protocolo e Informações 
Processuais 

Supervisor de Seção 12 

   
TOTAL DE FUNÇÕES 

COMISSIONADAS DAS VARAS
180  

TOTAL GERAL 242  
 



ANEXO VIII DA RESOLUÇÃO 5/99 
 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E QUADRO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS 
PADRÃO 6 – SEÇÃO JUDICIÁRIA: BA 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

   
DIRETORIA DO FORO   
   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 

 
Assistente 
Operacional 

1 

Assistência Jurídica Oficial-de-Gabinete 1 
Seção de Comunicação Social Supervisor de Seção 1 
Seção de Biblioteca Supervisor de Seção 1 
   

NÚCLEO DE CONTROLE INTERNO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Contabilidade Supervisor de Seção 1 
 Setor de Análise e Escrituração 
Contábil 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Acompanham. Orçam. e 
Financeiro 

Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Verificação e Análise Supervisor de Seção 1 
 Setor de Análise de Folha de 
Pagamento 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Análise de Contratos e 
Licitações 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Análise de Programas e 
Benef. Sociais 

Encarregado de 
Setor 

1 

   

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
DIRETOR DE 
SECRETARIA 

1 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
 Motorista 2 

 
Assistente 
Operacional 

2 

Seção de Análise e Pareceres 
Jurídicos 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
   

NÚCLEO JUDICIÁRIO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Protocolo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I  
Seção de Classificação e 
Distribuição 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Certidões Supervisor de Seção 1 
Seção de Contadoria Supervisor de Seção 1 

 Setor de Cálculos e Liquidações 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Controle de Arrecadação Encarregado de 1 



Setor 
 Setor de Cálculos de Custas 
Judiciais 

Encarregado de 
Setor 

1 

   
Seção de Depósito e Arquivo 
Judicial Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Central de Mandados Supervisor de Seção 1 
 Setor de Distribuição e Acomp. de 
Mandados 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Cumprim. a Avaliação de 
Mandados 

Encarregado de 
Setor 

1 

   

NÚCLEO DE RECURSOS HUMANOS 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Cadastro de Pessoal Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Pagamento de Pessoal Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Legislação de Pessoal Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Desenvolvimento e 
Avaliação de Recursos Humanos Supervisor de Seção 1 
 Setor de Treinamento e 
Capacitação Profissional 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Provimento, Aval. e 
Acomp. Funcional 

Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Programas e Benefícios 
Sociais 

Supervisor de Seção 1 

 Setor de Benefícios Sociais 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Atendimento ao 
Beneficiário 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Assistência Médica 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Assistência Odontológica 
Encarregado de 
Setor 

1 

   
NÚCLEO DE MODERNIZAÇÃO E        
INFORMÁTICA 

DIRETOR DE 
NÚCLEO 1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Modernização 
Administrativa 

Supervisor de Seção 1 

 Revisor 1 
 Setor de Desenvolvimento 
Administrativo 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Editoração e Divulgação 
Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Informática Supervisor de Seção 1 

 
Assistente 
Operacional 

2 

 Setor de Sistemas 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Suporte Técnico 
Encarregado de 
Setor 

1 

   
NÚCLEO DE ADMINISTR. FINANC. E 
PATRIM. 

DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 



 Assistente Técnico I 1 
Seção de Planejamento e 
Orçamento 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Exec. Orçamentária e 
Financeira 

Supervisor de Seção 1 

 Setor de Execução Financeira 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Verificação e Análise 
Financeira 

Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Compras e Licitações Supervisor de Seção 1 
Seção de Contratos Supervisor de Seção 1 
Seção de Administração de Material Supervisor de Seção 1 
Seção de Administração de 
Patrimônio 

Supervisor de Seção 1 

   
NÚCLEO DE ADMINISTR. DE SERV. 
GERAIS 

DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Serviços Gerais Supervisor de Seção 1 
Seção de Segurança, Vigilância e 
Transporte 

Supervisor de Seção 1 

 Setor de Segurança, Vigilância e 
Portaria 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Transporte 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Manuten. e Conservação 
de Veículos 

Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Comunicações e Arquivo 
Administrativo 

Supervisor de Seção 1 

 
Assistente 
Operacional 

2 

 Setor de Protocolo Administrativo 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Expediente e Publicação 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Arquivo Administrativo 
Encarregado de 
Setor 

1 

   
TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DA SEÇÃO 90 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

   
VARAS FEDERAIS (21)   
   
Gabinete de Juiz Federal Oficial-de-Gabinete 21 
 Assistente Técnico II 21 
Gabinete de Juiz Federal Substituto Oficial-de-Gabinete 21 
 Assistente Técnico II 21 
   

SECRETARIA DA VARA 
Diretor de 
Secretaria da Vara 

21 

 
Executante de 
Mandados 

84 

Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 21 
 Assistente Técnico I 21 
 Segurança 21 
Seção de Processamento e 
Procedim. Diversos 

Supervisor de Seção 21 



Seção de Execuções Supervisor de Seção 21 
Seção de Protocolo e Informações 
Processuais 

Supervisor de Seção 21 

   
TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DAS VARAS 315 

 
 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

   
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ILHÉUS   
   
Gabinete do Juiz Coordenador   
Seção de Protocolo e Suporte 
Judicial 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Suporte Administrativo e 
Operacional 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Administração Financeira 
e Patrimonial 

Supervisor de Seção 1 

   
TOTAL DA SUBSEÇÃO 4 

TOTAL GERAL 409 



ANEXO IX DA RESOLUÇÃO 5/99 
 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E QUADRO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS 
PADRÃO 6 – SEÇÃO JUDICIÁRIA: DF 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

DIRETORIA DO FORO   
   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 

 
Assistente 
Operacional 

1 

Assistência Jurídica Oficial-de-Gabinete 1 
Seção de Comunicação Social Supervisor de Seção 1 
Seção de Biblioteca Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
   

NÚCLEO DE CONTROLE INTERNO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Contabilidade Supervisor de Seção 1 
 Setor de Análise e Escrituração 
Contábil 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Acompanhamento 
Orçam. e Financeiro 

Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Verificação e Análise Supervisor de Seção 1 
 Setor de Análise de Folha de 
Pagamento 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Análise de Contratos e 
Licitações 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Análise de Programas e 
Benef. Sociais 

Encarregado de 
Setor 

1 

   

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
DIRETOR DE 
SECRETARIA 

1 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
 Motorista 2 

 
Assistente 
Operacional 

2 

Seção de Análise e Pareceres 
Jurídicos 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
   

NÚCLEO JUDICIÁRIO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Protocolo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Classificação e 
Distribuição 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Certidões Supervisor de Seção 1 
Seção de Contadoria Supervisor de Seção 1 

 Setor de Cálculos e Liquidações 
Encarregado de 
Setor 

1 



 Setor de Controle de Arrecadação 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Cálculos de Custas 
Judiciais 

Encarregado de 
Setor 

1 

   
Seção de Depósito a Arquivo 
Judicial Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Central de Mandados Supervisor de Seção 1 
 Setor de Distribuição e Acomp. de 
Mandados 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Cumprimen. e Avaliação 
de Mandados 

Encarregado de 
Setor 

1 

   

NÚCLEO DE RECURSOS HUMANOS 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Cadastro de Pessoal Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Pagamento de Pessoal Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Legislação de Pessoal Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Desenv. e Avaliação de 
Rec. Humanos 

Supervisor de Seção 1 

 Setor de Treinam. e Capacitação 
Profissional 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Provimento, Aval. E 
Acomp. Funcional 

Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Programas e Benefícios 
Sociais 

Supervisor de Seção 1 

 Setor de Benefícios Sociais 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Atendimento ao 
Beneficiário 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Assistência Médica 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Assistência Odontológica 
Encarregado de 
Setor 

1 

   
NÚCLEO DE MODERNIZACÃO E        
INFORMÁTICA 

DIRETOR DE 
NÚCLEO 1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Modernização 
Administrativa 

Supervisor de Seção 1 

 Revisor 1 
 Setor de Desenvolvimento 
Administrativo 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Editoração e Divulgação 
Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Informática Supervisor de Seção 1 

 
Assistente 
Operacional 

2 

 Setor de Sistemas 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Suporte Técnico 
Encarregado de 
Setor 

1 



   
NÚCLEO DE ADMINISTR. FINANC. E 
PATRIM. 

DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Planejamento e 
Orçamento 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Execução Orçamentária e 
Financeira 

Supervisor de Seção 1 

 Setor de Execução Financeira 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Verificação e Análise 
Financeira 

Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Compras e Licitações Supervisor de Seção 1 
Seção de Contratos Supervisor de Seção 1 
Seção de Administração de Material Supervisor de Seção 1 
Seção de Administração de 
Patrimônio 

Supervisor de Seção 1 

   
NÚCLEO DE ADMINISTR. DE SERV. 
GERAIS 

DIRETOR DE 
NÚCLEO 1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Serviços Gerais Supervisor de Seção 1 
Seção de Segurança, Vigilância e 
Transporte 

Supervisor de Seção 1 

 Setor de Segurança, Vigilância e 
Portaria 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Transporte 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Manutenção e Conserv. 
de Veículos 

Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Comunic. e Arquivo 
Administrativo 

Supervisor de Seção 1 

 
Assistente 
Operacional 

2 

 Setor de Protocolo Administrativo 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Expediente e Publicação 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Arquivo Administrativo 
Encarregado de 
Setor 

1 

   

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DA SEÇÃO 91 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

   
VARAS FEDERAIS (22)   
   
Gabinete de Juiz Federal Oficial-de-Gabinete 22 
 Assistente Técnico II 22 
Gabinete de Juiz Federal Substituto Oficial-de-Gabinete 22 
 Assistente Técnico II 22 
   

SECRETARIA DA VARA 
Diretor de 
Secretaria da Vara 

22 

 
Executante de 
Mandados 

88 



   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 22 
 Assistente Técnico I 22 
 Segurança 22 
Seção de Processamento e 
Procedim. Diversos 

Supervisor de Seção 22 

Seção de Execuções Supervisor de Seção 22 
Seção de Protocolo e Informações 
Processuais 

Supervisor de Seção 22 

   

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DAS VARAS 330 

TOTAL GERAL 412 
 



ANEXO X DA RESOLUÇÃO 5/99 
 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E QUADRO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS 
PADRÃO 6 – SEÇÃO JUDICIÁRIA: MG 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

DIRETORIA DO FORO   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 

 
Assistente 
Operacional 

1 

Assistência Jurídica Oficial-de-Gabinete 1 
Seção de Comunicação Social Supervisor de Seção 1 
Seção de Biblioteca Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
   

NÚCLEO DE CONTROLE INTERNO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 2 
Seção de Contabilidade Supervisor de Seção 1 
 Setor de Análise e Escrituração 
Contábil 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Acompanhamento 
Orçam. e Financ. 

Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Verificação e Análise Supervisor de Seção 1 
 Setor de Análise de Folha de 
Pagamento 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Análise de Contratos e 
Licitações 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Análise de Programas e 
Benef. Sociais 

Encarregado de 
Setor 

1 

   

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
DIRETOR DE 
SECRETARIA 

1 

   
Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 2 
 Motorista 2 

 
Assistente 
Operacional 

2 

Seção de Análise e Pareceres 
Jurídicos 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
   

NÚCLEO JUDICIÁRIO 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 2 
Seção de Protocolo Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Classificação e 
Distribuição 

Supervisor de Seção 1 

 Assistente Técnico I 1 
Seção de Certidões Supervisor de Seção 1 
Seção de Contadoria Supervisor de Seção 1 

 Setor de Cálculos e Liquidações 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Controle e Arrecadação Encarregado de 1 



Setor 
 Setor de Cálculos e Custas 
Judiciais 

Encarregado de 
Setor 

1 

   
Seção de Depósito e Arquivo 
Judicial Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 

Central de Mandados Supervisor de Seção 1 

 Setor de Distrib. E Acompanham. 
de Mandados 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Cumprim. e Avaliação de 
Mandados 

Encarregado de 
Setor 

1 

   

NÚCLEO DE RECURSOS HUMANOS 
DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 2 
Seção de Cadastro de Pessoal Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Pagamento de Pessoal Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Legislação de Pessoal Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Desenvolv. e Aval. de 
Rec. Humanos 

Supervisor de Seção 1 

 Setor de Treinam. e Capacitação 
de Profissional 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Provimento, Aval. e 
Acomp. Funcional 

Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Programas e Benefícios 
Sociais 

Supervisor de Seção 1 

 Setor de Benefícios Sociais 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Atendimento ao 
Beneficiário 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Assistência Médica 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Assistência Odontológica 
Encarregado de 
Setor 

1 

   
NÚCLEO DE MODERNIZ. E 
INFORMÁTICA 

DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 2 
Seção de Modernização 
Administrativa 

Supervisor de Seção 1 

 Revisor 1 
 Setor de Desenvolvimento 
Administrativo 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Editoração e Divulgação 
Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Informática Supervisor de Seção 1 

 
Assistente 
Operacional 

2 

 Setor de Sistemas 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Suporte Técnico 
Encarregado de 
Setor 

1 

   
NÚCLEO DE ADMINIS. FINANC. E DIRETOR DE 

Ú
1 



PATRIMON. NÚCLEO 
 Assistente Técnico I 2 
Seção de Planejamento e 
Orçamento 

Supervisor de Seção 1 

Seção de Execução Orçamentária e 
Financeira 

Supervisor de Seção 1 

 Setor de Execução Financeira 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Verificação e Análise 
Financeira 

Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Compras e Licitações Supervisor de Seção 1 
 Assistente Técnico I 1 
Seção de Contratos Supervisor de Seção 1 
Seção de Administração de Material Supervisor de Seção 1 
Seção de Administração de 
Patrimônio 

Supervisor de Seção 1 

   
NÚCLEO DE ADMINIS. DE 
SERVIÇOS GERAIS 

DIRETOR DE 
NÚCLEO 

1 

 Assistente Técnico I 2 
Seção de Serviços Gerais Supervisor de Seção 1 
Seção de Segurança, Vigilância e 
Transporte 

Supervisor de Seção 1 

 Setor de Segurança, Vigilância e 
Portaria 

Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Transporte 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Manutenção e Conserv. 
de Veículos 

Encarregado de 
Setor 

1 

Seção de Comunicações e Arquivo 
Administrativo 

Supervisor de Seção 1 

 
Assistente 
Operacional 

2 

 Setor de Protocolo Administrativo 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Expediente e Publicação 
Encarregado de 
Setor 

1 

 Setor de Arquivo Administrativo 
Encarregado de 
Setor 

1 

   

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DA SEÇÃO 99 

 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

   
VARAS FEDERAIS (37)   
   
Gabinete de Juiz Federal Oficial-de-Gabinete 37 
 Assistente Técnico II 37 
   
Gabinete de Juiz Federal Substituto Oficial-de-Gabinete 37 
 Assistente Técnico II 37 
   

SECRETARIA DA VARA 
Diretor de 
Secretaria da Vara 

37 

 
Executante de 
Mandados 

148 

   



Seção de Apoio Administrativo Supervisor de Seção 37 
 Assistente Técnico I 37 
 Segurança 37 
Seção de Processamento e 
Procedim. Diversos 

Supervisor de Seção 37 

Seção de Execuções Supervisor de Seção 37 
Seção de Protocolo e Informações 
Processuais 

Supervisor de Seção 37 

   

TOTAL DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DAS VARAS 555 

 
 
 
 
 
 
 
 

UNIDADE FUNÇÕES QUANT. 

   
SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS DE 
UBERABA, 
UBERLÂNDIA E JUIZ DE FORA 

  

   
Gabinete do Juiz Coordenador   
Seção de Protocolo e Suporte 
Judicial 

Supervisor de Seção 3 

 Assistente Técnico I 3 
Seção de Suporte Administrativo e 
Operacional 

Supervisor de Seção 3 

Seção de Administração Financeira 
e Patrimonial 

Supervisor de Seção 3 

   

TOTAL DA SUBSEÇÃO 12 

TOTAL GERAL 666 
 



ANEXO XI DA RESOLUÇÃO 5/99 
 

DISTRIBUIÇÃO DAS VARAS FEDERAIS DA PRIMEIRA REGIÃO 
 

CÍVEL CRIMINAL EXEC. FISCAL PREVIDENCI
Varas Quant. Varas Quant. Varas Quant. Va
1ª/2ª 0  0  0 
1ª/2ª 0  0  0 
1ª/2ª 0  0  0 

1ª/2ª/3ª 0  0  0 
1ª/2ª/3ª 0  0  0 

1ª/2ª/3ª/5ª 0  1 4ª 0 
2ª/3ª/5ª 0  1 4ª 0 

1ª/2ª/3ª/4ª 0  1 5ª 0 
      

5ª/6ª 2 1ª/2ª 1 4ª 0 
1ª 0  0  0 

1ª/2ª/3ª/4ª 0  2 6ª/7ª 0 
1ª 0  0  0 
1ª 0  0  0 

1ª/2ª/3ª/4ª/6ª/ 7ª/8ª/9ª 2 5ª/11ª 2 10ª/11ª 0 
      

1ª/3ª/4ª/5ª/6ª/8ª/9ª/10ª/ 11ª/12ª/13ª/14ª/15ª/16ª 2 2ª/17ª 3 18ª/19ª/20ª 0 

1ª 0  0  0 
ª/3ª/4ª/5ª/6ª/7ª/8ª/9ª/13ª/14ª/15ª/16ª/17ª/20ª/21ª/22ª 2 10ª/12ª 3 11ª/18ª/19ª 0 

      

1ª/2ª/3ª/5ª/6ª/7ª/8ª/10ª/ 
11ª/13ª/14ª/15ª/16ª/17ª/18ª/19ª/20ª/21ª/22ª 

2 4ª/9ª 5 23ª/24ª/25ª/26ª/27ª 2 28ª

1ª/2ª 0  0  0 
1ª/2ª/3ª 0  0  0 
1ª/2ª/3ª 0  0  0 

 10  19  2 



ANEXO XII DA RESOLUÇÃO 5/99 
 

ATIVIDADES INERENTES ÀS FUNÇÕES COMISSIONADAS 
 

FUNÇÃO REQUISITO ATIVIDADES 

    
OFICIAL- 

DE- 
GABINETE 

FC-
05 

Ocupante de 
cargo de nível 

médio ou 
superior, 

bacharel em 
Direito 

� assessorar o 
superior imediato nos 
assuntos de natureza jurídica 
e administrativa, bem como 
no preparo dos expedientes; 
� manter o 

superior informado quanto 
ao andamento dos trabalhos 
em execução; 
� receber, 

distribuir e informar 
processos; 
� pronunciar-se 

sobre assuntos 
encaminhados à sua 
apreciação; 
� fazer pesquisa 

de legislação, doutrina e 
jurisprudência; 
� executar, sob 

orientação do juiz, trabalhos 
que concorram para a 
celeridade do julgamento dos 
processos, elaborar 
relatórios, estatísticas e 
estudos; 
�  cumprir e 

fazer cumprir as resoluções 
emanadas do superior; 
�  executar 

as atribuições que lhe forem 
delegadas pela autoridade 
superior ou cometidas por 
meio de normas. 

    
SUPERVISOR FC-

05 
Ocupante de 

cargo de nível 
médio ou 
superior 

�  coordenar, 
controlar e fiscalizar as 
atividades da seção, 
respondendo por suas 
ocorrências; 
�  instruir os 

subordinados na execução 
dos serviços; 
�  assessorar o 

superior imediato nos 
assuntos de sua alçada; 
�  resolver os 

assuntos de competência da 
seção e opinar sobre os que 
dependem de decisão 
superior; 
�  supervisionar a 



execução dos serviços 
distribuídos aos 
subordinados, o emprego do 
material de consumo e a 
utilização do material 
permanente, instalações e 
equipamentos; 
�  cumprir e fazer 

cumprir as resoluções, 
normas, regulamentos e 
instruções em vigor; 
�  executar as 

atribuições que lhe forem 
delegadas pela autoridade 
superior ou por meio de 
normas. 

    
EXECUTANTE 

DE 
MANDADOS 

FC-
05 

Ocupante de 
cargo de 
Analista 
Judiciário 
(Oficial de 
Justiça- 

Avaliador) 

� executar 
atividades inerentes e 
próprias do cargo de Oficial 
de Justiça-Avaliador. 

    
REVISOR FC-

04 
Ocupante de 

cargo 
de nível médio 

ou 
superior com 

elevado 
conhecimento 

da 
língua 

portuguesa 

� revisar 
documentos e publicações 
editados pela seção 
judiciária, quanto: 

  � à correspondência com 
o original; 

  �  ao conteúdo; 
  �  às regras gramaticais; 
�  assegurar que os 

documentos publicados pela 
seccional possuam: 
�  os requisitos de simplicidade, 

clareza, concisão e 
objetividade; 
�  uniformidade quanto ao 

texto, referente a: 
  �  margens.; 
  �  títulos; 
  �  parágrafos; 
  �  fechos; 
  �  assinaturas; 
  � numeração e seqüência 

de páginas; 
�  uniformidade quanto à 

padronização estabelecida 
pela unidade competente 
referente a: 

  �  formatação; 
  �  tipo de papel; 
  � impressão de capas e 

páginas; 
  �  montagens etc. 

    
ENCARREGADO FC- Ocupante de �  executar, controlar e 



DE 
SETOR 

04 cargo 
de nível médio 

ou 
superior 

fiscalizar as atividades do 
setor, respondendo por suas 
ocorrências; 
�  instruir os subordinados na 

execução dos serviços; 
�  assessorar o superior 

imediato nos assuntos de sua 
alçada; 
�  resolver os assuntos de 

competência do setor e 
opinar sobre os que 
dependem de decisão 
superior; 
�  orientar a execução dos 

serviços distribuídos aos 
subordinados, o emprego do 
material de consumo e a 
utilização do material 
permanente, instalações e 
equipamentos; 
�  cumprir e fazer cumprir as 

resoluções, normas, 
regulamentos e instruções 
em vigor; 
�  executar as atribuições que 

lhe forem delegadas pela 
autoridade superior ou por 
meio de normas. 

    
ASSISTENTE 
TÉCNICO II 

FC-
03 

Ocupante de 
cargo de nível 

médio 

� manter 
devidamente organizado e 
atualizado o arquivo de toda 
a documentação da unidade; 
� controlar a 

tramitação de documentos e 
processos dentro da unidade; 
� requisitar, 

controlar e distribuir 
material; 
� recepcionar 

visitantes, atender 
telefonemas e transmitir 
recados; 
� executar outras 

atividades compatíveis. 
    

ASSISTENTE 
TÉCNICO I 

FC-
02 

Ocupante de 
cargo de nível 

médio 

� executar as 
tarefas de recepção e 
entrega de correspondência, 
protocolo, transporte de 
processos e material 
requisitado; 
� auxiliar na realização de 

serviços técnicos de 
competência da unidade de 
lotação; 
� executar trabalhos de 

datilografia, digitação e apoio 
à unidade, além de outras 



tarefas correlatas, a critério 
da chefia imediata. 

    
SEGURANÇA FC-

02 
Ocupante de 

cargo de 
Técnico 

Judiciário 
(Agente de 
Segurança 
Judiciária) 

� executar as 
tarefas de 
transporte e 
segurança 
pessoal dos 
magistrados. 

    
MOTORISTA FC-

02 
Ocupante de 

cargo de 
Técnico 

Judiciário 
(Agente de 
Segurança 
Judiciária) 

� conduzir veículos 
para transporte 
de pessoas, 
materiais, 
documentos e 
similares; 

� carregar e 
descarregar 
volumes 
transportados no 
veículo sob sua 
responsabilidade
; 

� controlar e zelar 
pela integridade 
e entrega dos 
volumes que 
transportar; 

� verificar e testar 
o veículo usado, 
comunicando os 
defeitos e 
solicitando 
consertos e 
manutenção, 
para assegurar-
lhes perfeitas 
condições de 
funcionamento. 

    
ASSISTENTE 

OPERACIONAL 
FC-
01 

Ocupante de 
cargo de nível 

médio ou 
auxiliar. 

� conforme a área 
de atuação: 

� executar os 
trabalhos de 
transmissão, 
controle, 
recebimento e 
distribuição de 
telex, em 
conformidade 
com as normas 
vigentes; 

� executar as 
tarefas de 
reprodução 
xerográfica, em 
conformidade 



com as normas 
vigentes; 

� inicializar 
equipamentos de 
processamento 
de dados, 
mantendo-os em 
perfeitas 
condições de 
funcionamento; 

� executar serviços 
de digitação de 
dados e 
documentos, 
verificando a sua 
precisão; 

� executar 
serviços de 
diagramação de 
documentos e 
publicações; 

� providenciar as 
manutenções 
preventivas e 
corretivas dos 
equipamentos; 

� fazer cumprir o 
planejamento 
dos trabalhos 
relativos ao uso 
de 
equipamentos; 

� efetuar cópias de 
segurança; 

� executar outras 
atividades 
compatíveis; 

� prestar 
informações 
diversas sobre o 
órgão, 
consultando 
listas telefônicas 
ou de ramais; 

� verificar e testar 
o equipamento 
usado, 
comunicando os 
defeitos e 
solicitando ao 
supervisor 
consertos e 
manutenção dos 
aparelhos, para 
assegurar-lhes 
perfeitas 
condições de 
funcionamento; 



� controlar e 
auxiliar ligações 
efetuadas 
através de 
telefone 
automático; 

� realizar serviços 
externos 
determinados 
pelo superior 
imediato. 

 
































































































